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RESUMO 

 

A pesquisa pretende discutir a memória dos(as) músicos(as) do atual corpo da 

bicentenária Orquestra Ribeiro Bastos, acerca do passado da corporação e as relações 

étnico-raciais que o permearam, com ênfase nos apelidos de suposta conotação racial, 

“coalhadas” e “rapaduras”, utilizando como fonte a oralidade do grupo, obtida através de 

entrevistas e com a metodologia da história oral. O grupo musical dispõe da longevidade 

temporal, que abarca relações sociais e culturais com outras instituições da cidade de São 

João del-Rei, e compõe um raro estudo de caso não só acerca especificamente da vida 

musical, mas também das relações sociais, com ênfase nas étnico-raciais, que permearam 

a sociedade mineira ao longo destes mais de dois séculos de existência, ressaltando-se 

que se enfoca-se na interpretação dos(as) indivíduos acerca deste passado, constituindo-

se uma pesquisa de história do tempo-presente. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Memória; Oralidade; Tempo-presente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The research aims to discuss the memory of the musicians from the current members of 

the bicentenary Orquestra Ribeiro Bastos, about the past of the corporation and the ethnic-

racial relations that permeated it, with emphasis on nicknames with supposed racial 

connotations, “coalhadas” and “rapaduras”, using as a source the group’s orality, obtained 

through interviews and the methodology of oral history. The musical group has temporal 

longevity, which encompasses social and cultural relations with other institutions in the 

city of São João del-Rei, and makes up a rare case study not only about musical life 

specifically, but also about social relations, with emphasis on ethnic-racial, that have 

permeated Minas Gerais society throughout its more than two centuries of existence, 

highlighting that it focuses on individuals' interpretation of this past, constituting research 

into the history of the present time. 

 

KEYWORDS: Memory; Orality; History of the present-time 
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INTRODUÇÃO 

 

 “eu compartilhei também, compartilhei essa palavra que eu descobri (...). Eu acho 

que a história faz parte de todos nós que estamos lá dentro.” Entrevistado(a) 2 

  

 Basta uma visita ao centro histórico de São João del-Rei, nos horários pertinentes as 

celebrações religiosas, para ser agraciado pelas sinfonias das orquestras, bandas e conjuntos 

musicais locais. Entre os destaques destas corporações, está a bicentenária Orquestra Ribeiro 

Bastos. A longa vida do conjunto entende-se no passado, pelo menos, até o ano de 1790. Isto 

porque, possivelmente, sua longevidade seja ainda maior, com outras datas citadas sendo 1786, 

e mesmo, 1751. Seja como for, estas datas a estabelecem como um dos conjuntos musicais 

ainda em funcionamento mais antigos do país.  

 A ampla presença de homens e mulheres negros(as) e pardos(as) na vida musical de 

Minas Gerais nos séculos XVII e XVIII é objeto de estudos de várias áreas. O contexto da 

associação deste grupo com a música sacra e erudita é deveras interessante. Como as 

possibilidades de ascensão social para este grupo eram extremamente limitadas sua participação 

no cenário musical era ligada às instituições católicas, bem como a prestação de serviços em 

eventos dirigidos à dita “alta sociedade”.  

 A cidade de São João del-Rei não era diferente neste contexto. A produção musical da 

Orquestra Ribeiro Bastos é vinculada fortemente a seus membros negros(as) e pardos(as), ainda 

que, o outrora utilizado apelido “coalhada”, com possível viés racial, possa demonstrar que esta 

ampla participação não tenha sido a todo momento reconhecida, ou mesmo apreciada. Seja 

como for, atualmente é inegável que a laboração destes membros é amplamente reconhecida e 

destrinchada em trabalhos e pesquisas voltadas à produção musical sanjoanense e as relações 

étnico-raciais que a permeiam. 

 A motivação deste trabalho é identificar e analisar como atuais membros da orquestra 

compreendem e armazenam na memória o passado da Orquestra Ribeiro Bastos e suas relações 

étnico-raciais. Qual seria a configuração destas informações na memória destes? Existe uma 

memória coletiva sobre tais fatos? Se sim, esta memória coletiva estende-se até hoje graças a 

algum tipo de esforço de conservação formal feito pela instituição, ou de maneira informal, 

entre estes membros? O corpo atual da orquestra tem consciência da importância intrínseca da 

participação de negros(as) e pardos(as) para a existência longeva e rica da produção musical da 

corporação? Eles(as) a reconhecem e/ou reafirmam a mesma? 
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 Para tal feito, a metodologia da história oral foi utilizada. Foram executadas sete 

entrevistas com membros(as) atuais da Orquestra Ribeiro Bastos, amostragem relativa a um 

total de 33 membros(as).1 O primeiro critério de seleção foi buscar abranger perfis variados de 

entrevistados(as): são homens e mulheres, de variadas idades, múltiplas identificações raciais e 

contextos socioeconômicos, profissionais ou amadores. Os tempos de participação na 

instituição também se distinguem, alguns a adentraram a poucos anos, enquanto outros(as), 

atuam a décadas. Também ocupam diferentes camadas hierárquicas dentro do grupo. Esta 

multiplicidade é essencial para compreender a configuração dos músicos(as) negros(as) e 

pardos(as) na memória destes(as) participantes, levando em conta todo o caleidoscópio racial, 

social, cultural e econômico que o grupo apresenta em sua atual formação. Outro critério 

utilizado foi a disponibilidade de participação. As entrevistas foram executadas de maneira 

presencial, com todo o processo sendo previamente esclarecido para os(as) participantes, que 

fizeram o aceite de maneira totalmente voluntária e com o anonimato resguardado.  

 Houveram uma série de desafios para a produção das entrevistas. Desde conseguir 

estipular contato inicial com os(as) possíveis entrevistados(as) e, muitas vezes, se contou com 

a ajuda dos(as) próprios(as) músicos(as) para indicar colegas da corporação que possivelmente 

aceitariam ceder uma entrevista. Esses convites foram hora aceitos, hora não. Mesmo, por 

vezes, não foram respondidos. Compreensivelmente, afinal, mesmo com toda uma série de 

garantias e resguardos, se trata de um processo de entrevistas com um indivíduo até então 

desconhecido sobre uma temática sensível.  

 Aos que fizeram o aceito, porém, surgiram preciosos laços na relação entrevistador-

entrevistado, com resultante em um mergulho na memória relativa ao passada da música 

sanjoanense e as relações étnico-raciais que a permeiam, sobre os atuais desafios da corporação, 

interpretações sobre a Orquestra Ribeiro Bastos no passado e no presente.  

 

 

 

 

 

 

 

 

1 Número citado pelo atual regente Maestro Rodrigo Sampaio, em entrevista no ano de 2021. É válido apontar, 

porém, que existem membros que participam de forma corriqueira, de acordo com a necessidade da corporação, 

não sendo “fixos”.  
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CAPÍTULO I 

 

1. Panorama das relações étnico-raciais no Brasil 

 

 Na Era Moderna, a escravidão foi caracterizada pela sujeição do homem pelo outro: não 

apenas o(a) escravizado(a) era propriedade do senhor, como seu trabalho podia ser obtido pela 

força, compulsoriamente; tendo ainda como marca a desumanização, ou seja, o(a) 

escravizado(a) não era visto como algo além de um bem privado pertencente a um(a) outro, 

anulando, a nível legal2, quaisquer direitos e poderes deliberativos. (Pinsky, 1997)  

 Esse processo marcou, através de inúmeras formas de violências, a formação do 

território que chamamos de Brasil e de sua sociedade, com a instituição de um regime de 

trabalho no qual homens e mulheres eram forçados a executar tarefas sem receber qualquer tipo 

de remuneração. A estrutura de tráfico, desumanização e o massacre de populações africanas e 

povos nativos serviu para dar base econômica que sustentou as potências ocidentais, as quais 

até hoje tem parte de suas reservas econômicas, apontadas como sinal de desenvolvimento e 

virtude do sistema capitalista e consequentemente, exemplo a ser perseguido pelas nações 

periféricas do capitalismo,  cujas chagas vão muito além de somente os séculos XVI ao XIX, 

mas transbordam quaisquer delimitações temporais, e seguem à plena vista, como bem se pode 

observar na hierarquização da sociedade brasileira, cujas tênues cortinas da democracia racial 

tentam encobrir, e guardam essas origens. (Pinsky, 1997) 

 O mito e a ideologia da democracia racial podem ser sintetizados como a afirmação da 

existência de um estado de total igualdade entre os cidadãos, sem distinção de raça, sexo, 

gênero, etnia ou classe, negando a existência do racismo no Brasil. Assim, afirmaria existir uma 

suposta democracia plena que se estenderia às pessoas de todas as raças, a despeito das 

desigualdades motivadas pelo racismo no país e por estruturas racistas culturais, sociais e 

políticas que privilegiam brasileiros brancos. (Almeida, 2019)  

 Sua origem está ligada as narrativas que ganharam força na década de 1930, de que o 

Brasil encontrava uma solução para o racismo na miscigenação, e sendo assim, todos(as) teriam 

em si, em algum grau, elementos destes grupos e classes distintos, o que nos tornaria iguais em 

todos os âmbitos da vida. (D'aesky, 2005)  

 

2 Ressalta-se a conceituação a nível legal, pois, em termos práticos, há historicamente divergências. A 

“coisificação” dos(as) escravizados(as), por exemplo, é quebrada quando se analisa a conferência de sacramentos, 

estes, que só poderiam ser cedidos a pessoas, e eram concedidos a estes indivíduos em situação de escravização.  
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A estrutura social brasileira foi fundada na mestiçagem, que em termos biológicos, 

como aponta Munanga “(...) é concebida como um troca ou um fluxo de genes de intensidade 

e duração variáveis entre populações mais ou menos contrastadas biologicamente (...)”. 

(Munanga, 2019, p. 17) Tal concepção obviamente não abarca as implicações ideológicas de 

tal processo: uma divisão da humanidade em grandes raças, algumas de “originalidade” ou 

“pureza” outrora, ignorando as fissuras que ainda dominam a produção sobre a temática. 

(Munanga, 2019)  

Essa categorização segue em nominações comumente utilizadas: branco, negro, pardo, 

mestiço, amarelo, homem de cor; mas persistem ignorando a carga histórica da colonização por 

trás de tais termos: 

 

 

“(...) a mestiçagem não pode ser concebida apenas como um fenômeno estritamente 

biológico (...). Seu conteúdo é afetado pelas ideias que se fazem dos indivíduos que 

compõem essas populações e pelos comportamentos supostamente adotados por eles 

em função dessas ideias.” (MUNANGA, 2019, p. 18) 

 

Não sem propósito, o termo mestiçagem foi utilizado, majoritariamente, quando a 

diferença fenotípica entre duas populações era mais óbvia ao olhar. Isto proporciona uma ideia 

de distanciamento biológico, o que obviamente, demarca que a mestiçagem está ligada a 

percepção da diferença pelo senso comum, ao falso conceito de determinismo biológico e 

carregada de um caráter sociopolítico, reproduzindo-se uma inferiorização de certos grupos, e 

a elevação de outro. (Munanga, 2019)  

Tende-se também a se entender como intrinsicamente simultâneos, o processo em seu 

caráter biológico (miscigenação), e a transculturação e aculturação (contato com resultante 

troca e fusão entre duas ou mais culturas) dos envolvidos na mestiçagem; quando na verdade 

ambos não têm ligação ou são sincrônicos. Ou seja, um emaranhado errôneo de conceitos. 

(Munanga, 2019)   

Ainda, deve-se levar em conta a polissemia dos termos: “mulato”, “mestiço”, e as 

conotações pejorativas que carregam, e as terminologias criadas para encobrir tal caráter, como 

“homem de cor”, e “pardo”. “Mulato”, por exemplo, faz referência ao termo em espanhol mulo, 

referenciando o animal, ainda que por vezes se tente explicar a concepção de tal termo 

mascarando seu caráter negativo, justificando-se pelo vigor físico do “mulato”, tal como o do 

animal. (Munanga, 2019)  

Kabengele Munanga conceitua mestiçagem como: 
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“(...) a generalidade de todos os casos de cruzamento ou miscigenação entre 

populações biologicamente diferentes, colocando o enfoque principal de nossas 

análises não sobre o fenômeno biológico enquanto tal, mas sim sobre fatos 

sociais, psicológicos, econômicos e político-ideológicos decorrentes desse 

fenômeno biológico inerente à história evolutiva da humanidade.” 

(MUNANGA, 2019, p. 21 e 22) 
 

  

 Aqui, devemos tratar brevemente sobre como essa pesquisa conceitua os termos 

“negros” e “pardos” e, portanto, no debate acerca do colorismo. O trabalho da autora Alice 

Walker3 sobre este conceito, refere à noção de que a cor da pele de uma pessoa é um indicativo 

de seu valor social, e sendo assim, aqueles com pele mais clara tenderiam a ser vistos como 

superiores aos de pele mais escura ou retinta, mesmo pertencendo ao mesmo grupo racial. 

Sendo assim, pessoas pretas e pardas, ainda que ambas constituintes da população negra, seriam 

sujeitadas às estruturas do racismo de forma distinta4. Iremos nos referir, neste trabalho, às 

pessoas negras (pretas e pardas), majoritariamente por nomenclaturas distintas (negros(as) e 

pardos(as)), embora compreendemos que ambos fazem parte da mesma população, optou-se 

por tal forma, mediante às nomenclaturas utilizadas pelo IBGE, e para facilitar à compreensão 

dos(as) entrevistados(as).  

 Dado o objeto desde trabalho, enfocaremos no conceito da mestiçagem no Brasil. 

Primeiramente, foi amplamente pautada nas teorias de cientistas ocidentais: não somente no 

que se trata de analisar a situação racial, mas para esclarecer caminhos para a construção de 

uma nação e uma identidade nacional.  

 Tendo em vista o complexo quadro racial que se apresentava no país, a elite dos séculos 

XIX e XX recorreram a tais fontes, mas isso não significa que não houvessem preposições 

originais para a questão nacional. Formou-se um pensamento brasileiro acerca da mestiçagem, 

com enfoque no pós-abolicionismo, em 1888. A questão em pauta, diante da nação que se 

formava, era como superar o obstáculo que constituía a pluralidade racial herdada do período 

colonial. A tarefa de salientar uma suposta influência negativa de negros e indígenas, então 

vistos como força de trabalho desumanizada, raças “menos evoluídas” e com estruturas sociais 

e culturais inferiores, era questão central para o debate nacional, sendo raça e a definição de 

uma unidade de identidade étnica o proposito a ser alcançado. Para responder à questão, 

 

3 WALKER, Alice. In Search of Our Mothers' Gardens: Womanist Prose. 1983. 

4 Obviamente, a autora, traz como ponto de vista central de sua conceituação à população norte-americana, que 

tem uma configuração étnico-racial distinta da brasileira. Ainda assim, acreditamos que o conceito possa ser 

aplicado, mantendo-se em vista tal diferença, para nosso panorama das relações étnico-raciais no Brasil.  
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majoritariamente, os pensadores do período utilizam do determinismo biológico do fim do 

século XIX para o início do XX. (Munanga, 2019)  

 Silvio Romero5 questionava se uma população derivada da miscigenação de três raças 

distintas, resultaria em um país com traço próprio e original, crendo na possibilidade do 

surgimento de um povo brasileiro homogêneo, resultante da dissolução da diversidade racial e 

cultural, predominando-se estes elementos advindos da população branca. Ou seja, a 

mestiçagem seria um processo transitório culminando em uma nação branca. (Munanga, 2019)  

 Raimundo Nina Rodrigues6 via impossibilidade do ocorrer de tal processo. Para ele, 

negros e indígenas seriam “espécies incapazes”. Logo, o “atraso” de tais grupos causaria 

“desiquilíbrios” e “perturbações psíquicas” quando misturados a uma população “superior”. 

Por isso, propunha a figura jurídica da responsabilidade penal atenuada: o contrato social no 

Brasil teria a função de repressão dos grupos que não detinham a mesma capacidade de 

consciência acerca de direito e dever, tendo em vista seu atraso psíquico, sendo incapazes de 

discernir atos e para exercer o livre arbítrio. Nem mesmo os colonizadores portugueses eram 

entendidos como ideais, pois eram pensados como provenientes de um povo “atrasado” e 

“arredio”, em comparação a outras nações europeias. Nina Rodrigues também apontava o 

insucesso das catequeses e um determinismo geográfico do Brasil como complicações 

adicionais. A população brasileira, portanto, era um produto degenerado, resultado de más 

condições de cruzamento. Sendo assim, propunha um código penal e uma responsabilidade 

penal distintos para negros e indígenas, ainda que reconhecesse que alguns indivíduos seriam 

excepcionais, especialmente “mestiços". Ainda, a miscigenação não resultaria em uma 

população branca, mas só seria um encalço no caminho de um resultante enegrecimento, 

especialmente no norte do país, com seu clima tropical; enquanto no Sul, com seu clima 

temperado, o embranquecimento teria chances de vingar, o que lhe gerava um temor de uma 

nação dividida racialmente. (Munanga, 2019).  

 Esses são somente alguns dos diversos exemplos possíveis, pois os pensadores 

brasileiros do período, apegavam-se ao conceito de raças superiores e inferiores, com o racismo 

sendo mitigado pela miscigenação.  Foi assim que se deu a construção de uma identidade 

 

5 Sílvio Vasconcelos da Silveira Ramos Romero (Lagarto, 21 de abril de 1851 — Rio de Janeiro, 18 de junho de 

1914) foi um polímata brasileiro.  Sua obra estende-se desde a poesia, crítica, teoria e história literária, folclore, 

etnografia, até estudos políticos e sociológicos. 
6 Raimundo Nina Rodrigues (Vargem Grande, 4 de dezembro de 1862 – Paris, 17 de julho de 1906) foi um médico 

legista, psiquiatra, professor, escritor, antropólogo e etnólogo brasileiro. Notório eugenista, foi ainda dietólogo, 

tropicalista, sexologista, higienista, biógrafo e epidemiologista. É considerado o fundador da antropologia criminal 

brasileira e pioneiro nos estudos sobre a cultura negra no país. 
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nacional no país. Em 1930, com mudanças em buscava de novos rumos políticos para o Brasil, 

com enfoque em um desenvolvimento social, ocorrem algumas mudanças nesse cenário. (Ortiz, 

1994 apud Munanga, 2019, pág. 87) 

 Nesse momento a produção de Gilberto Freyre7 tomou a temática racial como chave 

para resolver a questão da identidade nacional, deslocando a discussão do conceito de raça para 

o de cultura. Em Casa grande e senzala 8, escrevendo acerca do mundo escravista e latifundiário 

do nordeste, Freire notou que há uma escassez de mulheres brancas e apontou para o avanço 

sexual sobre escravizadas negras e indígenas, por parte dos senhores brancos, ressaltando que 

mesmo diante da relação de poder e hierarquização entre escravizados(as) e senhores, existia 

um espaço de confraternização, possibilitado ainda pela flexibilidade do português, 

aproximando a Casa Grande e a senzala. (Munanga, 2019) 

 

“Do ponto de vista de Gilberto Freyre, a família patriarcal do nordeste do Brasil 

era o grande fator de colonização e princípio único da autoridade, obediência e 

coesão. Vista por este ângulo, essa família podia integrar harmoniosamente a 

sociedade brasileira, pondo, assim, fim à persistente angústia da 

heterogeneidade nacional, e ainda favorecer o alívio da democracia racial.” 

(FREYRE, 1933 apud MUNANGA, 2019, p. 88) 

 

 O que Freyre colocou em debate foram as contribuições positivas de negros, “mestiços” 

e indígenas na cultura brasileira, “em matéria de comida, indumentária e sexo”. (Munanga, 

2019, p. 88) Em seu discurso, a mestiçagem era, contrariando o pensamento vigente, uma 

vantagem, um fator positivo, contornando uma identidade em estruturação. 

 

 

“Freyre consolida o mito originário da sociedade brasileira configurado em um 

triângulo cujos vértices são as raças negra, branca e índia. (...) Foi assim que 

surgiram as misturas. As três raças trouxeram também suas heranças culturais 

paralelamente aos cruzamentos raciais, o que deu origem a uma outra 

mestiçagem no campo cultural. Da ideia dessa dupla mistura, brotou lentamente 

o mito da democracia racial; (...)” (MUNANGA, 2019, p. 88 e 89) 

 

 

7 Gilberto de Mello Freyre (Recife, 15 de março de 1900 – Recife, 18 de julho de 1987) foi um polímata brasileiro. 

Dedicou-se à ensaística da interpretação do Brasil sob ângulos da sociologia, antropologia, geografia e história. 

Foi também autor de ficção, jornalista, poeta e pintor. É considerado um dos mais importantes sociólogos do século 

XX. 
8 Casa-Grande & Senzala é um livro do sociólogo brasileiro Gilberto Freyre publicado em 1933. Freyre apresenta 

a importância da casa-grande na formação sociocultural brasileira, assim como a da senzala na complementação 

da primeira, enfatizando a formação da sociedade brasileira no contexto da miscigenação entre os brancos, 

principalmente portugueses, escravos negros das várias nações africanas e os diferentes povos indígenas que 

habitavam o Brasil. 
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 Ainda que não tenha em sua obra utilizado a terminologia, o mito da democracia racial 

de Freyre consolida suas raízes na sociedade brasileira de forma profunda, propagando o dizer 

de uma convivência harmoniosa entre estratos sociais e grupos étnicos, enredando o discurso 

das elites que mascaravam as desigualdades, as violências, os mecanismos de exclusão, e todo 

o aparato estrutural de segregação e estratificação; buscando-se varrer do alcance a formulação 

de consciência de classe entre os grupos atingidos por tais chagas. 

 

1.2 Os dispositivos de racialidade e mecanismos de resistência 

  

 Utilizando do conceito de dispositivo9, elaborado por Michel Foucault, Sueli Carneiro 

elabora um debate que busca compreender as relações raciais no Brasil. A autora aponta que: 

 

(...) a existência de um dispositivo de racialidade operando na sociedade 

brasileira de tal modo que, pela articulação de múltiplos elementos, configura a 

racialidade como um domínio que produz poderes, saberes e subjetividades pela 

negação e interdição de poderes, saberes e subjetividades. Pode-se dizer que o 

dispositivo de racialidade instaura, no limite, uma divisão ontológica, uma vez 

que a afirmação do ser das pessoas brancas se dá pela negação do ser das pessoas 

negras. Ou, dito de outro modo, a superioridade do Eu hegemônico, branco, é 

conquistada pela contraposição com o Outro, negro. (CARNEIRO, 2023, p. 

12) 

 

 Em sintonia com as ideias já apresentadas neste trabalho acerca da obra de Kabengele 

Munanga, Sueli Carneiro reforça o fator biológico da racialidade como um instrumento que se 

alinha e é instrumentalizado por esta, e em conjuntura com o racismo, dissemina a promoção 

dos que pertencem a “raça superior”, e a extirpação dos que pertencem aquela intendida como 

“inferior”. Para os casos nos quais esta eliminação não se efetive, outros mecanismos de 

subjugação aguardam. (Carneiro, 2023) 

 

Dentre os seus elementos constitutivos destaco o epistemicídio, conceito que 

empresto de Boaventura de Sousa Santos para evidenciar o papel da educação 

na reprodução e permanência de poderes, saberes e subjetividades que o próprio 

dispositivo produz. Através do epistemicídio — que é uma forma de sequestro, 

rebaixamento ou assassinato da razão — as pessoas negras são anuladas 

 

9 Não é o objetivo deste trabalho se aprofundar no debate acerca deste conceito, portanto, iremos nos conter em 

brevemente descrevê-lo: O conceito "dispositif" (por vezes traduzido como dispositivo, aparato, entre outras 

terminologias) se refere aos inúmeros mecanismos institucionais, físicos e administrativos e estruturas de 

conhecimento que potencializam e mantêm o exercício do poder dentro do corpo social. Os laços entre esses 

elementos são heterogêneos, uma vez que conhecimentos, práticas, técnicas e instituições são estabelecidos e 

restabelecidos em cada contexto histórico e socioeconômico. Seria através desses vínculos que se estruturam as 

relações de poder. 
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enquanto sujeitos do conhecimento e inferiorizadas intelectualmente. Destaco 

também, dentre os elementos do dispositivo de racialidade, as múltiplas 

interdições das pessoas negras que, além de serem assassinadas 

intelectualmente, são interditadas enquanto seres humanos e sujeitos morais, 

políticos e de direito. Com a função de produzir exclusão, as interdições — 

presentes tanto na produção discursiva quanto nas práticas sociais — promovem 

a inscrição de indivíduos e grupos no âmbito da anormalidade, na esfera do não 

ser, da natureza e da desrazão, contribuindo para a formação de um imaginário 

social que naturaliza a subalternização dos negros e a superioridade dos 

brancos. (CARNEIRO, 2023, p. 12 e 13) 

 

 Mas Carneiro não se restringe a investigação dos dispositivos de racialidade, mas 

também às resistências negras, “dos insurgentes contra a subordinação” da negritude brasileira 

e seus mecanismos de resistência. Seriam exemplos destes a autoestima, a reflexão, o clamor, 

manutenção e conquista da memória e as ações coletivas, cuja resultantes se dão e darão na 

formulação coletiva, mas perpassam o universo particular, da individualidade, se estruturando 

na busca por uma verdadeira emancipação das chagas raciais, diante dos antigos e novos 

desafios. (Carneiro, 2023, p. 12 e 13) 

 Como bem afirma Carneiro, o racismo não é somente fruto de uma ignorância, se fosse 

esse o caso, não faltariam soluções para desautoriza-lo. A discriminação racial tem “as 

condições históricas que constituíram seu lócus de legitimação foram superadas e o próprio 

status dos sujeitos a que elas eram endereçadas foi modificado.” (Carneiro, 2023, p. 16) Ou 

seja, os sujeitos acometidos pelo racismo, bem como os que dele se beneficiam, os dispositivos 

de racialidade e os mecanismos de resistência se contextualizam e se transformam perante os 

períodos históricos vigentes.  

 Ora, não há falta de dados empíricos que comprovam a sujeição de grupos minoritários 

às violências, e mesmo diante de tais, elas permanecem, e barreiras a adoção de medidas 

capazes de estancar o processo de exclusão social a população preta perduram, e não só de 

maneira mascarada, em relação ao que outrora se foi, muitas destas são de admissão completa 

e explícita, e outras de aceitação relativa. (Carneiro, 2023, p. 13 e 14) 

 Diante desde panorama, vivemos em uma sociedade de sistemática violência, dos 

dispositivos de racialidade, da desqualificação de saberes e sujeitos, dos mecanismos de 

hierarquização e normalização da inferioridade, de apagamento histórico, que atingem a 

população preta. Neste sentido, esta pesquisa propõe, compreender a memória de um grupo 

imerso nas relações étnico-raciais regionais de São João del-Rei. buscando compreender como 

tais indivíduos, parte de uma camada estratificada da sociedade, se apresentam na oralidade de 
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um grupo que outrora, foi reprodutor destes mecanismos, mesmo mediante a um corpo formado 

majoritariamente por músicos(as) negros(as) e pardos(as). 

 

1.3 Porque pensar as relações étnico-raciais no Brasil hoje 

  

 No dia 13 de maio de 1888, a Lei Áurea foi assinada, abolindo oficialmente a escravidão 

no Brasil. O fato histórico é inegavelmente relevante, mas, para além disto, é necessário refletir 

sobre seus efeitos e significados em termos práticos.  

 As políticas e o pensamento abolicionista brasileiro estiveram historicamente atados a 

uma transição lenta e gradual, onde a escravidão, mesmo entre aqueles(as) que a viam como 

algo a se rechaçar, tendo em vista, por exemplo, a importância econômica da mão de obra 

escravizada e a questão de como lidar com negros e indígenas em uma eventual quebra do 

regime.  

 Como aponta Caio Prado Júnior10, essa ruptura não só acessou um embate violento entre 

grupos e classes, mas foi promovido, em especial no caráter público e oficial, majoritariamente 

branco, e não pelos escravizados que compunham então um terço da população11, e 

simultaneamente o descarregamento do tráfico negreiro seguia em grande envergadura. É 

inegável as inúmeras resistências, como organização política, manutenções culturais, 

enfrentamentos, entre outras inúmeras formas de resistir-se. Mas o processo que desembocaria 

em uma eventual abolição, em nosso país, não teve algo semelhante à por exemplo, a Revolução 

de São domingos (Haiti).12 

 A numerosa quantidade de negros e pardos, juntamente às suas organizações e 

resistências, porém, levam sim a um abalo progressivo. A opinião pública, mesmo entre setores 

mais conservadores, começa a pender a desarticular a base moral da escravidão, ainda que, 

novamente, não de maneira radical: ainda era vista como um “mal necessário”, ainda que por 

um período que só parecia momentâneo para os que não eram subordinados ao regime.  

 

10 Prado Jr. Págs. 142 e 143.  
11 Para mais informações, apontamos o trabalho de Ana Clara Magalhães Pinto, “Escritos de liberdade: literatos 

negros, racismo e cidadania no Brasil oitocentista”.  
12 A Revolução Haitiana foi uma insurreição bem-sucedida de escravos auto-libertados contra o domínio colonial 

francês em São Domingos, agora o estado soberano do Haiti. A revolta começou em 1791 e terminou em 1804 

com a independência da ex-colônia. Envolveu participantes negros, mestiços, franceses, espanhóis, britânicos e 

poloneses - com o ex-escravo Toussaint Louverture emergindo como herói. Louverture teve um papel de grande 

importância na Revolução Haitiana, uma vez que foi o responsável por liderar e por mobilizar a grande revolta 

negra em prol da necessidade de instaurar a liberdade e a igualdade em São Domingos. A revolução foi a única 

revolta de escravos que levou à fundação de um estado que estava livre da escravidão moderna e governado por 

não-brancos e ex-cativos. 
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 Ou seja, o reconhecimento de um fim do regime tornou-se obvio, ainda que não 

imediato; moralmente incorreto, mas raramente abertamente enfrentado. Afinal, como 

desestruturar o que era então o eixo econômico do país, substitui-lo de maneira efetiva, e mais 

ainda, como lidar com as consequências em vários âmbitos, da libertação de uma imensa massa 

populacional vista como degenerada? Ainda, após a Independência, a ascensão ao poder 

político de classes ligadas diretamente ao interesse de continuidade do regime, como grandes 

latifundiários, propaga sua manutenção. (Prado Jr, 1994) 

 Prado Júnior aponta então dois fatores que afrontam a continuidade do regime 

escravista, mesmo diante de tais entraves: 

 

“Em primeiro lugar, a contradição profunda que representava a vigência do 

sistema servil na estrutura social do novo Estado, cindindo sua população em 

castas nitidamente diferenciadas e opostas uma à outra. Na colônia, sob a 

pressão externa da metrópole europeia, ao mesmo tempo dominadora e 

aglutinadora, aquela contradição se fazia menos sentir, e a estrutura social e 

econômica do Brasil mantinha-se nesse terreno em relação de equilíbrio. Já as 

coisas se tornavam diferentes com a separação política e a independência, e o 

desaparecimento daquela pressão exterior. Os contemporâneos terão 

consciência disto, e um dos argumentos principais contra a separação que 

encontramos repetido mesmo por ardentes patriotas, será precisamente a 

ameaça latente que representava a população escrava. E muitas vezes, no curso 

do processo da Independência, ela se tornará efetiva, forçando para trás a 

evolução dos acontecimentos.” (PRADO JR, 1994, p. 143 e 144) 

 

 Ou seja, primeiramente, na nação que surgia, a escravidão era uma contradição inegável, 

e já se formava um pensamento nos âmbitos público e intelectual, da necessidade do desmanche 

lento e gradual do regime, como questão chave para a formação de uma nação com algum nível 

de homogeneidade. (Prado Jr, 1994) 

 Em segundo, havia o tráfico negreiro, inerente ao regime. Aboli-lo era o caminho prático 

para chegar-se ao fim do regime, que não se manteria sem sua fonte de mão de obra, diante de 

fatores como, por exemplo, a preferência majoritária por homens, por serem vistos como mais 

efetivos para os fins de mão de obra, e as dificuldades óbvias do forjamento e manutenção de 

famílias escravizadas. Esse entrave, afunilava as possibilidades de um prosseguimento da 

escravidão sem a constante entrada de novos indivíduos do continente africano, ainda que, em 

períodos que viriam, políticas que buscaram a conservação e desenvolvimento de uma 

população escrava nativa existiram, como a fomentação de uniões estáveis e o impedimento da 

separação de famílias. Porém, este constitua assunto de caráter internacional, e o hábito global 

neste momento era hostil contra a legitimidade e legalidade da prática da escravidão. No início 

do século XIX o tráfico negreiro já era observado com maus olhos pela comunidade 
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internacional, especialmente a Inglaterra, que mesmo com seu passado ligado ao 

Neocolonialismo, pressionou e buscou suprimir o tráfico. Portugal e Brasil resistiram a tais 

pressões. (Prado Jr. 1994) Prado Júnior afirma que “(...) A eclosão de um verdadeiro espírito 

antiescravista no Brasil prende-se claramente aos fatores internacionais que agiam contra o 

sistema servil (...). (Prado Jr. 1994, p. 147) 

 Além das condições materiais e econômicas contrárias, a escravidão perdia tração no 

debate amplo, e revoltas como a de 1817, em Pernambuco, com duração de três meses, se valia 

agora com valores liberais e republicanos13, constituindo-se de um dos exemplos da contradição 

no sistema escravista. Esse avanço, porém, significava um desgaste, que não se refletia 

numericamente: no pós-Independência, adentravam-se por volta de 40.000 escravizados(as) 

anualmente nas costas brasileiras, número maior que em qualquer situação anterior. (Prado Jr. 

1994) 

 Daí se iniciou um longo período de desgaste entre a Inglaterra e as nações que insistiam 

na manutenção da escravidão. Com um movimento diplomático, de aceitação do soberano 

Portugal da Independência, bem como de outras nações europeias, onde como pauta exigia-se 

o fim do tráfico negreiro, o que não ocorreu, mesmo com a promulgação da lei de 1831, 

conhecida como “Lei Feijó-Barbacena”, que declarava livres todos os(as) escravizados(as) 

vindos de fora do Império, e impunha penas aos importadores, pelo menos em termos oficiais. 

(Prado Jr. 1994)   

 Na realidade, a chegada de escravizados(as) à costa não só atinge, posteriormente, aos 

50.000 por ano, como os ingleses iniciam o uso de sua força naval para descambar navios 

negreiros, tarefa hercúlea, que se transformou no que beirou a um estado de guerra, onde a 

soberania brasileira era ignorada, diante de um governo que poucos recursos materiais tinham 

para diretamente se pôr frente à frente a potência. Os ingleses não cessavam em buscar de todas 

as formas aniquilar o prosseguimento do tráfico, ao qual se insistia em fazer-se vista grossa. Só 

em 1850 surgiram medidas efetivas contra o tráfico, de ação mais rígida e continua. Entre 1855 

e 1856, ao menos em termos oficiais, o tráfico se reduz significativamente no país. A nação 

agora teria que se direcionar a atividades em outros setores, diante da decadência das lavouras 

de cana de açúcar, algodão e tabaco. (Prado Jr. 1994)  

 

13 De maneira breve, A Revolução Pernambucana de 1817 foi um movimento separatista de caráter republicano e 

liberal ocorrida no período colonial, sob apoio da elite local, se colocava contra a presença portuguesa, defendia a 

república, a manutenção da escravidão, fim da cobrança de impostos, liberdade de credo e de expressão, 

obviamente, aos moldes liberais do período.  
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 Em suma, a Lei Eusébio de Queirós, de 1850, que proibia, de forma pífia, a entrada de 

africanos escravizados no Brasil; a Lei do Ventre Livre, de 1871, que libertava  crianças 

nascidas de mães escravizadas a partir da data; e a Lei dos Sexagenários, de 1885, que tornou 

livre todos os escravizados com sessenta anos de idade ou mais, também de pouquíssima 

eficácia, dada a dificuldade de chegar-se a tal idade mediante às condições a qual escravizados 

eram submetidos, mostram porque a lentos passos, o Brasil foi o último país independente da 

América Latina e do Ocidente a abolir oficialmente a escravidão, em 13 de maio de 1888, com 

a Lei Áurea. (Prado Jr. 1994) 

 Com fim da escravidão, não houve contribuições decisivas das classes dominantes para 

inserir na sociedade as pessoas até então escravizadas, ou quaisquer políticas ou programas de 

reparação histórica. Não se concretizou nenhum projeto político que mudasse as relações e 

estruturas sociais, e a manutenção e segurança dos libertos não foram assumidas por nenhuma 

instituição. Ainda que oficialmente a liberdade tenha sido promovida, a realidade foi muitas 

vezes a persistência do(a) escravizado(a), diante da falta de perspectivas econômicas, sociais, 

educacionais e etc, nos engenhos ou quaisquer outros espaços onde trabalhassem. Para outros, 

que se deslocaram aos centros urbanos, encontram a marginalização física, social e econômica. 

Medidas que poderiam promover a liberdade efetiva dos ex-escravizados, como o acesso à 

propriedade de terra, jamais foram cumpridas.  

 Obviamente, a assinatura da Lei Áurea não foi meramente um ato benevolente e não 

deve ser esvaziada de um caráter simbólico e material. Para além da escravidão moderna em 

decadência, o movimento abolicionista pressionou e conquistou, através de manifestação de 

luta e resistência, por pretos(as) escravizados(as), livres e alforriados(as). Os estados de Ceará 

e Amazonas já eram declarados livres de escravidão. Eram frequentes as fugas e revoltas dos 

escravizados, e neste momento, o chefe do Exército já havia declarado que não caçaria mais 

pessoas escravizadas que estivessem fugindo. Desde 1860 o movimento abolicionista estava 

nas ruas, e nos anos 1880 atingia seu auge.  

 A arte era outro dos artifícios utilizados na política abolicionista. José do Patrocínio foi 

uma figura importante desse período. Escritor, jornalista, negro e livre, ele organizava eventos 

artísticos em prol da libertação dos escravizados. Era uma maneira de obter recursos para 

comprar cartas de liberdade, estimular as pessoas a libertarem seus próprios escravos e ajudar 

a persuadir a opinião pública.  

 O Brasil foi a última nação do mundo a abandonar o sistema escravocrata. A falta de 

políticas públicas para os negros recém libertos deixa seus frutos até hoje. Eis alguns exemplos 

desse processo: a cada três assassinatos no país, dois são de jovens negros entre 15 e 24 anos 
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de idade; cerca de 60% dos desempregados no Brasil são negros; as mulheres negras são as 

maiores vítimas de violência doméstica (58,68%), violência obstétrica (65,4%) e mortalidade 

materna (53,6%). O país, hoje, vive uma realidade em que a população negra ainda luta por 

igualdade de oportunidades, igualdade salarial, inclusão social, entre outros. Segue-se em 

extrema necessidade de reflexão sobre o problema estrutural sofrido pela população negra 

durante e após a escravidão, que resulta na constante luta por direitos civis que já deveriam ter 

sido alcançados.14  

 

1.4 As relações étnico-raciais em São João del-Rei 

  

 Após esse breve panorama nacional, voltemos nossos olhos para São João del-Rei nos 

dias de hoje. A cidade conta atualmente com cerca de 90.225 habitantes15, um crescimento de 

6,81% em relação ao senso de 2010. Porém, devido ao momento desta pesquisa o censo 

executado em 2022 ainda não ter a distribuição demográfica racial da cidade disponível, 

utilizaremos dados em especial do censo anterior, do ano de 2010, onde, no município se 

autodeclararam.  

 

Tabela 1 - Demografia racial de São João-del Rei de acordo com o censo do IBGE de 2010 

Cor autodeclarada Número total de 

indivíduos que se 

autodeclararam 

Porcentagem 

corresponde em relação 

à população sanjoanense 

em 2010 

Branco(a) 48.238 57,08% 

Negro(a) 7.145 8,45% 

Pardo(a) 28.030 33,17% 

Amarelo(a) 522 0,61% 

Indígena 42 0,04% 

Total de habitantes que 

não se declararam 

brancos(as) 

35.739 habitantes 42,29% 

Total de habitantes que 

se autodeclararam 

84.499 habitantes - 

 Disponível em: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/mg/sao-joao-del-rei.html. Acesso em 13 de 

junho de 2023. 

 

 

14 “Extermínio da juventude negra brasileira...” Disponível em: https://www.cut.org.br/noticias/exterminio-da-

juventude-negra-brasileira-e-maior-do-que-mortes-em-guerra-477f. Acesso em 26 de maio de 2023.   
15 IBGE. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/mg/sao-joao-del-rei.html. 
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 Observando os dados, ainda que os sanjoanenses em sua maioria tenham se declarado 

como brancos, a cidade tem uma porcentagem considerável de habitantes “não-brancos”, em 

especial de negro(as) e pardos(as), somando 42,29% da população.  

 Ademais, é preciso ressaltar que a presença de grupos e movimentos ligados a essa 

parcela da população e aos elementos culturais afro-brasileiros que são muitos. Como exemplo 

podemos mencionar os inúmeros locais onde há práticas religiosas e crenças de matriz africana, 

que vão desde centros e locais edificados, até outros espaços urbanos públicos utilizados, e a 

própria Serra do Lenheiro16; locais de benzedeiros(as), atabaques, rodas de capoeira e outras 

práticas. Ademais, há bairros com majoritária presença de moradores negros(as) e pardos(as), 

como os bairros do Tijuco, Bonfim e Senhor dos Montes, e a cidade vizinha, que faz conurbação 

com São João del-Rei, Santa Cruz de Minas, esses, bairros periféricos, dos quais já há estudos 

e produções audiovisuais acerca da segregação socioespacial racial, eventos que se relacionam 

com a cultura afro-brasileira, sejam as produzidas por instituições públicas e seus respectivos 

programas e projetos, como a Universidade Federal de São João del-Rei e o Instituto Federal 

Sudeste de Minas. (Santos, 2018) 

 As escolas municipais e estaduais localizadas no município, e o Museu Regional de São 

João del-Rei, em especial em datas e eventos relacionados historicamente com as questões 

étnico-raciais, como o Dia Nacional de Zumbi e da Consciência Negra, realizam eventos. 

Ainda, em São João del-Rei, se encontram grupos e atividades ligados a cultura do rap e hip-

hop; rodas de samba, chorinho, pagode, em espaços públicos e privados.  

 Não podemos deixar de mencionar também os movimentos de resistência negra, como 

o Movimento Negro Unificado, Grupo de Inculturação Afro-descendentes Raízes da Terra, 

Associação de Congado Santa Efigênia e Nossa Senhora do Rosário, o Rap na Bika, o grupo 

Dandara. Os exemplos citados são somente alguns das diversas referências da imensa presença 

afro-brasileira no munícipio de São João del-Rei que é profundamente marcada hoje, tal qual 

historicamente, pela afro-brasilidade. As chagas raciais do país obviamente, também estão 

presentes no município, tal como as atividades, movimentos e grupos que resistem e lutam 

contra o racismo.17 

 

16 O Parque Ecológico Serra do Lenheiro, localizado no município, é conhecido popularmente por ser um espaço 

ambiental utilizado em diversas práticas religiosas, incluindo as de matriz africana.   
17 Brevemente, iremos apresentar tais grupos, organizações e movimentos,  ressaltando que estes são somente 

alguns dos inúmeros existentes na cidade de São João del-Rei: Movimento Negro Unificado de São João del-Rei, 

parte da organização nacional de grupos de ativismo político, cultural e social de trajetória no âmbito do 

movimento negro no Brasil e luta antirracista; Grupo de Inculturação Afro-descendentes Raízes da Terra, ativo 

desde 1994, aponta ter como objetivo central o resgate da cultura negra, através de trabalhos com a autoestima, 

exaltando as conquistas da população negra na sociedade atual, crendo que o preconceito está ligado à falta de 
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 Como bem salienta Santos, pela histórica forte presença negra em sua história, a cidade 

segue apresentando espaços com acessos diferenciados por grupos raciais e sociais, citando 

como exemplo a conservação das edificações católicas do centro da cidade e os imóveis 

históricos de grande valor imobiliário, enquanto “os terreiros de candomblé e umbanda – 

religiões afro-brasileiras – estão situados na periferia da periferia, nos bairros mais afastados”. 

(Santos, 2018, p. 57.)    

 O centro histórico de São João del-Rei, lugar para onde os olhares do poder público 

estão voltados, está cercado por aqueles que encontraram nas margens da cidade uma maneira 

de resistir e viver, mesmo que se tratando de uma São João del-Rei muito diferente da “oficial”: 

ou seja, é um espaço que, para as classes subalternas, não é de visitação, entretenimento cultural, 

apreciação histórica e artística, mas sim, um espaço onde a vida produtiva, as atividades de 

trabalham ocorrem, tendo como paisagem de fundo os monumentos históricos, um cenário para 

o cotidiano da mão de obra do comércio, principal atividade econômica da cidade hoje. Basta 

observa-se a terminologia do território conhecido como “Centro Histórico”. Embora localizado 

entre os bairros Centro, Tijuco e as margens do Senhor dos Montes, a nomenclatura desloca, à 

primeira vista, o espaço histórico-turístico de São João del-Rei e o liga ao bairro Centro, 

marcado por ser uma região comercial, com imóveis de valor mais alto e consequentemente 

habitada por uma classe média e burguesia regional. 

 Ao retratar a atual situação da população preta sanjoanense, especificamente da mulher 

preta, a autora aponta as desvantagens que negras possuem em relação a melhores condições 

de ocupação formal no mercado de trabalho, salário, nível de instrução e condições adequadas 

de saneamento. Segundo ela, os dados “sintetizam parte das análises sobre relações de classe, 

raça e gênero. Se relações sociais são relações espaciais, então se pode entender que os dados 

apresentados se materializam na forma da cidade”. (Santos, 2018, p. 57.)   

 

(...) nos bairros Senhor dos Montes e Tijuco, conhecidos por serem bairros 

periféricos, por estarem localizados em áreas com algum tipo de risco ambiental 

e por serem carentes de infraestrutura urbana adequada e de serviços básicos de 

saúde, lazer e educação, a população negra é sobrerepresentada, compondo mais 

da metade dos residentes nesses bairros. Já nos bairros centrais (Centro e Jardim 

Central), onde existe a concentração do comércio e dos serviços prestados e 

uma infraestrutura urbana de melhor qualidade, os negros representam apenas 

cerca de ¼ dos moradores. Em bairros semiperiféricos, ocupados 

 

conhecimento, combatendo-o através da conscientização, levando o conhecimento da cultura afrodescendente; 

Associação de Congado Santa Efigênia e Nossa Senhora do Rosário, ligadas à prática do Congado e com 

associação a outras instituições e movimentos afrodescentes; o Rap na Bika, evento de batalhas de rimas que 

ocorrem em hoje diversos locais da cidade, com ligação mais estreita à “Praça da Bikinha”, no bairro do Tijuco; o 

grupo  Dandara, grupo feminista que discute e luta contra o preconceito de raça, gênero e classe. 
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principalmente pela classe média, que possuem alguns serviços públicos e 

estabelecimentos comerciais como supermercados, lojas, farmácias, etc., a taxa 

de habitantes negros fica próximo dos 40%. (LAGE e COTA, 2020, p. 120) 

 

 Essas informações tornam-se mais evidentes quando confrontados os dados do senso de 

2010, especialmente aquelas que se referem às ocupações e classe social e como são delineadas 

em relação a raça: 

 

Tabela 2 - Ocupação da população negra em São João del-Rei em números totais e 

percentualmente (IBGE, 2010) 

Ocupação formal (carteira 

assinada ou atividade de 

trabalho estabelecida) 

1804 25,2% 

Ocupação informal 711 9,94% 

Militares ou servidores 

públicos 

313 4,38% 

Trabalho para consumo 

próprio 

23 0,32% 

Não remunerados 37 0,52% 

Disponível em: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/mg/sao-joao-del-rei.html. Acesso em 13 de junho de 

2023. 

 

Tabela 3 - Ocupação da população parda em São João del-Rei em números totais e 

percentualmente (IBGE, 2010) 

Ocupação formal (carteira 

assinada ou atividade de 

trabalho estabelecida) 

5.967 

 

21,25% 

Ocupação informal 2.035 7,26% 

Militares ou servidores 

públicos 

1.154 4,12% 

Trabalho para consumo 

próprio 

279 1% 

Não remunerados 176 0,63% 

Disponível em: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/mg/sao-joao-del-rei.html. Acesso em 13 de junho de 

2023. 
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Tabela 4 - Ocupação da população branca em São João del-Rei em números totais e 

percentualmente (IBGE, 2010) 

Ocupação formal (carteira 

assinada ou atividade de 

trabalho estabelecida) 

9.766 20,2% 

Ocupação informal 2.568 5,33% 

Militares ou servidores 

públicos 

2.279 4,73% 

Trabalho para consumo 

próprio 

391 0,81% 

Não remunerados 273 0,57% 

Disponível em: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/mg/sao-joao-del-rei.html. Acesso em 13 de junho de 

2023. 

 

Tabela 5 - Ocupação da população indígena em São João del-Rei em números totais e 

percentualmente (IBGE, 2010) 

Ocupação formal (carteira 

assinada ou atividade de 

trabalho estabelecida) 

10 23,81% 

Ocupação informal - - 

Militares ou servidores 

públicos 

12 28,57% 

Trabalho para consumo 

próprio 

- 

 

- 

Não remunerados - - 

Disponível em: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/mg/sao-joao-del-rei.html. Acesso em 13 de junho de 

2023. 

 

Tabela 6 - Ocupação da população amarela em São João del-Rei em números totais e 

percentualmente (IBGE, 2010) 

Ocupação formal (carteira 

assinada ou atividade de 

trabalho estabelecida) 

114 21,8% 

Ocupação informal 28 5,36% 

Militares ou servidores 

públicos 

9 1,72% 

Trabalho para consumo 

próprio 

- - 

Não remunerados - - 

Disponível em: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/mg/sao-joao-del-rei.html. Acesso em 13 de junho de 

2023. 
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 Os dados, à primeira vista, demonstram, em números totais, maior ocupação de cargos 

formais, militares e de serviços públicos por parte da população branca. Por exemplo, olhando 

estes números, a população branca parece ocupar o maior número total de cargos formais, 

seguida da população parda. Mas, quando se analisa os dados percentualmente aos 

autodeclarados de cada grupo, demonstra-se que a população da cidade que ocupa o maior 

número total de cargos formais é bastante próxima entre negros (25,2%), pardos (21,25%) e 

brancos (20,2%), apesar de divergir em números totais, sendo a população negra tendo mais de 

¼ de ocupação formal. O mesmo vale para os serviços militares ou servidores públicos, com 

negros ocupando 4,38%, pardos ocupando 4,12% e brancos ocupando 4,73%. Aqui, a 

divergência é ainda menor. Apenas os dados relativos à ocupação informal parecem demonstrar 

algo mais próximo da realidade socioeconômica brasileira, com negros ocupando 9,94%, 

pardos ocupando 7,26% e brancos ocupando 5,33%. 

 Devemos nos voltar então para uma análise da realidade material da cidade. 

Primeiramente, os dados do IBGE não nos informam qual é a acomodação destes cargos em 

termos salariais e de status hierárquico dentro de suas respectivas instituições. O exército 

brasileiro é historicamente formado por um grande contingente de pessoas negras (pretas e 

pardas), mas majoritariamente em patentes mais baixas. O mesmo vale para cargos político-

administrativos.  

 Outro ponto é observar-se à distribuição dessas populações na cidade, que segue um 

padrão: bairros periféricos são os locais onde majoritariamente se encontra a maior parte da 

população preta e parda da cidade, locais como os Bairros São Dimas, Senhor dos Montes, 

Tijuco e Bonfim; e essa realidade não é nova, tais locais são historicamente de vivência dessas 

populações, bem como pontos de localizações de expressões culturais ligados aos grupos 

minoritários. 

 Sendo assim, ainda que os números do senso IBGE de 2010 nos apresente relativa 

equidade entre os grupos em termos de ocupação, ao partirmos para análises de outros pontos, 

pode-se concluir-se que a cidade de São João del-Rei, se encaixa na estrutura padrão da 

realidade socioeconômica vigente no Brasil: ainda que com uma população que se declare 

majoritariamente branca ou parda, os índices de condições de trabalho não pareçam destoar 

entre estes grupos, a realidade sociocultural da cidade demonstra a forte presença da população 

preta, pois São João del-Rei é lar de tantos movimentos, grupos e organizações ligadas ao 

movimento negro e as expressões de sua população. Ainda que existam poucos trabalhos que 

abordem a estrutura social e étnico-racial da cidade nos dias de hoje, como índices de violência 

policial, conjuntura das populações de cada bairro, dados de acesso à saúde, educação, 
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alimentação, entre outros; é possível afirmar que temos uma estrutura que demonstra que a 

região se articula dentro do padrão do país, com a população branca se sobressaindo 

socialmente e economicamente. Com este panorama étnico-racial em mente, nos voltemos a 

questão da prática musical, outro eixo central deste trabalho.   
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CAPÍTULO II 

 

2. A vida musical nas Minas Gerais 

  

 Ainda que o enfoque desta pesquisa não seja refazer um histórico da música na região 

da Minas Gerais, é relevante compreende-lo, e principalmente, perceber como às relações 

étnico-raciais permeiam a produção musical desde seus primórdios. Seguiremos, na medida do 

possível, um caráter cronológico, para deixar claro a chegada, formação, proliferação e 

abundância da vida musical mineira.  

 Desde o século XVI a música europeia adentrou este território. Pfeffer e Luna, citam 

como exemplo, o jesuíta Juan Azpicuelta, que em 1554 já trazia consigo instrumentos musicais, 

“para cantar e converter o gentio”, tentativa de aproximação dos povos nativos. (Rezende, 1989 

apud Pfeffer e Luna, 2005, p. 34.) Tempos depois, os bandeirantes alastravam pequenos 

povoamentos e graças a influência da fé católica, tais locais eram palco de celebrações 

religiosas com apresentações musicais. Estes centros urbanos, especialmente após as 

descobertas minerais, tornaram-se espaços de convergência de grandes e múltiplos contingentes 

populacionais. Brancos, negros e indígenas conviviam, e destas relações, surgiam os ditos 

“mestiços”. Dessa confluência vieram tantos dos artistas do século XVIII, recorte temporal do 

qual teremos, em seus meados, maior número de registros ligados à música. (Pfeffer e Luna, 

2005, p. 34) 

 No início do século XVIII, pouco há acerca da vida musical nas Minas. Noticia-se que 

os primeiros artistas a aqui se direcionarem para a atividade musical vinham de outros locais. 

Os registros recuam até 1716, com professores do oficio em Vila Rica e uma corporação na 

cidade de São João del-Rei. Como os Pfeffer e Luna afirmam, ainda diante da escassez de 

documentos que perduraram até os tempos atuais, é improvável que a atividade musical, que 

andava de mãos atadas as práticas religiosas, não fossem intensas nessa época. (Rezende, 1989 

apud Pfeffer e Luna, 2005, p. 34.) 

  

“Apesar dos insuficientes documentos históricos do período, é possível instituir 

uma vida musical intensa, devido à religiosidade reinante, sempre acompanhada 

pelo canto. As festas religiosas incluíam encenações musicadas e danças de 

origem portuguesa e afro-brasileira.” (PFEFFER e LUNA, 2005, p. 34) 

   

 Já em meados do século XVIII, as fontes se tornam mais abundantes, bem como o 

surgimento da presença dos(as) artistas caracterizados nas fontes históricas como “mulatos”, 
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com a atividade musical intensa em paralelo com a mineração. (Lange, 1951 apud Pfeffer e 

Luna, 2005, p. 34.) O furor da atividade no período em toda Minas Gerais era tamanho, que 

chamou a atenção do Govenador Geral, que comunicou à Coroa: "há tantos mulatos ociosos 

nestas Minas que se empregam no ofício de músicos que seu número é maior, talvez, que em 

todo o Reino". (Neves, 1984, p. 3) Novamente, fica evidente a ampla presença de homens e 

mulheres negros(as) e pardos(as) na vida musical de Minas Gerais.  

 O contexto da associação deste grupo com a música sacra e erudita é deveras 

interessante. Como as possibilidades de ascensão social para este grupo eram limitadas, dado 

que a estrutura social do período, extremamente excludente para com a população negra, sua 

participação no cenário musical era ligada às instituições católicas, bem como à prestação de 

serviços em eventos dirigidos à dita “alta sociedade”. 

 Ainda no recorte de meados do XVIII, despontam compositores talentosos por toda 

Minas Gerais, cuja produção majoritariamente adivinha de conjurações feitas pela Igreja 

Católica. Tais composições e execuções remontam ao que se chama Barroco Mineiro. O 

barroco é advindo no século XVII, na Europa, mas o estilo, ao alçar-se nestas terras, ganha 

contornos próprios, ainda que obviamente, sigam-se algumas heranças do estilo do Velho 

Mundo. Nasce, porém, uma arte nacional, com características próprias e únicas. (Pfeffer e Luna, 

2005)  

 Os jesuítas dedicavam-se aos ofícios do ensino de latim, gramática e alfabetização 

musical na região das Minas. Outros marcos consideráveis para a música neste período são a 

criação da Escola de Artes e Ofícios, em 1737, na então Vila Rica, pelos Franciscanos, local 

onde muitos dos grandes compositores se formaram, bem como a posse do bispo D. Manuel da 

Cruz, em Mariana, em 1749, figura que era um assíduo incentivador do oficio musical. 

(Rezende, 1989 apud Pfeffer e Luna, 2005, pág. 35) 

 Aqui, vale notar o quanto a vida musical em Minas Gerais, em sua relação com a Igreja 

Católica, se desenvolveu como um evento de caráter privado, e não sustentado pelo Estado. O 

vínculo com as instituições religiosas que garantia força ao ofício, sustentado pelas confrarias, 

irmandades e ordens terceiras, que contratavam uma leva de artistas, incluindo músicos(as), 

que produziam o movimento do barroco mineiro, pagando anuidades aos serviços prestados. 

Ou seja, havia ampla oferta de trabalho, somada a estabilidade da garantia de pagamento por 

tais instituições, elementos vitais para estabelecer um setor de trabalho de bases firmes, e 

consequentemente atrativo.  

 Se organizando ao redor da fé a um(a) santo(a), as irmandades organizam seus membros 

pela raça: branco, pardo ou negro. Estas regiam o calendário religioso, sempre com a música 
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presente, além de festividades, casamentos e eventos corriqueiros ligados à família real. Em 

São João del-Rei, por exemplo, destacava-se a Irmandade de Nossa Senhora da Boa Morte 

(posteriormente, em 1829, de Santa Cecília), formada por músicos. Mesmo com a 

documentação voltada à atividade musical mineira sendo pouco preservada, resistindo somente 

em alguns locais e instituições, não há dúvidas de uma fervorosa atividade musical, de caráter 

original, ainda que com influência europeia, não era um mero subproduto.  

 Cerca de 2000-2500 partituras do século XVIII, contendo obras relevantes e originais, 

foram documentadas por pesquisadores, como Curt Lange18, ou guardadas pelas bicentenárias 

corporações, como a própria Orquestra Ribeiro Bastos. Estas, porém, são somente uma pequena 

amostra que resistiu ao tempo, e a produção artística foi sem dúvidas, muito mais ampla. 

(Campos, 2005 apud Pfeffer e Luna, 2005, p. 36) 

 As composições, ainda, não se acomodam a terminologias como “barroco mineiro” ou 

“música colonial”. Afinal, ainda que contenham óbvios elementos europeus, eram formadas em 

uma sociedade distinta, a brasileira, e devem ser analisadas em termos próprios, e não baseada 

simplesmente nas produções europeias. (Campos, 2005 apud Pfeffer e Luna, 2005, p. 38) 

 No século XIX observou-se uma ampliação da produção e execução musical mineira, 

mas um declínio do ofício. Ou seja, a oferta de trabalho remunerado enquanto músico decaiu, 

sendo muitas vezes apontado como elemento crucial para a diminuição no número de contratos 

e pagamentos a crise na extração aurífera na região. Hoje, no entanto, essa afirmação se mostra 

inverídica.19 

 No início do novo século, modifica-se a vida musical mineira de forma marcante, ainda 

que, valha-se notar, que a produção clássica do século anterior, não tenha deixado de existir. 

Elementos marcantes para a música no início do século XIX foi a chegada da Família Real, em 

1808, que gera a liberação da imprensa, e a afluência ainda mais vasta da cultura europeia; o 

Romantismo, movimento caracteristicamente de menor rigidez nas expressões musicais; e o 

intercâmbio de músicos mineiros com os de outras regiões do país e mesmo europeus. (Campos, 

2005 apud Pfeffer e Luna, 2005, p. 38 e 39) 

 A flexibilização gerou uma grande interação do dito “estilo barroco mineiro”, com 

produções populares e profanas, tanto uma influência mútua na forma de compor, como um 

 

18 Francisco Curt Lange (Eilenburg, Alemanha, 12 de dezembro de 1903 – Montevidéu, Uruguai, 3 de maio de 

1997) foi um musicólogo teuto-uruguaio, com grandes contribuições à música e à musicologia do século XX. 
19 Não nos cabe discorrer acerca de porquê de meados do século XVIII, e em especial no século XIX, o ofício da 

música perdeu força enquanto área de trabalho. Mas, estabelecer fim ao paradigma da crise aurífera como 

motivador de tal situação é relevante. Para mais, buscar: FILHO, Afonso De Alencastro Graça. A Princesa Do 

Oeste e o mito da decadência de Minas Gerais: São João Del Rei (1831-1888).  
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movimento de intercâmbio de músicos(as), que circulam agora entre estes dois polos da 

produção. Aqui, há um outro ponto de suma importância, a junção dos elementos de diferentes 

raças e classes sociais. Se a música sacra e erudita era mais resistente, ainda que não imune a 

essas novas incorporações, as produções populares e profanas abraça essas influências, e logo 

a atividade musical mineira se viu permeada de produções teatrais, comédias, óperas, que geram 

a escalada na construção de teatros e casas de ópera. (Campos, 2005 apud Pfeffer e Luna, 2005, 

p. 38 e 39) 

 Vale-se destacar três dessas expressões, diante das suas relevantes demonstrações das 

interseções de elementos de raça e classe, característica tão presente na vida musical mineira 

do século XIX: as modinhas, os lundus e as bandas. 

 As modinhas20, que bebiam do romantismo, e buscava expressar “ternura, amor e 

frustração” com um espírito de contemplação. Na Europa era cantada nos salões, geralmente 

dentre as classes mais abastadas e aristocráticas. No Brasil, as modinhas, acompanhada da viola, 

gerava uma produção que, apesar da influência europeia, era original, e se disseminava dos 

espaços das elites, através da oralidade, para as camadas populares: os seresteiros, em suas 

vagâncias, levavam as canções para vários cantos das Minas, e posteriormente surgiram dois 

típicos gêneros da musicalidade mineira: o cancioneiro e seresta21. Essa vazão cultural entre 

classes constitui um fenômeno um tanto quanto incomum, por serem produções que diferem 

das produções advindas do romantismo europeu, e chamavam a atenção daqueles do período. 

(Pfeffer e Luna, 2005) 

 O lundu, ou landum, lundum, londu, uma dança e canto de origem africana introduzido 

no Brasil provavelmente por escravizados de Angola, foi aqui adquirindo elementos únicos, 

formando-se novas coreografias e elementos musicais. Nina Rodrigues a descreve como “dança 

de pretos, muito indecente, na qual se faz mil espécies de movimentos com o corpo” (Nina 

Rodrigues, 1935 apud Pfeffer e Luna, 2005, pág. 40) A coreografia do lundu foi adquirindo 

certa influência espanhola, como o erguimento dos braços e o estalar dos dedos, e a umbigada, 

com o toque abdominal dos pares durante a dança. Seguiriam como traços a marcação por 

palmas, num canto de estrofe-refrão, típico da cultura africana. (Albin, 2004) Apesar de 

 

20 Tipo de produção que demonstra bem essa intersecção, com seu som profano utilizando-se de violinos, 

instrumentos sumamente ligados a música sacra e erudita.    
21 Os cancioneiros são livros impressos ou manuscritos, que contém coletâneas de canções, e por extensão, o 

registro sonoro destas. As serestas, como nomenclatura surge no Brasil no século XX, para rebatizar a antiga 

tradição de cantoria popular das cidades: a serenata. Derivando das modinhas, e com influência de outros gêneros 

e estilos, eram marcadas pelo ato de cantar canções de caráter sentimental a noite, pelas ruas, em especial para 

mulheres a serem cortejadas.  
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considerado uma aberração por seu caráter visto como imoral, malicioso, cômico, erótico, e 

mesmo passando por episódios de proibição, era presente no adro de igrejas, bem como circos, 

casas de chope e salões do Império. (Diniz, 2006) Abaixo, temos um exemplo de um Lundu 

que ajuda na visualização dos elementos que o compunham:  

 

Umbigada (Lundu de Roda) 

Uê, uê... uê, uá..Uê, uê... uê, uá... 

A lua vai saí e eu vô girá. A lua vai saí e eu vô girá. 

Vou caçá meu tatu, meu tamanduá. 

Vou caçá meu tatu, meu tamanduá. 

Uê, uê... uê, uá...Uê, uê... uê, uá... 

Umbigada de papudo é papudo que dá. 

Eu também sô papudo eu também quero dá. 

Uê, uê... uê, uá...Uê, uê... uê, uá... 

O jacu tá no pau, atira, Antonio. 

O jacu tá no pau, eu vô atirá. 

Umbigada de papudo é papudo que dá. 

Eu também sô papudo eu também quero dá. 

Uê, uê... uê, uá...Uê, uê... uê, uá... 

Urubu desceu na terra com fama de dançadô. 

Gavião pegô a dama gavião foi quem dançô. 

Ora dança, urubu! Não senhor! Ora dança, urubu! Não senhor! 

(Autor desconhecido)22  

  

 O Lundu então é uma expressão artística e cultural africana, que ganha uma 

configuração própria no país, e apesar de contrariar os valores da elite branca da sociedade, 

bem como as diversas tentativas de supressão, disseminou para dentro de espaços, alguns destes 

das classes mais abastadas, mesmo na própria Corte Portuguesa. 

 Outro elemento de importância, as bandas, se configuraram como grupos musicais que 

saíram, ao menos em parte, do círculo da Igreja Católica, e deslocaram não só a forma de 

execução musical, dando preferencial aos instrumentos de sopro sobre os de corda e a uma 

execução mais ágil em relação a música sacra e erudita, como pela busca por espaços e eventos 

de apresentação com caráter distinto, como praças públicas, coretos, quadrilhas, polcas e 

quartéis. A origem de tais grupos está ligada à ascensão da burguesia comercial, que ascendia 

numa sociedade antes marcada por grandes latifundiários, escravizados e libertos. As bandas, 

ainda que seguissem executando serviços ao catolicismo, alegravam os eventos de políticos, 

 

22 In DINIZ, André. Almanaque do samba. Jorge Zahar Editor Ltda, 2006. 
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comerciantes, e figuras de classes abastadas. Ou seja, a possibilidade de ser agraciado por tais 

apresentações não se circundavam mais apenas no meio católico e aristocrático, e marcavam a 

ascensão burguesa. Além disso causavam encanto em meio à população, que ansiava por 

apresentações públicas. (Pfeffer e Luna, 2005) 

 O amplo repertório e acervo musical mineiro hoje passa por tentativas de recuperação, 

e é revisto não apenas como circundado às expressões eruditas, ou à titularidade de um “barroco 

mineiro”, no sentido de um estilo derivativo da produção europeia, mas sim uma produção de 

caráter próprio. Ademais, não foi produzida e executada por classes abastadas e 

intelectualizadas, mas sim, majoritariamente por negros, pardos e membros de classes 

populares. (Pfeffer e Luna, 2005, p. 44) 

 O século XX trouxe mudanças drásticas na forma de produção e consumo da música, 

em todo o país, bem como em Minas Gerais. Como já estipulava a vinda de espaços de execução 

musical advindos da modernização, como o teatro e o cinema, ela também encontrou um 

público distinto, tanto nos que executavam a música, quanto nos que a consumiam: o século 

anterior  marcou, para a música sacra e erudita em Minas, o desgaste do profissionalismo, que 

encaminhou os(as) músicos(as) ainda mais fortemente para transitar por outros cenários 

musicais, e ainda, tornou a execução da música sacra e erudita, bem como a participação nas 

corporações musicais, algo a ser dividido com outras atividades, tendo em vista que tornara-se 

extremamente difícil tirar subsídio da vida musical. Ora, bem como o próprio público, agora 

mergulhado nos avanços do sistema capitalista. 

 

Duas grandes revoluções marcaram a passagem do século XIX para o XX. A 

primeira sucedeu no cerne da própria arte musical, na sua linguagem, por meio 

da quebra dos modelos tradicionais do fazer e do ouvir. Sem complacência para 

com o passado e buscando novas saídas para uma arte que deveria sempre estar 

em evolução, artistas modernistas ou modernos distanciaram-se da arte dos 

tempos anteriores, principalmente do passado mais próximo– o romantismo –, 

e passaram a enfatizar a necessidade de uma nova arte. Essa nova arte atendia 

aos desejos de um novo mundo – o das máquinas, das fábricas, da mecanização, 

das grandes cidades que surgiam com seus problemas. Além disso, destinava-

se a um novo ser– diferente, mais consciente, torturado ou acomodado e que 

não deveria ser deixado pacificamente sentado fruindo arte. Dependendo da 

filiação a um dos muitos ideários e movimentos estéticos vigentes na época, “a 

música” assumiu diferentes funções e aglutinou ideologias incompatíveis. 

(KERR, 2024, p. 57) 

 

 A música do século XX também ganhou espaço no âmbito privado, com a disseminação 

de tecnologias que permitiam ouvi-la não somente em espaços e eventos específicos, como o 

rádio, e novos meios de gravar, capturar, reproduzir e distribuir música, e gerou a figura do 
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artista e da expansão dos gêneros que poderiam ser ouvidos de formas muito mais práticas. 

Ritmos populares, como o samba, que por muito tempo foram suprimidos, graças às suas raízes 

ligadas à população negra, ganharam popularidade, simultaneamente assimilando caraterísticas 

de estilos distintos. A popularidade do período festivo do Carnaval se espalhou, mesmo diante 

da supressão, vindo a tornar-se mais distante da desejável comemoração aos moldes europeus 

a uma festa de caráter popular, de rua, das massas. 

 

2.1 A vida musical em São João del-Rei 

 

 Ainda nos dias de hoje, em horários pertinentes, ao circular-se pela cidade de São João 

del-Rei, especialmente em datas litúrgicas do delongado calendário religioso católico do 

município, pode-se ouvir as sinfonias dos diversos grupos musicais presentes. O fato não 

surpreende, pois, a cidade é lar de algumas das corporações mais antigas do país, e mesmo do 

continente, que contam com repertórios, execuções e um calendário musical únicos. A vida 

musical local, bem como de toda a Minas Gerais, tinha e mantém profundo laço com as relações 

étnico-raciais. Uma destas corporações, a Orquestra Ribeiro Bastos, é o objeto de pesquisa deste 

trabalho. Mas, iniciemos com um breve histórico musical do município. 

 Já nas primeiras incursões, cujas datas se recuam ao fim do século XVII, a música 

europeia provavelmente já chegou a esta localidade, afinal, foi por estes meios que ela se 

adentra territorialmente em toda a Minas. Mas, como marcos mais firmemente embasados, a 

presença da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário em 1708, e do Santíssimo Sacramento, 

em 1711, nos certifica que no início do século XVIII já havia presença de produção musical 

sacra e erudita na região, juntamente a instalação das primeiras edificações de caráter religioso 

católico. (Viegas, 1987) 

 Especificamente marcante, foi a data de 1717, quando o mestre de música Antônio do 

Carmo teria recebido no alto do Bonfim com seu grupo musical o Conde de Assumar, D. Pedro 

de Almeida e Portugal, na entrada principal da Vila de São João del-Rei. Na oportunidade, na 

matriz da vila, foi cantado um Te Deum solene a dois coros de música, em celebração à visita. 

Como descreve Viegas, (...) “neste caso entende-se ‘dois coros’ como sendo um coro cantando 

o gregoriano e outro coro, o de músicos e cantores, fazendo a parte polifônica, alternadamente, 

como é comum atos nossos dias” (Viegas, 1987, p.1) 

 Em termos de fontes, Aluízio Viegas nos traz o destino dos primeiros livros de nossas 

irmandades dados como desaparecidos ou incinerados. Por isso, somente a partir 1730 existem 

vestígios mais volumosos de fontes escritas, como os livros da Câmara Municipal, que seriam 
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mais completos, embora suas informações sobre música sejam vagas. Neles, existem 

referências às festas religiosas patrocinadas pela Câmara e do Senado comparecendo à “matriz 

da vila em trajes de gala”.23 Ou seja, nestes eventos, muito provavelmente se residia a existência 

de pagamentos voltados à execução musical, o que já demonstra a atividade enquanto meio de 

trabalho. (Viegas, 1987) 

Claramente, havia um fervor da atividade na região do Rio das Mortes, como nota Viegas, 

ao analisar os livros existentes em Tiradentes, da então Vila de São José del-Rei, inúmeros 

pagamentos “(...) como ‘ao Mestre de Capella que veio da Villa de São João e seu tiple’ ou 

então ‘pelo compasso do Mestre de Capella da Villa de São João’ como também pagamento a 

músicos instrumentistas e cantores que foram reforçar a música de Tiradentes.” (Viegas, 1987, 

p. 2) Mesmo, para as solenidades dos Passos, que datam na região desde os primórdios do 

século XVIII, diante da música executada requerer “duas flautas, duas trompas, violoncelo e 

contrabaixo e dois coros de vozes”, existia um intercambiamento de músicos(as) entre as Vilas 

de São João, São José e Prados. (Viegas, 1987, p. 2) 

Existia também a assimilação de um repertório europeu, através das autoridades 

eclesiásticas, alimentando estas com uma seleção da música erudita. Ocorriam estudos destas 

peças, influenciando nas composições criadas por estes artistas. Temos aqui, novamente, 

registros de pagamentos voltados à atividade musical, somados a execuções que reuniam 

músicos(as) em nível regional, e o estudo e execução de um repertório de música sacra e erudita 

europeu. (Viegas, 1987) 

O ofício da música era visto como uma forma de trabalho artesanal, manual e braçal, já 

que no período histórico do século XVIII, o som era visto como material bruto a ser 

trabalhado24, e, portanto, era “coisa de escravos”, de classes baixas e serviçais. (Napolitano, 

2002 apud Almeida, 2010 p. 2 e 3) Isso era especialmente verdade para Minas Gerais, bem 

como para São João del-Rei e região, cujo número de negros e pardos na execução musical 

chamava atenção a nível nacional, como a fala do então Govenador Geral, em comunicado a 

Coroa Portuguesa deixa claro que "há tantos mulatos ociosos nestas Minas que se empregam 

no ofício de músicos que seu número é maior, talvez, que em todo o Reino". (Neves, 1987, p. 

3) As atividades musicais em São João del-Rei são citadas amplamente ao decorrer do século 

 

23 Outras datas catalogadas pelo autor são: 1719, quando se realizou a festa de São Sebastião pela primeira vez 

com missa solene celebrada pelo vigário da vila, com as despesas pagas pelo porteiro da Câmara; o acórdão de 

1728, na festa do padroeiro da vila, São João Batista, sendo pagos ao mestre Antônio do Carmo, quarenta oitavas 

de ouro; entre outras; e 1729, com o nome de Paulo Rodrigues recebendo seu pagamento pela música da festa de 

São Sebastião do ano anterior.  
24 Só posteriormente, no século XX, a música ganhará um direcionamento ligado ao “talento natural”. 
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XVIII, com os contratos e pagamentos de diversas instituições, em especial do Senado da 

Câmara e irmandades religiosas, e muitos(as) músicos(as) tem seus nomes citados, e obras com 

autoria resguardada.25  

É neste contexto do século XVIII que as corporações musicais vão surgiram na região, 

com destaque para a Lira Sanjoanense e o objeto de enfoque desta pesquisa, a Orquestra Ribeiro 

Bastos. Porém, daremos enfoque a história das corporações mais adiante, e seguiremos pelo 

histórico geral da vida musical sanjoanense.  

A partir da segunda metade do século XVIII, nota-se que a produção regional seguia os 

padrões do por vezes chamado “barroco mineiro”, com obras europeias sendo não só de 

conhecimento de músicos(as) locais, mas objeto de estudo e assimilação de técnicas de 

composição, mas novamente, não somente a nível de mera reprodução, mas de criação de um 

estilo próprio, único. (Neves, 1984, p. 7) 

 No século XIX a vida musical sanjoanense passou por um período de continuidades e 

rupturas. Se, por um lado, grande parte dos(as) músicos(as) de destaque na região seguiram 

produzindo, especialmente no primeiro quarto do século, muitas mudanças importantes 

ocorreram: 

 

Com o alvorecer do século XIX, há modificações radicais no modo de viver e 

pensar do mineiro, mormente do sanjoanense, que viu ruir o ideal da 

inconfidência mineira, que augurava planos para São João del-Rei como capital 

da futura república. Porém o ideal de Tiradentes não morreu com ele e a semente 

passou a germinar lentamente, e outros sanjoanenses passaram a lutar pela 

Pátria. A família real portuguesa e grande parte de sua corte transfere-se para o 

Brasil e com ela vem a cultura portuguesa e europeia em geral, até então negada 

aos brasileiros, especialmente aos mineiros, pois Minas era o estado mais 

vigiado e policiado, por suas riquezas auríferas. (VIEGAS, 1987, p. 9) 

 

 Na vanguarda da liberação da imprensa, São João del-Rei tornou-se a segunda cidade 

mineira a possuir imprensa periódica, o “Astro de Minas”. A vida musical seguiu efervescente, 

sendo neste período que inúmeras figuras importantes da música sanjoanense viveram e 

produziram. 

 

A vida musical de São João del-Rei intensifica-se na segunda metade do século 

XIX. O calendário musical religioso amplia-se. Há um dito sanjoanense que diz: 

“Festa sem padre, música e foguete não é festa”. E realmente, para todas as 

 

25 Diante do caráter da pesquisa, que se foca na História do tempo-presente, iremos nos resguardar de nos 

prolongarmos em citar a longa lista de eventos e figuras especificamente citadas nas fontes musicais sanjoanenses 

do século XVIII. Para mais, veja: VIEGAS, Aluízio José. Música em São João del-Rei. In: Revista do Instituto 

Histórico e Geográfico de São João del-Rei. Vol. V. 1987. p.53-65.  
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festas em que São João del-Rei se realizam há assistência de música. As duas 

corporações musicais, compostas de coro e orquestra, sentem a necessidade de 

ampliar seus repertórios, num sentido competitivo de fornecer a melhor música 

a quem as contratasse. Viajantes e estrangeiros foram unânimes em afirmar a 

boa qualidade da música aqui executada, e oque externam é sempre elogioso. 

Os repertórios são ampliados e variados, através decomposição de autores 

locais, nacionais e estrangeiros, predominando, neste caso, os italianos. Há o 

apoio da imprensa em divulgar fatos acontecidos ou eventos por acontecer no 

meio musical, tanto religioso quanto profano. Através dessas notícias éque se 

sabe da intensa vida musical de São João del-Rei, inclusive da programação 

executada. (VIEGAS, 1987, p. 14) 

 

 Seguindo o padrão já apresentado no estado de Minas Gerais, no que diz respeito a 

música popular e profana, o novo século traz mudanças e grandes movimentações. Era intenso 

o número de apresentações musicais ou acompanhadas por música no Teatro de São João del-

Rei, coma presença de companhias líricas da Corte na cidade, grupos de sanjoanenses que 

encenavam óperas e operetas, inaugurou-se um novo prédio da Sociedade Filarmônica 

Sanjoanense e fundaram-se as “escolinhas de música”, locais onde ensinava-se e transmitia-se 

o ofício, em especial para crianças carentes. A cidade ganha fama de “culta”, ou seja, local onde 

as artes se afloravam nos meios de expressão, difundindo-se em todo o estado de Minas Gerais 

que os músicos(as) e artistas sanjoanenses eram os que deveriam ser solicitados para criar e 

dirigir corporações musicais e ministrar o ensino de música. (Viegas, 1987, p. 14 e 15) 

 Neste período também, onde as descrições da música popular e profana passam a ser 

mais constantes, e, portanto, há mais fontes a serem observadas. Tal fato se dá, pois, essas 

expressões ditas como populares, sendo majoritariamente repudiadas, vistas como ligadas às 

classes mais baixas, e marginalizadas aos pontos periféricos da cidade, surgem na imprensa, 

agora em maior circulação, quando geravam às classes superiores, detentoras destes meios de 

comunicação, algum incomodo. (Almeida, 2009) 

 

 

Percebemos que certos tipos de dança, música e de manifestações como os 

cateretês, os batuques e as Folias de Reis ficam marginalizados pelos cantos da 

cidade, isto é, em locais periféricos como o Morro da Forca, atual Bonfim, o 

Morro das Mercês, chácaras no acima citado Tijuco, nas festas do Arraial do 

Matosinhos. Os sujeitos praticantes destes gêneros populares de dança e música, 

em sua maioria são os próprios moradores, oriundos de camadas baixas e 

médias da população e, até mesmo algum outro “visitante” de áreas centrais têm 

a chance do acesso a tais “divertimentos” como veremos adiante. (ALMEIDA, 

2009, p. 5) 
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 É importante ressaltar, porém que, ainda que os jornais noticiassem a música sacra e 

erudita com maior constância, e dedicasse pouco espaço às expressões populares, e quando o 

faziam, era de forma a denegri-las, isso não significa que a circularidade de indivíduos nas duas 

vertentes era dualista. Ao contrário, em maioria, os(as) músicos(as) que tocavam nas 

corporações, eventos religiosos, políticos e festejos das elites, eram os(as) mesmos(as) que 

executavam os sons das Folia de Reis, Festa do Divino Espírito Santo, “batuques” e outros 

eventos na cidade. Bem como, o público que frequentava tais, não era composto somente por 

classes populares e marginalizadas, mas também pela elite regional. Como Almeida aponta, 

utilizando do trecho do jornal Arauto de Minas: 

 

 

... À noite, nas casas de gente remediada ou de haveres, reúne-se seleta 

sociedade, toca-se piano, canta-se uma modinha brasileira, um romance 

francês, um trecho do Trovador da Traviata, formam-se pares e dança-se......  

As classes menos favorecidas da fortuna ou mesmo os mais pobres também se 

reúnem e se divertem.  

Quem às dez horas da noite passar pelo Tijuco há de ver iluminada a velha 

chácara de São Caetano, antiga habitação de um célebre Guarda-Mor, donde 

partem festivais sons da faceira viola, em harmonia com os de afinada rabeca, 

de machetes e pandeiros, misturando-se as vozes dos cantores ao ruído de forte 

sapateado de mestres batuqueiros e adestradas marchadeiras.  

Como este, há muitos outros cateretês, no Barro, no morro da forca, no 

Paud'Angá e no morro das Mercês... 26 

  

 Ainda diante da assídua frequência de indivíduos das classes abastadas em tais eventos, 

nota-se a incompreensão da diversidade de expressões de outros grupos, especialmente da 

população negra e parda, chamando-os de “batuques”, o que na verdade eram inúmeros e 

distintos gêneros musicais e de dança, e os descaracterizando à nível de ritmos, sons, 

instrumentos, movimentos e etc, que mesmo tinham minúcias e variantes a nível regional. Não 

faltavam também juízos de valor, que apontavam tais como imorais, ofensores da ordem pública 

e contra o “ambiente natural”. (Almeida, 2009, p. 6 e 7) 

 Vê-se mesmo, com o avançar do século, as elites intelectuais e políticas brasileiras, em 

sua busca pelo modelo europeu de nação e civilização, implementarem medidas civilizadoras, 

 

26 O Arauto de Minas, 24 de dezembro de 1880, pág. 2 in ALMEIDA, 2009, pág. 5. 
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combatendo costumes e práticas culturais consideradas de pouca civilidade, como as 

brincadeiras de se molhar os passantes e os “batuques”. Nesse momento, outro modo de se 

divertir antes da quaresma vai se projetando, o Carnaval, contanto que, ao “modo civilizado”, 

baseado nos festejos europeus do tipo. (Almeida, 2009, p. 9) 

 O teatro foi o espaço onde tais expressões conviveram de forma constante, em especial 

no último quarto do século XIX para o século XX. Neste, ainda que possuísse a pretensão de 

ser um emblema de civilidade em São João del-Rei, foi marcado pelos ditos “teatros ligeiros”, 

que se configuravam como conjunto de gêneros teatrais que privilegiavam música, dança, 

efeitos de cenografia e improvisação, sem a presença de uma profundida no sentido literário, 

político ou filosófico. Seu objetivo central era o entretenimento e divertimento do público. Ao 

longo de sua história São João del-Rei teve várias dessas casas de espetáculo, das quais Almeida 

destaca o Teatro Municipal construído em 1893 e o teatro “Clube Teatral Artur Azevedo”, 

fundado em 1905, com capacidade para mil lugares. (Almeida, 2009, p. 9) 

 Outro fato importante foi a popularização na cidade das ditas “Revistas de ano”, que 

podem ser caracterizadas como: 

 

Em sua essência, o teatro de revista se caracteriza pelo desejo constante de se 

narrar os fatos mais relevantes da realidade nacional e internacional, 

transcorridos ao longo de um ano, pela via do humor irônico. Cenas do 

cotidiano, costumes de uma sociedade, processos eleitorais, acordos 

diplomáticos e críticas sociais são assuntos abordados por essas revistas, que 

longe de serem um gênero menor, elas assinalam um desejo mimético de retratar 

ao seu modo a realidade. (NICOLAU, 2008, p. 3) 

 

 Mesmo, o lundu e o maxixe seguiram presentes na vida musical teatral, 

simultaneamente nos mesmos palcos que as orquestras, executando peças para os grupos 

teatrais.  

 

A música e o teatro mantiveram uma relação estreita, principalmente em São 

João Del Rei, sendo que as orquestras locais atuavam constantemente nas peças 

montadas pelos grupos teatrais locais ou até mesmo nas peças das companhias 

de fora que se apresentavam na cidade. Daí o “encontro” entre o erudito e o 

popular, onde os grupos musicais locais deixavam seu tradicional repertório, 

que ia do sacro à música clássica, para tocar marchinhas, maxixes, lundus, 

tangos brasileiros. Deste modo, os maestros locais também passaram a compor 

para o teatro e a fazer a direção musical de peças teatrais. (ALMEIDA, 2009, 

p. 9) 

 

 Estes eventos se alinham o contexto das relações étnicos-raciais que o país perpassava, 

onde buscava-se produzir acerca dos rumos da nação que alvorecia, e dos desafios que a 
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Abolição e a República impunham. Como já apontado, uma série de intelectuais buscaram, 

sejam nas teorias, seja na tentativa de quadros de possibilidades de organização e formação de 

uma sociedade brasileira de unidade, mediante a vasta presença negra e parda, vista como um 

obstáculo a ser perpassado. 

 

Assim, tanto a Abolição quanto a República provocaram entre os pensadores 

brasileiros uma espécie de tomada de posição em relação à população 

afrodescendente, sendo necessário pensar na incorporação dos ex-escravos e 

seus descendentes à vida nacional e à própria identidade da nação. Deste modo, 

o folclore, a música popular, ou melhor ainda, as manifestações artísticas dos 

afro-descendentes passam a ser vistos como parte da produção cultural de um 

país, sendo envolvidas nos debates sobre o caráter nacional brasileiro e nos 

esforços dos intelectuais em constituir originalidades culturais que pudessem 

integrar o Brasil no concerto internacional das nações ditas modernas e 

civilizadas. 

Alguns desses intelectuais como Melo Morais Filho e Silvio Romero, por 

exemplo, se dedicaram ao que entendiam por folclore de forma significativa e 

bastante otimista, definindo o e divulgando-o através das tradições musicais 

populares brasileiras e mestiças. A música popular e o folclore, para estes 

pensadores, tornaram-se uma saída possível e promissora, em termos culturais, 

e não apenas raciais para a nação. (ALMEIDA, 2009, p. 10) 

  

 Estes intelectuais eram majoritariamente brancos e de classe média, ou de laços estreitos 

com a burguesia nacional. Tais grupos demonstravam entusiasmo acerca da música nacional, 

mas não compreendiam a multiplicidade cultural e o preconceito fortemente fixado, usando nas 

descrições elementos que remetem ao exotismo dos sons e danças, de uma suposta inocência 

ou doçura, ou ao aposto, de elementos vistos como “bárbaros”. (Abreu, 2007 apud Almeida, 

2009, p. 10) 

 São João del-Rei foi espaço onde essa dualidade esteve bem circunscrita: na transição 

do século XIX para o XX, existiu grande popularidade por parte do público dos teatros, pela 

música popular, indo ao encontro de uma então cultura popular, de origens e elementos negros 

e pardos, mas persistia o encobrimento e afastamento de outras manifestações populares aos 

cantos da cidade, menos quando nos palcos dos teatros. (Almeida, 2009) 

 

Teríamos aí tanto uma dinâmica de exclusão social e cultural, quanto uma 

dinâmica de assimilação ou circularidade por parte não só dos sujeitos músicos, 

mas como de toda uma sociedade, ou seja, por parte de pessoas que não estão 

ligadas às amarras do poder, assim como aquelas que fazem parte de uma 

estrutura de poder econômico e político. (ALMEIDA, 2009, p. 11) 
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 Como já apontamos, o século XX trouxe imensas mudanças para o cenário musical, 

mudanças essas que atingem a região. Mesmo diante de tantas rupturas, as corporações de 

música sacra e erudita se perpetuaram e muitas prosseguem até os dias atuais.  

 Se abriram para as execuções foram dos gêneros sacro e erudito e do calendário 

religioso; se modernizaram, transcrevendo obras; registrando-as através dos novos meios 

tecnológicos disponíveis; ou mesmo encontraram formas de afirmação identitária em resistir à 

tais mudanças, e seguir “fazendo-se como se fazia antes”, contando muitas vezes somente com 

o apreço de seus membros pela música para se manterem em uma trajetória de existência tão 

longínqua. Isso é especialmente verdade para a Orquestra Ribeiro Bastos. 

 

2.2 Histórico da Orquestra Ribeiro Bastos 

 

 O objetivo deste trabalho é contribuir para a compreensão da vida musical em São João 

del-Rei a partir da análise da representação dos(as) músicos negros(as) e pardos(as) na memória 

do atual corpo da corporação. Vale ressaltar ainda que, a história desta corporação se entrelaça 

em vários momentos com outra corporação de imenso renome, a Lira Sanjoanense.  

 O passado mais remoto da Orquestra Ribeiro Bastos é nebuloso. Ainda assim, seu início, 

possuí pontos em comum com o da Lira Sanjoanense. Por essa razão é necessário compreender 

o passado de ambas, para entender suas formações individualmente. Elas foram parte dos 

primórdios da constituição de corporações musicais na região, que foram se organizando de 

modo mais consistente com o aumento da demanda de serviços musicais por partes das 

irmandades e outras instituições religiosas. (Neves, 1984) 

 O ano de 1776 é considerado o marco inicial da Orquestra Lira Sanjoanense, quando 

José Joaquim Miranda, deu início a seu coro de música. Este grupo persiste e está em constante 

renovação. É a mais antiga orquestra das Américas com atividades ininterruptas. 

Posteriormente, em 1786, seria um dos signatários para a fundação da Irmandade de Nossa 

Senhora da Boa Morte, irmandade de homens negros, juntamente com outros músicos. A esta, 

aparentemente, se afiliaram “todos os músicos de São João del-Rei, desde o início desta e 

durante todo o século XIX” (Viegas, 1987); estes, pagavam à irmandade seus anuais e de seus 

relativos, com serviços de música, e alguns, atuavam como mesários. Seu filho e de Joana 

Batista da Silva, Francisco de Paula Miranda, delegou a Lira Sanjoanense seu primeiro estatuto 

(Almeida, 2009) e a denominou “Filarmônica Paulina”; nomenclatura esta posteriormente 

substituída por Corporação Musical Lyra Sanjoanense, e, no século XX, novamente 

modificada, desta vez para Orquestra Lira Sanjoanense. (Viegas, 1987, p. 6 e 7) 
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 Ao retornarmos nossa atenção ao ajuste feito entre José Joaquim Miranda e a Irmandade 

de Nossa Senhora do Rosário, Neves sublinha alguns indícios do que viria a se tornar a Ribeiro 

Bastos: 

 

(...) a comparação destas listas de Mestres de Música com os registros feitos 

pela Ordem Terceira de São Francisco  (com a qual a Ribeiro Bastos tem 

contratos antigos de serviço musical, nos moldes dos que tem com aa 

Irmandades do Santíssimo Sacramente e de Passos), encontrou-se apenas duas  

coincidências de nomes: o Mestre José Marcos de Castilho, diretor da Lira 

Sanjoanense entre 1820 e 1827 e que tinha tocado em São Francisco, em 1796, 

passa a dirigir a música nesta igreja, a partir de 1827, sendo aceitável a idéia de 

que tenha trocado de grupo; a segunda coincidência acontece neste mesmo ano, 

quando aparece como rabequista em São Francisco, o mestre Francisco de Paula 

Miranda (estando claro que aí ele não atuava como diretor); o nome de José 

Jerônimo de Miranda neste conjunto pode também conduzir a dúvida, pois que 

os Miranda foram ligados à “Companhia de Música” do Mestre José Joaquim, 

núcleo inicial da Lira Sanjoanense. (NEVES, 1984, p. 11) 

 

 O autor aponta ainda que o trabalho do Professor João Baptista de Assis Viegas, reforça 

a possibilidade de revisão da data geralmente considerada como a de origem da corporação, no 

ano de 1790.  

 

(...) um primeiro levantamento dos conjuntos musicais que serviram às 

irmandades e ordens com as quais a Orquestra Ribeiro Bastos mantém contratos 

antigos. Os dados por eles deixados mostram grande justeza, quando 

confrontados com as anotações dos livros de receitas e despesas das 

irmandades. (NEVES, 1984, p. 11) 

 

 Um ajuste feito com Mestre Ignácio Custódio de Almeida e seus companheiros na vida 

musical Leandro da Rocha Valle, Pedro Pereira Lima e Ignácio da Silva, seria a informação 

mais longínqua registrada. Mestre Ignácio, em 1755, se tornaria então o primeiro diretor da 

corporação posteriormente denominada Ribeiro Bastos, cargo que ocupou por 

aproximadamente treze anos. Inicialmente, a corporação era denominada “partido de música”. 

Ainda assim, essa data poderia, possivelmente, ser recuada até 1724. (Neves, 1984) 

 

 

Situando o Mestre Ignácio Manoel Custódio de Almeida como discípulo e 

sucessor do Mestre Antonio do Carmo, tende Prof. João Baptista Viegas a 

identificar Antonio do Carmo como o criador da corporação que daria origem à 

Orquestra Ribeiro Bastos e que estaria em funcionamento desde 1724. 

(NEVES, 1984, p. 12) 
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 Em 1827, Francisco José das Chagas constava na relação dos músicos da corporação 

Lira Sanjoanense. Era popularmente conhecido como Mestre Chagas, e ocupava o cargo de 

trompista. É descrito por Viegas como “muito ativo na vida musical, inclusive na música 

profana”. Este, em 1840, inicia seu próprio coro, o qual “(...) assina ajustes e contratos com 

diversas irmandades e com a Ordem Terceira de São Francisco, a partir de 1846”. Pardo, era 

filiado na Irmandade de Nossa Senhora do Rosário, e posteriormente, com sua morte em 16 de 

novembro de 1859, é enterrado no cujo cemitério. Seu sucessor, Martiniano Ribeiro Bastos, 

celebraria a sua memória em todos os anos, na data de sua morte. (Viegas, 2017, p. 7 – 8) 

 Nascido em 12 de novembro de 1834, Martiniano Ribeiro Bastos esteve à frente da 

orquestra por notáveis 53 anos. Ocupou cargos como Presidente da Câmara Municipal, 

vereador, juiz de paz, professor da Escola Normal, além de cargos administrativos em sodalícios 

religiosos de São João del-Rei. Foi também compositor e professor particular de música, e, 

notoriamente, teve muitos discípulos, dos quais muitos se tornaram compositores, através de 

seu trabalho descrito como: 

 

 

(...) para prover sua corporação de músicos instrumentistas e cantores, acaba 

por transformar sua casa em verdadeiro asilo de meninos pobres, nos quais via 

futuros músicos bons, dando-lhes casa, alimento e educação; e nunca se 

enganou dos que escolheu. (VIEGAS, 2017, p. 13) 

 

 Viegas destaca seu hábil trabalho na organização do arquivo da corporação, que 

permitiu uma conservação do material musical, além de ampliar este repertório com obras de 

autores nacionais e internacionais. Faleceu em 8 de dezembro de 1912, sendo sepultado no 

Cemitério da Ordem de São Francisco de Assis, a qual serviu ao longo de seus anos na 

orquestra. O nome da corporação, até por volta do fim do século XIX, era ligado ao nome do 

regente. Por exemplo, “orquestra, dirigida pelo maestro Ribeiro Bastos”; posteriormente, 

passou a ser popularmente chamado de “Orquestra do Ribeiro Bastos”, homenageando o 

regente, mestre de músico e figura pública. (Viegas, 2017, p. 13; Neves, 1984, p. 13) 

 Como já afirmamos, a vida musical em São João del-Rei, especialmente em suas 

décadas iniciais esteve fortemente pautada nos benefícios das irmandades religiosas, ordens 

terceiras e do Senado da Câmara. Sendo assim, a trajetória musical da Ribeiro Bastos dedicou-

se primeiramente a música sacra, pelo menos até a primeira metade do século XIX. Na segunda 

metade do século XIX houve uma ampliação do calendário musical religioso, e um reavivar da 

vida musical em São João del-Rei. Ribeiro Bastos e Lira Sanjoanense participavam 

praticamente de todos os festejos. Desse modo, surgiu uma necessidade de ampliação de seus 
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repertórios, “num sentido competitivo de fornecer a melhor música a quem as contratasse”, e 

estas o fizeram, utilizando de composições locais, nacionais e estrangeiras. A imprensa 

amplamente divulgava, então, os eventos do meio musical, “tanto no religioso quanto profano”, 

promoção esta que permitiria uma ampla gama de informações sobre essa efervescência musical 

e sua programação. (Neves, 1984, p. 13; Viegas, 2017, p. 14)  

 Na segunda metade do século XIX, se estendendo pelo século XX, surgiram na região 

um grande número de corporações, bandas, conjuntos e grupos musicais, além de ser o 

momento onde se assistiu a Ribeiro Bastos se dedicar amplamente a música profana, o que não 

ocorreu com a Lira Sanjoanense. 

 

Os documentos relacionados com esta atividade podem ser divididos em dois 

grandes grupos. De um lado, a participação em espetáculos teatrais, executando 

aberturas, intermezzi e fragmentos musicais em espetáculos teatrais ou 

acompanhando óperas, operetas e revistas. Há documentos deste tipo de 

atividade desde 1879, no Teatro Sanjoanense. Fica a dúvida sobre a formação 

orquestral que funcionava nos teatros mais antigos e, especialmente, na Casa da 

Ópera. (NEVES, 1984, p. 14 e 15) 

 

 Além das apresentações em eventos teatrais, que, como já citado, a cidade foi lar de 

diversos teatros e apresentações de artistas locais e visitantes, denotando uma intensa vida 

artística, houve também “Concertos Populares”, apoiada no Clube Ribeiro Bastos, que muito 

provavelmente teria um salão próprio. (Neves, 1984, p. 15) 

 Também neste período, surgiria um grupo paralelo, intitulado Banda Ribeiro Bastos. 

Este, posteriormente, sofreria uma ruptura, provavelmente embasada nas disputas pelo cargo 

deixado após o falecimento do Maestro Ribeiro Bastos. Um dos grupos surgidos na divisão 

seguiria com o nome, enquanto o outro, viria a se tornar a Banda Teodoro de Faria. (Neves, 

1984) 

 A chegada do cinema na cidade de São João del-Rei também gerou um espaço onde a 

orquestra promoveu a música, e neste momento, as apresentações eram constituídas totalmente 

por membros da Ribeiro Bastos. (Neves, 1984) 

 A intenção dessa pesquisa não é esmiuçar todos os detalhes de eventos situados no 

passado. Contudo, dois elementos em específico merecem nossa atenção. O primeiro, como já 

apontado, é o inegável caráter profissional da atividade musical, sendo executada em sua 

maioria, por negros(as) e pardos(as). 

 

Um escravo músico, na colônia, valia mais que os outros, e houve casos de 

grandes proprietários que pagavam caro por um negro charameleiro e que 
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chegaram até a formar pequenas orquestras particulares com os escravos 

músicos. Os músicos profissionais deviam viver bem (...). Mas a avaliação atual 

dos salários recebidos é problemática, tanto por causa da variação da unidade 

monetária (...). como por causa da desvalorização da moeda. (NEVES, 1984, 

p. 18) 

 

 Existe um momento essencial para as discussões das relações étnico-raciais dentro da 

Ribeiro Bastos e como estas se entrelaçam com outras corporações musicais, em especial a Lira 

Sanjoanense, com a sociedade da região e o contexto do período. Existiram apelidos de caráter 

supostamente segregacionista, utilizados para denominar estas corporações: a Ribeiro Bastos 

seria chamada de “coalhada” e a Lira Sanjoanense de “rapadura”. (Neves, 1984, p. 9 e 10) 

 

Tendo em vista a existência de um grande número de irmandades e ordens 

terceiras, (...) no que se refere às normas de aceitação de postulantes (alguns de 

caráter mais popular como a do Rosário e a da Boa Morte, outras reservadas – 

até muito recentemente – à elite branca, como a Irmandade de Passos e a Ordem 

Terceira de São Francisco, que não admitiam pessoas impuras de sangue ou de 

costumes); e tendo em vista, também, a série de eventos promovidos pelo 

Senado da Câmara, parece evidente a necessidade de terem existido, 

simultaneamente, ao menos dois conjuntos musicais (...) Mesmo defendendo a 

ideia de que a segregação racial sustentada por algumas irmandades e ordens 

não atingia os músicos (...) é muito possível que as duas orquestras sanjoanenses 

se diferenciavam também pela cor da pele de seus músicos (...) (NEVES, 1984, 

p. 10) 

 

 Para Neves, estes apelidos seriam, porém, utilizados em um passado distante. Como era 

comum no Brasil, a profissão de músico era especialmente atrativa para os ditos “mulatos”, 

mediante a abertura de possibilidades de ascensão social e de ligação ao valorizado arcabouço 

da produção da europeia, visto como inerentemente superior ao nacional, e consequentemente, 

sendo acessado geralmente pelas elites brancas do país. (Neves, 1984) 

 O segundo ponto, foi o desmantelamento do profissionalismo da atividade musical, em 

São João del-Rei, bem como em toda Minas Gerais. A atividade, pouco a pouco, tornou-se 

impraticável pela escassez de recursos.27 Permanecer nas corporações tornou-se uma atividade 

amadora, movida pelo gosto da prática e pela tradição e história da música. Os ensaios e 

apresentações passaram a ocorrer nas horas após os dias de trabalho nas mais variadas 

atividades profissionais, e muitas vezes, sem ganhos. Mesmo assim, estes membros dedicam 

 

27 Não nos convém adentrar nos motivos econômicos, sociais, políticos e culturais que podem ter levado a esta 

diminuição nas possibilidades de arrecadação, ainda que tese de que a crise na produção aurífera, antes apontada 

como principal motivar, seja hoje debatida. FILHO, Afonso de Alecanstro Graça. A Princesa Do Oeste E O Mito 

Da Decadência De Minas Gerais: São João Del Rei (1831-1888). Annablume; 1ª edição (1 janeiro 2002).  
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grande quantidade de seu tempo e trabalho para execução destas atividades. Até os dias atuais, 

o amadorismo perdura entre os(as) músicos(as) da ORB. (Neves, 1984) 

 

A prática musical das orquestras antigas mineiras tem, de fato, notável 

significação a nível social, por reunir representantes das mais diversas 

profissões e camadas sociais: alfaiates, comerciários e comerciantes, 

industriários, funcionários públicos, militares, bancários, professores de 1.º e 2.º 

graus, pedreiros, enfermeiros, costureiros, ferroviários, estudantes, donas-de-

casa. Em nenhuma hipótese podem viver do ganho pelo serviço musical. O que 

é arrecadado pelo conjunto, pelo cumprimento dos contratos com as 

irmandades, é empregado na conservação da sede da orquestra e de seu arquivo, 

na manutenção do instrumental, e só quando há sobras, é rateado entre os 

músicos. (NEVES, 1984, p. 19 e 20) 

 

 Atualmente, mesmo diante deste cenário, muitas das corporações musicais mineiras, 

incluindo a Orquesta Ribeiro Bastos, tem preservado notáveis arquivos documentais, com 

inúmeras peças de compositores dos séculos XVIII e XIX, além de manter sua longevidade, 

com tradições de execução de diversos repertórios.  

 A constante busca pela renovação do quadro de músicos é também um meio de 

preservação, através das ditas “escolinhas de música”, da tradição familiar, e posteriormente, 

com a assimilação de músicos de instituições como o Conservatório Estadual de Música Padre 

José Maria Xavier e da Universidade Federal de São João del-Rei, permitindo que o quadro de 

membros, que em outros tempos chegou a apresentar reduções e uma média de idade bastante 

elevada, fosse, e ainda seja, preenchido com novos talentos, garantindo a continuidade da 

corporação. (Neves, 1984) 

 Em 1984, Neves já apontava em seu trabalho a importância da documentação 

fonográfica, como meio de preservação do repertório da corporação. Atualmente, com a 

expansão e popularização dos meios e ferramentas tecnológicas, a Orquestra Ribeiro Bastos 

tem muitos de seus ensaios e apresentações registradas através de fotos e peças de áudio e vídeo, 

as quais muitas vezes são divulgados em redes sociais através de contas e perfis moderados pela 

própria instituição e seus membros. Desse modo, permitem que estudiosos, entusiastas e outros 

interessados tenham acesso a registros de seus trabalhos musicais, ao mesmo tempo em que 

constituem um novo tipo de arquivamento de seu repertório e suas execuções. (Neves, 1984)  

 Este amadorismo, que se consolidou como o padrão entre músicos(as) das corporações 

após século XIX, fez chegar até o nosso tempo a tradição musical. Seus membros são 

testemunhas vivas, depositórios da memória e tradição da bicentenária Orquestra Ribeiro 

Bastos, provendo relatos e interpretações que não só preenchem e reforçam as fontes 



40 

 

 

documentais escritas, mas possuem em si o potencial de estender as possibilidades de 

compreensão desse passado. Este entendimento, por sua vez, vai para além do âmbito artístico: 

nos entrega fragmentos da história dos(as) negros(as) e pardos(as), grupos que muitas vezes são 

relegados ao esquecimento; estende nosso entendimento sobre as dinâmicas sociais, raciais 

culturais e econômicas de São João del-Rei; e nos permite criar paralelos entre essas estruturas 

do passado, e como elas se mantiveram, se romperam ou se modificaram até nosso tempo. 

(Neves, 1984) 

 Aqui, chegamos ao objetivo central deste trabalho: compreender a memória e as 

representações do passado da Orquestra Ribeiro Bastos, ou seja, como esse passado é 

apresentado e representado pelos membros atuais da corporação. Por isso, é importante 

refletirmos sobre o conceito de memória e a metodologia da história oral. Ainda que a 

corporação já tenha sido alvo de estudos, a metodologia da história oral permitirá a coleta e 

análises de testemunhos, não na intenção de “dar voz”, como se o grupo não pudesse fazê-lo, 

mas sim de analisar, sob a perspectiva da História, trazendo consigo uma mensagem social 

intrínseca, ampliando os pontos de vista e interpretações acerca da história, bem como dando 

espaço a grupos que por vezes, foram negligenciados. O relato se configura em um monumento, 

um ato de perpetuação da memória, tendo os devidos cuidados metodológicos, durante as 

entrevistas, de realmente ouvir, compreender a perspectiva, o entendimento e a experiência 

dos(as) entrevistados(as). Outro passo importante, especialmente nos relatos que apontam 

complexas interpretações acerca de temas raciais, foi dar atenção à contextualização destas 

falas, ou seja, compreender seus(as) autores(as) e os contextos políticos e sociais no qual 

estavam inseridos. Além disso, a maiorias dessas pesquisas existentes sobre a ORB se foca na 

história da corporação, suas atividades e obras, em um passado mais remoto. Nessa pesquisa, o 

foco recairá sobre as representações feitas pelos músicos(as) do corpo atual acerca do passado 

e as relações étnico-raciais que o permearam, configurando-se em um trabalho de história do 

tempo-presente. 
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CAPÍTULO III 

 

3. Memória e representação do passado na Orquestra Ribeiro Bastos 

 

 Para compreender acerca da configuração dos(as) músicos(as) negros(as) e pardos(as) 

entre os(as) atuais membros(as) da Orquestra Ribeiro Bastos, foi utilizada a metodologia da 

história oral, que traz consigo uma mensagem social, ampliando os pontos de vista e 

interpretações acerca da história, bem como abordando na historiografia grupos que por vezes, 

foram negligenciados. (Thompson, 1992) 

 A história oral, como aponta Alberti, é uma metodologia que “permite o registro de 

testemunhos” e o acesso a “história dentro da história”, ampliando as possibilidades de 

interpretação do passado. (Alberti, in Pinsky (org.), 2008, p. 155) Vale apontar que, o relato 

não configura em si a história, ainda que, sem dúvidas, seja capaz de conter evidências, e foram 

colocados a interpretação e análise, como qualquer fonte. 

 Também não houve a intenção de “dar voz”, como se o grupo não pudesse fazê-lo ou 

necessite que alguém o faça, mas sim de analisar, sob a perspectiva da história oral, a respeito 

deste grupo. Se o relato em si configura um monumento, um ato de perpetuação da memória, 

foi necessário o cuidado, durante as entrevistas, de realmente ouvir, compreender as 

perspectivas, o entendimento, o contexto, as experiências e vivências dos(as) entrevistados(as). 

Outro passo importante, especialmente nos relatos que apontam complexas interpretações 

acerca de temas raciais, foi dar atenção a contextualização destas falas, ou seja, compreender 

seus(as) autores(as) e o contexto político e social no qual estavam inseridos.  

 Com a utilização dos trabalhos de Halbwachs e Pollock, buscou-se compreender os 

conceitos de memória coletiva, de lembrança e os conflitos existentes na memória. Dialogando-

se com estas obras, de forma breve, é possível compreender como estas referências do passado 

se configuram no coletivo, como a memória se compreende nos espaços sociais e como, por 

vezes, esta é submersa, distorcida e utilizada de acordo com interesses específicos de 

determinados grupos. Abordemos então, a contribuição destes conceitos, juntamente com a 

metodologia da história oral, para a construção e execução desta pesquisa. 
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3.1 A História Oral e a memória 

 

 Embora a Orquestra Ribeiro Bastos tenha sido tema de inúmeros trabalhos acadêmicos, 

em diversas áreas, especialmente na História e Musicologia, a metodologia da história oral, bem 

como a perspectiva de execução de uma pesquisa voltada a compreender a representação da 

orquestra e seu atual corpo, são diminutas. Sem dúvidas a longevidade, que atravessa dois 

séculos não só é uma marca notória da ORB, como ainda resguarda possibilidades de pesquisa 

centradas na análise e compreensão do que foi outrora, mas poucos trabalhos se debruçam sobre 

as estruturas presentes hoje na orquestra e seus vínculos com esse passado.  

 Sendo assim, este trabalho, além da aplicação pouco difundida da história oral sob o 

objeto de pesquisa, traz também a perspectiva da história do tempo-presente, deslocando o 

centro da pesquisa histórica do passado para o presente, buscando colocar em contexto histórico 

as estruturas sociais, econômicas e culturais atuais por meio da investigação da construção de 

seu passado e seus usos públicos e políticos. Afinal o presente não é uma dimensão ligada 

apenas ao imediato, mas sim permeada por camadas de passado, lembranças e experiências, 

sedimentado nos acontecimentos que o precederam. 

 Thompson enxerga nessa metodologia um potencial de transformação do conteúdo e 

finalidade da História, dependendo de sua forma de uso.  

 

(...) Pode ser utilizada para alterar o enfoque da própria história e revelar novos 

campos de investigação; pode derrubar barreiras que existam entre professores 

e alunos, entre gerações, entre instituições educacionais e o mundo exterior; e 

na produção da história – seja em livros, museus, rádio ou cinema – pode 

devolver às pessoas que fizeram e vivenciaram a história um lugar fundamental, 

mediante suas próprias palavras. (THOMPSON, 1982, p. 22) 

 

 Nessa afirmação podemos notar, primeiramente, uma afirmação do potencial de 

ampliação da multiplicidade de pontos de vista que constituem a História. Ampliação essa que 

contemplaria em especial indivíduos e grupos que tenderiam a ser pouco abordados ou 

ignorados pela História. A história oral permite ainda uma seleção de quem será entrevistado e 

quais questões serão apresentadas, propiciando evidências de novas direções, anteriormente 

pouco consultadas ou completamente ignoradas ou desconhecidas.  

 Novamente, sublinha-se a perspectiva de uma mensagem social implícita, o que vai em 

contradição a qualquer tentativa de empalidecer julgamentos pessoais, apontando que a própria 

finalidade social da história requer uma compreensão do passado em relação, direta ou indireta, 

com o presente; e convoca-se agentes históricos de classes desprivilegiadas para prestar 
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testemunhos, gerando uma nova dimensão de possibilidades de análises do passado, gerando 

assim uma história mais democrática. (Thompson, 1992)  

 Thompson ainda apresenta as razões pelas quais a oralidade, durante um longo período, 

foi colocada em desuso pela historiografia, se atentando para a relevância da função social da 

oralidade e como há uma função de transmissão dessa tradição. No passado, muitas vezes, esses 

detentores da oralidade tinham status de importância notável. Havia um prestígio direcionado 

ao “historiador” oral, que se diluiu perante a disseminação da documentação nas sociedades 

letradas. A memória teria sido então28:   

 

(...) rebaixada do status público para o de um recurso auxiliar privado. As 

pessoas ainda se lembram de rituais, nomes, canções, história, habilidades; mas 

agora é o documento que se mantém como autoridade final e como garantia de 

transmissão para o futuro (grifo do autor). (THOMPSON, 1992, p. 50) 
 

 Aos conjuntos de memória que se garantiam na transmissão pública e de longo prazo, 

foram relegados a uma situação de vulnerabilidade, em contraponto a sua importância anterior. 

Bem como, a evidência oral foi posta sob contestações acerca de sua fidedignidade em relação 

a outros tipos de fontes.  

 Nos trâmites dos inúmeros questionamentos possíveis de se dirigir a um documento, 

muitos podem ser respondidos com igual ou maior confiabilidade pela evidência oral. Toda 

evidência documental está sujeita a falhas, distorções, imprecisões e intencionalidades. Ela é 

também selecionada e filtrada de alguma forma, submissa a posições pessoais ou sujeições 

sociais do seu período de produção. A própria conservação ou descarte destas denotam um 

objetivo social para tal. E, muitas vezes, o leque de possibilidades do historiador para 

destrinchar tais eventualidades seria limitado, e considerar qualquer dessas informações 

contidas em tais documentos como verdades absolutas pode levar a erros.  

 Sendo assim, deve-se refutar qualquer afirmação de uma particular superioridade das 

fontes escritas sobre o material oral. Obviamente, isso não isenta uma pesquisa de história oral, 

de seguir cuidados metodológicos necessários. Portanto, nos voltemos a esclarecer os trâmites 

da construção e execução desta pesquisa. 

 

 

 

28 O autor utiliza como exemplificação portadores-de-oralidades de aldeias de Ruanda, Os genealogistas, 

abacurabwenge, tinham que se lembra de listas dos reis e das rainhas-mãe; os memorialistas, abateekerezi, os 

acontecimentos mais importantes de cada reinado; os rapsodos, abasizi, preservavam os panegíricos aos reis; e os 

abiiru, os segredos da dinastia. Ibid., p. 47. Grifo do autor.  
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3.2 A execução da metodologia 

  

 Como proposto, trataremos sobre as características da oralidade, como essas 

características de dispõe na execução desta pesquisa e como a metodologia da história oral foi 

utilizada na mesma. 

 Primeiramente, a evidência oral “se apresenta sob forma oral”. Para Thompson, essa é 

uma desvantagem no âmbito de que é necessário muito mais tempo para escutar do que para a 

leitura. Ademais, é preciso passar pelo processo da transcrição dos relatos. Como vantagem, a 

gravação seria “um registro muito mais fidedigno e preciso”. (Thompson, 1992, p. 146-147) 

 

Todas as palavras empregadas estão ali exatamente como foram faladas; e a elas 

se somam pistas sociais, as nuances da incerteza, do humor ou do fingimento, 

bem como a textura do dialeto. Ela transmite todas as qualidades distintivas da 

comunicação oral, em vez da escrita – sua empatia ou combatividade humana, 

sua natureza essencialmente tentativa, inacabada. (THOMPSON, 1992, p. 

146 e 147) 
 

 No que tange essa pesquisa, o processo de recolhimento dos relatos foi feito de forma 

presencial, utilizando de um gravador, com a posterior execução das transcrições. Além da 

impressão obtida pelo o vínculo humano durante a entrevista, o processo de revisitar a gravação, 

sucinta novas perspectivas acerca das falas e soma-se às entrevistas, modifica-se durante a 

construção da pesquisa. Essa vivacidade da oralidade, a coloca como uma fonte de dinamismo 

sem igual.  

 Ainda, durante todo o processo, o compromisso com a criação e preservação de novas 

fontes acerca da Orquestra Ribeiro Bastos, a atenção e respeito aos(as) entrevistados(as), a 

garantia de pluralidade de pontos de vista, a compreensão das implicações das circunstâncias 

de produção sobre a fonte, foram seguidas à risca.   

 Todo relato tem caráter absolutamente único. Ainda que alguém solicite a fala de uma 

mesma pessoa, sobre a mesma temática, em um espaço de tempo extremamente curto em 

relação a outro relato, os seus testemunhos posteriores serão diferentes entre si em alguma 

escala. Por esse caráter ambivalente, mais próximo ao da natureza humana, pode-se afirmar que 

uma gravação da oralidade tem o potencial de ser muitas vezes um registro mais complexo do 

que registros escritos. Em relação a momentos em que a comunicação original foi escrita, ainda 

que se possa se afirmar que esse seja o melhor tipo de registro para reprodução da originalidade, 

pode haver uma distinção menos evidente. (Thompson, 1992) 
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 A evidencia oral tem como outra marca ser “geralmente retrospectiva por um intervalo 

de tempo mais longo”. (Thompson, 1992, p. 149) Ainda que exista a possibilidade de obter um 

relato durante ou imediatamente após um evento, enquanto o texto exigiria um intervalo um 

pouco maior. As fontes escritas também detêm, na maioria das vezes, o caráter retrospectivo. 

(Thompson, 1992) 

 

Nem a evidência contemporânea nem a histórica constituem reflexo direto de 

fatos materiais ou contemporâneos. Fatos e eventos são relatados de um modo 

que lhes atribui um significado social. Pode-se supor que a evidência da 

entrevista sobre eventos recentes, ou situação em curso, situa-se em algum 

ponto entre o comportamento social concreto e as expectativas ou normas 

sociais da época. ((THOMPSON, 1992, p. 149) 

 

 Todavia, ao recolher um relato sobre um evento muito longínquo, há possibilidade de 

distorções adicionais devido as inúmeras mudanças de valores e normas, e outros elementos 

que possam alterar as percepções.  

 O processo da memória também está estritamente ligado a capacidade da percepção. Ao 

compreendermos um acontecimento, percebemos como as informações se integram e se 

ajustam, e consequentemente, teríamos condições de “reconstruir alguma aproximação daquilo 

que compreendermos”. (Thompson, 1992, p. 150) Como veremos a seguir, a consciência desse 

fato acerca da memória e como ela é apresentada na oralidade é essencial.  

 Ao ler o relato dos(as) entrevistados(as) desta pesquisa, fica evidente como a 

interpretação do passado é pautada pelas crenças, valores, normas, contexto e toda uma série 

de elementos provenientes do(a) indivíduo entrevistado(a), e como se molda as informações 

que detemos sobre determinado objeto ou tema, no caso a ORB, aos elementos que constituem 

nossa interpretação da realidade, nossos contextos sociais e históricos, nossas vivências, as 

relações étnico-raciais que nos permeiam, classe social, entre inúmeros outros elementos. A 

reconstrução da informação que se detém sobre o passado não é somente um filtro, mas também 

uma reconfiguração, que o molda e o apresenta sob a influência desses diversos elementos. 

 Pode-se afirmar também, que a fidedignidade de um relato, está irremediavelmente 

ligada ao interesse e a necessidade social do informado sobre a temática, sendo que as 

lembranças mais precisas provêm de memórias que correspondem a essas necessidades. A 

memória também pode ser estimulada ou inibida. A centelha correta, como reencontrar uma 

figura ou visitar um local ligados a um evento, pode gerar a incitação necessária. Assim como 

também existe a possibilidade de uma consciente ou inconsciente supressão de fatos 

incômodos. (Thompson, 1992) 
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Veremos que, em alguns dos momentos das entrevistas, o próprio verbalizar o 

conhecimento detido acerca da corporação, por vezes traz à tona algo que estava lá, comprimido 

na vastidão da memória do(a) entrevistado(a), e é rememorado. Bem como veremos, em 

especial nas questões que tocam nas relações étnico-raciais, que por vezes existe um receio, 

uma retração, majoritariamente por medo de equívocos e por falta de segurança em abordar tal 

temática sensível. Ainda assim, existem falas que advém do senso comum acerca das questões 

raciais, ou que buscam separar tais questões daquelas vivenciadas na ORB e da vida musical, e 

em análise concluiremos se essas são reações conscientes ou inconscientes de atenuação de 

fatos incômodos. 

 Outro elemento relevante a ser considerado é o grau de influência da entrevista sobre o 

material obtido. Thompson compreende que a questão a ser explorada, seria então, “introduzir 

padronização básica o suficiente” (Thompson, 1992, p. 158 e 159) sem comprometer a 

entrevista pela supressão da expressão pessoal. O entrevistador inevitavelmente carrega consigo 

uma presença social, ainda que evite qualquer comentário pessoal perante o(a) entrevistado(a), 

e deve-se focar em detectar e revelar as fontes de viés contidas, “mais do que pretender que elas 

possam ser eliminadas”. (Thompson, 1992, p. 158 e 159) Para tal tarefa, utilizamos um roteiro 

de entrevista que foi seguido com rigor, mas sem engessar as possibilidades que uma entrevista 

pode gerar.   

 Para estruturar os modelos de roteiro e entrevista utilizados, o ponto inicial foi a 

preparação de informações básicas imprescindíveis para o estudo dos membros negros(as) e 

pardos(as) da corporação. Esse levantamento permite uma capacidade maior de situar 

acontecimentos descritos, identificar as experiências e recordações, além de assegurar, dentro 

do possível, a formulação de perguntas historicamente e cientificamente relevantes, além de 

adequadas para o contexto. (Thompson, 1992) 

 Desde a solicitação das entrevistas, foi avisado aos(as) envolvidos(as) que estas teriam 

o áudio gravado e transcrito para utilização no trabalho. Ademais, foram estabelecidas uma 

série de garantias sobre o uso de imagem e informações dos(as) membros entrevistados(as), 

através de um termo assinado pelo pesquisador e pelo(a) entrevistado(a), do qual ambas as 

partes receberam uma cópia impressa e assinada. Também se alertou que possuíam o total 

direito à desistência de sua participação, contanto que este pedido fosse feito antes da 

publicação do trabalho.  

 Ao iniciar a gravação, foram avisados(as) novamente sobre estas questões, e pediu-se 

que, mais uma vez, os(as) entrevistados(as) demonstrassem o aceite das condições, com suas 

identidades mantidas em total anonimato. No início da entrevista, apresentou-se um breve 



47 

 

 

questionário, que chamaremos de “ficha de dados”, com informações básicas sobre o indivíduo, 

relativas à idade; gênero; como este membro se identifica racialmente; o posto ou cargo 

ocupado na corporação; e se considera a vida musical como um hobby ou profissão.29 

 Todas as 17 questões do roteiro foram executadas nas entrevistas, porém, vez ou outra, 

algumas falas dos(as) entrevistados(as) despertavam interesse ou curiosidade, que nos levou a 

buscar obter mais esclarecimentos. Portanto, quando a possibilidade de alguma questão fora do 

roteiro surgiu, buscava-se mais informações. Era relatado ao(a) entrevistado(a) que aquela 

pergunta não estava prevista no roteiro.  

 Em resumo, o trabalho gerou uma base de dados padronizada e consolidada ao longo de 

todas as entrevistas, mas permitiu essas pequenas divergências, que trazem ainda mais riqueza 

às fontes sem prejudicar a metodologia.  

 As questões foram construídas para serem diretas e precisas, buscando-se ao máximo 

evitar encaminhar a resposta a uma direção que contrariasse a espontaneidade contida na 

memória e oralidade do(a) entrevistado(a).  

 Finalmente, buscamos dar máxima atenção às respostas, porém sem colocar essa 

atenção em patamar de interrupção, mas sim com acenos, ou frases curtas de incentivo, gerando 

encaminhando das falas. Isso não significa menos atenção ou distanciamento, mas sim cuidado 

de simultaneamente demonstrar interesse no que estava sendo dito, mas sem romper com a 

formalidade exigida pelo caráter científico.  

 Foi utilizada da linguagem comum e evitando quaisquer expressões ou afirmações 

complexas, com possibilidade de dupla conotação ou indefinidas de qualquer outra forma. Em 

caso de alguma das respostas gerar dúvidas ou questões interessantes, ficou definido a 

possibilidade de realizar novas perguntas e de um estimulo completivo, além dos pré-

estabelecidos, buscando suplementar com descrições mais amplas ou enfatizar questões que 

pudessem surgir. 

 O espaço no qual essas entrevistas ocorrem também tem sua influência. Ambiente 

formal, informal, familiar, de trabalho, todos geram uma reverberação que pode ser detectada 

na ênfase a comportamentos e convenções ligadas a esses ambientes, e alterações no modo de 

uso da linguagem. (Thompson, 1992) Nesta pesquisa, se foi utilizado o Campus Dom Bosco, 

da Universidade Federal de São João del-Rei. Durante os convites, foi-se oferecido a 

possibilidade de uso dos outros campus da cidade ou outro espaço de escolha dos(as) 

 

29 Vide anexos 1 e 2. 
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entrevistados(as), mas esse espaço foi selecionado por todos(as), mesmo por se configurar um 

espaço público, conhecido pela população sanjoanense e localizado em uma região central da 

cidade. 

 Buscou-se também evitar o uso de perguntas que pudessem, de quaisquer formas, 

transparecer opiniões pessoais do entrevistador; ou que possivelmente levassem os(as) 

entrevistados(as) a pensar do modo como o entrevistador pensa. Foram estabelecidos ambientes 

com tom de informalidade.  

 A sequência de questionamentos foi pensada na busca de uma naturalidade na passagem 

de uma pergunta para outra, prosseguindo ao tópico da pergunta anterior, e simultaneamente, 

estabelecendo as novas temáticas a serem abordadas nas questões que viriam. (Thompson, 

1992) 

 Procurou-se também não interromper nenhum testemunho, mesmo que pudesse, de 

alguma forma, parecer pouco relevante ou notoriamente divergente ao questionamento 

apresentado. Especialmente quando se leva em consideração as possibilidades de informações 

de valia surgirem em falas randômicas. (Thompson, 1992) 

 Foi realizado todo um cuidado ao perguntar sobre as conotações raciais “coalhadas” e 

“rapaduras” utilizadas no passado para descrever a Orquestra Ribeiro Bastos e a Orquestra Lira 

Sanjoanense, assim como a questão de algum traço de competitividade entre ambas vigente até 

os dias de hoje. Ou seja, questões que parecessem gerar incômodo durante as entrevistas, de 

quaisquer maneiras, foram realizadas de forma cuidadosa.  

 Após o fim da entrevista, a gravação era interrompida, e foi feito o agradecimento pela 

disponibilidade do(a) entrevistado(a), buscando estender a conversa para um nível informal. 

Por fim, o registro de áudio de cada entrevista foi imediatamente armazenado em uma hard 

drive, e, juntamente com os dados do(a) entrevistado(a), catalogadas. Quaisquer ideias que 

surgiram durante, ou imediatamente após a entrevista, foram anotadas. (Thompson, 1992) 

 As questões essenciais a serem analisadas nesta pesquisa, que configuram as questões 

12 a 17 do roteiro de entrevistas30,  focaram-se em traçar a memória acerca dos(as) músicos(as) 

músicos negros(as) e pardos(as) do passado da corporação. Embora outras questões tenham 

sido feitas, tanto para compreender melhor o histórico e o contexto desses indivíduos dentro da 

corporação, como para compreender dinâmicas historicamente presentes no passado da 

corporação e como elas persistiram ou não no presente31 e para dar um encaminhamento mais 

 

30 Vide anexos 2. 
31 Como o hábito do repasse familiar do ofício da música, o ensino informal da música, a circularidade entre os 

espaços de música “popular” e “sacra e erudita”, entre outras. Vide anexo 2. 
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sucinto às temáticas centrais a serem abordadas, afinal, permitiam um espaço de maior 

acomodação com a situação da entrevista, antes de se chegar ao eixo central, localizado nas 

questões finais do roteiro. Tais questões trazem ricas informações sobre a corporação, mas, 

fogem do objetivo dessa pesquisa. Eis as questões centrais que foram analisadas: 

 

• Você já ouviu falar ou conhece membros, do passado, considerados ou que se 

afirmavam como negros(as) ou pardos(as)? 

• Você já ouviu falar ou conhece que algum membro famoso(a) ou importante dentro da 

instituição, era negro(a) ou pardo(a)? 

• Seu conhecimento sobre o passado dos músicos(as) negros(as) e pardos(as), você 

aprendeu tais coisas na corporação, ou em outros ambientes? 

• Você já discutiu com um ou mais membros da corporação sobre esse passado dos 

músicos(as) negros(as) e pardos(as)? Esse assunto é discutido na corporação? 

• Você sabe alguma coisa sobre os apelidos “coalhada” e “rapadura”? 

• Você considera relevante um estudo acerca da memória relativa aos músicos(as) 

negros(as) e pardos(as) de São João del-Rei? Por que? 

  

 Essas sete questões serão analisadas em quatro pontos centrais: o conhecimento e a 

memória acerca dos músicos(as) negros(as) e pardos(as) do passado da ORB; como e onde 

ocorrem os repasses e a obtenção da memória acerca do passado com grande presença negra e 

parda dentro da corporação; o conhecimento desses indivíduos acerca das versões presentes na 

oralidade e a representação da conotação racial dos apelidos “coalhadas” e “rapaduras”; e por 

fim, como estes(as) entrevistados(as) compreendem a relevância dessa e de outras pesquisas 

acerca da memória dos(as) músicos(as) negros(as) e pardos(as) de São João del-Rei. 

 

3.2.1. Os(as) entrevistados(as) 

 

 É preciso apresentar um panorama de quem são os(as) cinco entrevistados(as) para se 

compreender o contexto de suas falas. Ao mesmo tempo, as informações que podem ser 
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apresentadas, não podem colocar em risco, por questões éticas óbvias, o anonimato que foi 

solicitado por todos(as).32  

 Colocaremos então um resumo das fichas de dados dos(as) entrevistados(as), que 

contém informações relevantes, como faixa etária, cidade de nascimento, posto na corporação, 

tempo de participação, se consideram sua prática musical como profissional ou amadora e 

identificação étnico-racial: 

 

• O(a) entrevistado(a) 1 tem entre 30 e 35 anos, nasceu na cidade de São João del-Rei, é 

instrumentista, tem 8 anos de participação, considera sua prática musical como amadora 

e preferiu não se declarar racialmente. 

• O(a) entrevistado(a) 2 tem entre 20 e 25 anos, nasceu na cidade de São João del-Rei, é 

instrumentista, tem 9 anos de participação, considera sua prática musical como amadora 

e se declara como pardo(a). 

• O(a) entrevistado(a) 3 tem entre 25 e 30 anos, nasceu na cidade de São João del-Rei, é 

instrumentista e parte da direção, tem 3 anos de participação, considera sua prática 

musical como profissional e se declara como negro(a). 

• O(a) entrevistado(a) 4 tem entre 20 e 25 anos, nasceu na cidade de São João del-Rei, é 

instrumentista, tem 10 anos de participação, considera sua prática musical como 

profissional e se declara como branco(a). 

• O(a) entrevistado(a) 5 tem entre 20 e 25 anos, nasceu na cidade de São João del-Rei, é 

parte do coral, tem 2 anos de participação, considera sua prática musical como um hobby 

e se declara como negro(a). 

• O(a) entrevistado(a) 5 tem entre 35 e 40 anos, nasceu na cidade de São João del-Rei, é 

instrumentista, tem 20 anos de participação, considera sua prática musical como um 

profissional e preferiu não se declarar racialmente. 

• O(a) entrevistado(a) 7 tem entre 30 e 35 anos, nasceu na cidade de São João del-Rei, é 

instrumentista, tem 15 anos de participação, considera sua prática musical como um 

hobby e preferiu não se declarar racialmente. 

 

 

32 Foi-se apresentado a todos(as) os(as) entrevistados(as) as opções de terem seus nomes citados na pesquisa, ou o 

de se mantiverem em anonimato. A última opção foi selecionada por todos(as) os(as) sete participantes, e por 

tanto, respeitada.  
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3.3 A memória acerca dos músicos(as) negros(as) e pardos(as) do passado da Orquestra 

Ribeiro Bastos 

 

 Como já apresentado, foram desenvolvidas duas questões33 acerca do conhecimento de 

músicos(as) negros(as) e pardos(as) do passado da corporação. Isso porque, como veremos nas 

falas adiante, constitui-se um padrão em responder sobre pessoas que atuam hoje na corporação, 

e os(as) entrevistados(as) as consideram como negras e pardas. Ou seja, quando se apresentava 

a questão “Você já ouviu falar ou conhece membros, do passado, considerados ou que se 

afirmavam como negros(as) ou pardos(as)?”, ao invés de tentarem acessar lembranças acerca 

de pessoas de um passado mais distante, havia o padrão de responder sobre pessoas do presente. 

Por isso, uma questão que enfatizasse a terminologia “passado”, se fez necessário, tentando 

reforçar a necessidade de acesso à memória em busca de não se conter em remeter somente ao 

presente. 

 Ainda, é importante enfatizar que, nomes de músicos(as) que atuam no tempo-presente, 

e são citados, com exceção de figuras que ocupam cargos de âmbito público, como a regência, 

serão ocultados, por questões éticas. As referências feitas a figuras do passado, pelo contrário, 

foram mantidas na análise. 

 Ao ser perguntando se conhece algum músico(as) negro(a) ou pardo na ORB, o 

entrevistado(a) 1 respondeu: 

 

“Conheço uma senhora. Ela já se absteve da orquestra. Ela até me doou o violino 

dela. O nome dela é (ocultado). Atualmente ela atua no tabernáculo da igreja do 

Pilar, que é só atravessar a rua, assim, é onde ficam as senhoras que elas cuidam 

das alfaias das igrejas, assim, mas conheço ela. Deixa eu ver mais quem. Aí, 

mais próxima não, é ela que eu tenho, assim. Ela tem a pele mais clara. Ela tem 

a pele mais clara, não é a pele... e de um passado mais distante? Mais distante, 

eu conheço o Presciliano Silva, que eu conheço até porque ele tem uma foto que 

mostra que ele era negro. O padre José Maria Xavier, que, como eu falei, eu fiz 

uma pesquisa sobre ele, e que em momento algum é mencionado que ele é um 

homem de cor. Será que é porque ele era retinto, ele era mais claro? Ou se não 

vai aparecer essa questão da cor dele pelo fato do pai dele ser um alferes? Tantos 

outros, né? O Ribeiro Bastos também era negro. O Luiz Batista Lopes, que foi 

regente da Lira. O Marcos dos Passos. Aí os outros, século XX, assim, tem o 

outro, o Jafé da Conceição, que foi meu, assim, meu violinista, mas, assim, 

outros nomes, tipo, eu não vou ficar sabendo te falar.” ENTREVISTADO(A) 1 

 

  

 

33 Questões 12 e 13 do anexo 1. 



52 

 

 

 O(a) entrevistado(a) 1 segue o padrão de, no primeiro momento, voltar sua atenção para 

membros do tempo-presente que ele(a) considera como negro(a) ou pardo(a), com os quais 

vivencia o ofício da música. Mas, em seguida, direciona sua fala para membros do passado, e 

traz informações importantes: Prisciliano Silva, compositor nascido em São João del-Rei, que 

o entrevistado afirma “que eu conheço até porque ele tem uma foto que mostra que ele era 

negro”.  

 Cita também o padre José Maria Xavier, outro compositor local, patrono da cadeira de 

número 12 da Academia Brasileira de Música e cujo conservatório público da cidade é 

homônimo, afirmando “que, como eu falei, eu fiz uma pesquisa sobre ele, e que em momento 

algum é mencionado que ele é um homem de cor.” E questiona que “Será que é porque ele era 

retinto, ele era mais claro? Ou se não vai aparecer essa questão da cor dele pelo fato do pai 

dele ser um alferes?”. Aqui, primeiramente, ele(a) faz referência aos retratos, esculturas e 

outras representações do padre José Maria Xavier que não evidenciam sua cor, bem como é 

pouco referida em outros tipos de registro. Mesmo, estabelece uma relação entre o tom de pele 

e o estigma racial, estabelecendo ter ciência de que alguém com o tom de pele retinto, passará 

por adversidades diferentes de uma pessoa negra de pele mais clara, ou de alguém pardo, ainda 

que ambas estejam sob a alçada do racismo. Ele ainda questiona se tal apagamento racial se dá 

pelo seu pai ser um alferes34, demonstrando compreensão da relação entre as forças armadas e 

suas ramificações, majoritariamente aliadas a interesses oligárquicas e conservadores, e a 

questão étnico-racial brasileira, historicamente entrelaçadas por episódios de violência e 

discriminação racial, ainda que boa parte da base do contingente tenha sido composto por 

negros, (inclusive muitos ex-escravizados), pardos, e pessoas oriundas das camadas mais 

pobres, como o episódio da Revolta da Chibata bem demonstra.35 

 

34 Alferes é um posto ou graduação militar existente anteriormente nas forças armadas brasileiras. 
35 Não cabe a essa pesquisa debater amplamente o episódio, mas, a Revolta da Chibata foi uma rebelião militar 

ocorrida no Rio de Janeiro, Brasil, em 1910. O episódio foi resposta ao uso de chibatadas por oficiais navais 

brancos ao punir marinheiros afro-brasileiros e pardos. Liderada por marinheiros e tenentes da Marinha, com 

destaque para a figura de João Cândido Felisberto, o "Almirante Negro", que se rebelaram contra as condições de 

vida e de trabalho nas forças armadas, incluindo o uso da chibata, um instrumento de castigo corporal que era 

amplamente utilizado na época. Em 2024, o projeto de Lei – PL4046/2021- que tramita na Comissão de Cultura, 

da Câmara dos Deputados, trouxe à tona novamente a disputa da memória que circunda o legado de João Cândido 

e da repercussão histórica da Revolta da Chibata. Marcos Sampaio Olsen, Comandante da Marinha, em carta 

oficial ao presidente da comissão, criticou proposta de inclusão do “Almirante Negro” no livro de aço dos Heróis 

e Heroínas da Pátria, homenagem prestada aos(as) brasileiros(as) considerados geradores de contribuições de 

grande relevância ao país. A inclusão do nome no Livro de Aço de Heróis e Heroínas da Pátria depende de 

aprovação do Congresso Nacional e o livro é localizado no monumento do Panteão da Pátria, em Brasília. Na 

carta, a uma clara postura reacionária contra João Cândido e os marinheiros que participaram da Revolta da 

Chibata, estando escrito que “A Força Naval não vislumbra aderência da atuação de João Cândido Felisberto na 

Revolta dos Marinheiros com os valores de heroísmo e patriotismo; e sim, flagrante que qualifica reprovável 
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 Por fim, traz os nomes do próprio Martiniano Ribeiro Bastos, que ele afirma “também 

era negro”, o músico e compositor Luiz Batista Lopes, “que foi regente da Lira” e Marcos dos 

Passos, também músico e compositor, todas figuras do nascidas durante o século XVIII. 

 O(a) entrevistado(a) 2 nos responde que: 

 

 

“Eu acho que eu consigo mencionar Maria Stella Neves, que ela era uma 

membra negra da orquestra, e ela tinha um papel importante da orquestra, então 

acho que é válido falar isso. Vou pensar, vou puxar aqui na minha memória. Do 

passado é difícil. porque eu não conheço muito da história, então, assim, é uma 

coisa que dificulta, né? Agora, de agora, eu consigo citar, às vezes, de alguns 

músicos que já saíram da orquestra, mas que passaram por lá. Temos o violinista 

(nome ocultado), que ele é violinista aqui em São João del-Rei. Temos a (nome 

ocultado), que ela é violinista também. Temos o (apelido ocultado), o (nome 

ocultado), Ele é contrabaixista da orquestra, quando precisa. Ele é o nosso 

quebra-galho, nosso contrabaixista quebra-galho. Então, quando a gente precisa 

dele, a gente sempre pode contar com ele. Temos o (nome ocultado), que ele é 

clarinetista. Temos o (nome ocultado), que ele é baixo, ele canta. Temos a 

(apelido ocultado), que ela é soprano. Eu me considero nessa... por mais que 

seja do passado, eu tô misturando, assim, porque eu tô puxando da minha 

memória, né? Temos a (nome ocultado), que ela é soprano. Ah, temos o (nome 

ocultado), trompetista. O (nome ocultado), que é trompetista também. Temos a 

(nome ocultado), que ela é violinista. Eu acho que hoje em dia a gente consegue 

ver mais, né? Eu consigo citar também o nosso clarinetista (nome ocultado), 

ótimo músico. O (nome ocultado), trompetista pra todas as horas, ótimo músico. 

A (nome ocultado), que ela é soprano. Acho que nesse momento só. O (apelido 

ocultado) também consideraria ele negro, né? Não sei se ele se autodeclara, 

porque tem todo esse lance, né? Mas ele também é uma pessoa de destaque 

dentro da orquestra. Acho que esses.” ENTREVISTADO(A) 2 

 

 O(a) entrevistado(a) 2 faz alusão a 14 nomes e/ou apelidos de músicos(as) que 

participam ao seu lado na corporação na atualidade. Ainda que a pergunta ressalte a 

terminologia “passado”, o que o(a) entrevistado(a) compreende, como reforça com a fala “(...) 

Do passado é difícil. porque eu não conheço muito da história, então, assim, é uma coisa que 

dificulta, né?”. Mas sua fala não vem sem contribuições. 

 A primeira é citar a Maestrina Maria Stella Neves Valle, figura que pouco antecedeu a 

participação do(a) entrevistado(a) temporalmente na corporação, mas sem dúvidas é uma figura 

que já marca a história da Orquestra Ribeiro Bastos. Nascida em 1928, foi a primeira mulher 

mestre de capela da região, a reger a Banda do 11º Batalhão de Infantaria de Montanha (Banda 

do Quartel) e a assumir a regência de uma orquestra na cidade.36 Vale-se notar que, o texto 

 

exemplo de conduta para o povo brasileiro”. Ainda, classifica o ato como de “subversão” e de “ruptura de preceitos 

constitucionais organizadores das Forças Armadas”, desrespeitou a disciplina militar e levou a mortes. 
36 GENTE DAS VERTENTES - Maria Stella Neves Vale. Por Brenda Guerra e João Victor Militani. Disponível 

em: https://museuregionaldesaojoaodelrei.museus.gov.br/maria-stella-neves-vale/ 
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fonte de tais informações deixa de lado seu pioneirismo nestes cargos não somente enquanto 

mulher, mas enquanto mulher negra.  

  Outro ponto relevante é notar que o(a) entrevistado(a) se coloca enquanto músico(a) 

pardo(a), dizendo “(...) Eu me considero nessa... por mais que seja do passado, eu tô 

misturando”. É interessante que ele(a) se coloque enquanto parte deste grupo, ligando sua 

autoidentificação e sua atuação na corporação e citando isso em entrevista. 

 O(a) entrevistado 3 tem a seguinte fala: 

 

 

“Muitos, muitos. E outra coisa, as pessoas não sabem, né? Mas o Ribeiro Bastos 

era negro, pardo, não sei como classificar. O Padre Zé Maria Xavier também 

era. Parece que a mãe dele era escava-forra, né? Alguma coisa assim, ou um 

descendente mais próximo. Muitos. Os próprios, a Stella era parda, a família 

dela também. Quem mais dessa leva aí? O Zé Quintino dos Santos, que foi o 

maestro da banda Ribeiro Bastos. Ele era negro. João Pequeno, se a gente for 

olhar, muitos compositores também. Mais pro lado da Lira também. João 

Feliciano, Luiz Batista Lopes. Então, se a gente for pegar, não escapa muita 

gente não. A maioria era negro e pardo. O próprio nome da orquestra já fala de 

um, que é o Martiniano Ribeiro Bastos, que desempenhou um papel, ainda na 

questão racial, que desempenhou um papel social muito importante aqui em São 

João. Ele foi professor, juiz de paz, ele foi muita coisa aqui em São João, além 

de músico. E tem toda aquela questão da ascensão social por meio da música, 

da arte. Muitos negros se destacaram justamente por causa disso, porque eles 

viram na música uma forma de ascensão social. Antigamente, talvez você 

conheça a questão que para fazer parte do clero, não que a igreja fosse racista, 

pela questão da sociedade da época mesmo. Tinha que ter uma revisão da vida 

da pessoa. E apesar dele ser negro, mulato, ele tinha tantos dotes que ele 

conseguiu se tornar sacerdote e músico prolífico numa época tão marcada por 

essa questão racial. Então, tem muitos. Tem muito.” ENTREVISTADO(A) 3   

 

  

 Esse(a) entrevistado(a) começa seu relato citando o próprio Martiniano Ribeiro Bastos 

e o fato de que o patrono homônimo da corporação não era branco; prossegue citando José 

Maria Xavier, e coloca a possibilidade de que a mãe do padre, compositor e músico possa ter 

sido uma escrava forra37; o maestro José Quintino dos Santos, também conhecido por seu 

apelido “Zé Chato”; João Pequeno, músico do qual não encontramos informações específicas; 

o maestro e compositor João Feliciano de Souza, nascido em 1861; e o já citado Luiz Batista 

Lopes. 

 

Acesso em 24/05/2024. Publicado: 13/09/2019 10h15, última modificação: 13/07/2021 15h58.  
37 A informação encontrada sobre a mãe do Padre José Maria Xavier foi de que “pelo lado materno descendente 

de músicos que remontam ao século XVII”. NETO, A. C. (2023). A flauta transversal, a clarineta e o piston na 

obra musical do padre José Maria Xavier. Revista Da Tulha, 9(2), 9-133.  
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 Ele(a) prossegue então com uma fala notável, onde afirma que, dos nomes relevantes e 

que perduraram ao longa da história, majoritariamente, você encontraria figuras negras e 

pardas, “(...) se a gente for pegar, não escapa muita gente não. A maioria era negro e pardo.” 

E, como o trecho bem demonstra, o(a) entrevistado(a) 3 consegue apresentar uma lista ampla 

de nomes e informações específicas sobre alguns, o que demonstra um conhecimento amplo 

sobre os(as) músicos(as) negros(as) e pardos(as) do passado da corporação, especialmente 

quando comparamos, por exemplo, com o(a) entrevistado(a) 2, que somente consegue evocar 

de forma espontânea um nome do passado.  

 Ele(a) prossegue discorrendo sobre a questão racial utilizando o próprio Martiniano 

Ribeiro Bastos como exemplo de uma figura historicamente considerado como pardo, mas era 

parte de instituições, grupos e executava ofícios múltiplos, que elevam seu nome para além do 

âmbito da vida musical da cidade. Cita esses elementos ligado a questão da ascensão social 

“(...) por meio da música, da arte. muitos negros se destacaram justamente por causa disso, 

porque eles viram na música uma forma de ascensão social.”. 

 Parece compreender que havia sim barreiras sociais, econômicas e culturais que 

limitavam a população “não-branca”, dizendo “(...) talvez você conheça a questão que para 

fazer parte do clero, não que a igreja fosse racista, pela questão da sociedade da época mesmo. 

Tinha que ter uma revisão da vida da pessoa.” Mas se contradiz, colocando a instituição da 

Igreja Católica como “não racista”, mas sai “a sociedade da época”, como se a instituição 

pudesse existir a parte do plano socioeconômico e político mais amplo, dando ele mesmo um 

exemplo, o da revisão de vida feita, processo que claramente buscava uma seleção baseadas em 

critérios sociais, políticos, econômicos, étnico-raciais, de classe, e etc. Fechando sua fala com 

“(...) E apesar dele ser negro, mulato, ele tinha tantos dotes que ele conseguiu se tornar 

sacerdote e músico prolífico numa época tão marcada por essa questão racial.” Essa é a 

memória apresentando suas contradições através da oralidade. 

 O(a) entrevistado(a) 4, quando questionado acerca do seu conhecimento acerca dos 

músicos(as) do passado, nos aponta desconhecimento, dizendo que: 

 

“Assim, tem pessoas que têm 40 anos de orquestra, tem muito tempo que, 

infelizmente, eu tenho um pouco dessa dificuldade de comunicação, assim, 

sabe? Que eu não tive a oportunidade e até gostaria de conversar sobre isso, 

mas, infelizmente, a resposta seria não para essa pergunta.” 

ENTREVISTADO(A) 4  

 

 Buscou-se persistir um pouco na questão, dizendo, em seguida a essa fala: 
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“Entendo. Esclarecendo e buscando completar a pergunta: se dos membros mais 

famosos, assim, quando eu falo famoso, é alguém que, talvez por ocupar um 

cargo específico, como a regência, ou por ser um músico especialmente 

habilidoso. Alguém que... dessas figuras que vão ficar notórias na história da 

corporação, alguma delas você já ouviu falar que era negro, negra, pardo, 

parda?” ENTREVISTADOR 

 

 O(a) entrevistado(a) prossegue a responder de forma muito próxima a sua resposta 

anterior, reafirmando que: 

 

“Assim eu não vou saber de falar. Assim, sem conversar com as pessoas, 

olhando assim, às vezes, a foto que era de preto e branco, acaba que a gente não 

consegue meio que identificar, assim. Então, se eu disser de novo, vai ser não, 

assim, para essa questão.” ENTREVISTADO(A) 4 

 

 O(a) entrevistado(a) 4 se encaixa em parte da corporação que tem desconhecimento 

sobre músicos(as) negros(as) e pardos(as) do passado. Mesmo com o reforço e esclarecimento 

da questão, e a tentativa de direcionar sua memória a pelo menos as figuras mais amplamente 

conhecidas da história musical da Ribeiro Bastos, ele(a) primeiro, segue o padrão de pensar em 

pessoas do presente, se referindo “tem pessoas que têm 40 anos de orquestra, tem muito tempo 

que, infelizmente, eu tenho um pouco dessa dificuldade de comunicação”, ou seja, pessoas que 

tem longos anos de participação na corporação e seguem atuando no presente, paralelamente a 

atuação do(a) próprio entrevistado(a). E quando estimulado(a) a evocar figuras de renome, 

parece também não ser capaz de ativar nenhuma memória, mesmo a do próprio Martiniano 

Ribeiro Bastos. Isso demonstra que existe uma parcela da corporação que tem desconhecimento 

acerca do passado da mesma, aqui especificamente acerca de músicos(as) negros(as) e 

pardos(as) que atuaram no passado, mas também em outros pontos, como veremos adiante na 

pesquisa. 

 O(a) entrevistado(a) 5 nos aponta que: 

 

“Então, eu acho que por eu ser recente, eu nunca, não nunca, mas eu não estou 

tão a par assim de toda a história, mas tem pessoas que ainda estão na orquestra, 

que tem ali na casa de uns 60, 70 anos, eu imagino, 70 e poucos, 80, não sei, 

que são pessoas negras, e eu imagino que elas são as pessoas que mais estão ali 

a tempos, né? Porque se você for ver no modo geral, a grande maioria são 

pessoas brancas. Então, essas pessoas negras são muito fáceis de identificar, 

imagino, por conta disso, mas de nome, assim, eu não vou conseguir te falar. 

ENTREVISTADO(A) 5 

 

 Também se fez uma tentativa de esclarecimento e ativação da memória, com o 

entrevistador complementado: 
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“Você talvez tenha já ouvido falar alguma coisa sobre o passado da Ribeiro 

Bastos, ter uma forte presença de músico(as) negros(as) e pardos(as)? Talvez 

algumas das figuras no cargo regência, composição, lhe vem algum nome em 

mente?” ENTREVISTADOR 

 

 Mas sua resposta é curta e em negativa: 

 

“Eu já ouvi, mas bem assim, mais por cima.” ENTREVISTADO(A) 5 

 

 Sua primeira fala segue o padrão de todos(as) os(as) entrevistados(as) nesta pesquisa de 

direcionar primeiramente a resposta a pessoas que atuam no presente, cujos quais consideram 

negros(as) ou pardos(as). Mesmo com a inserção do termo “passado”, parece remeter a algo 

menos distante temporalmente. Ainda com a tentativa de esclarecimento e reforço da questão, 

somada a um direcionamento para lembrar figuras de renome, o(a) entrevistado(a) 5, bem como 

o(a) 4, não conseguem apontar nenhum nome em específico. 

 O(a) entrevistado(a) 6 afirma que: 

 

“Negro ou pardo. Me vem a regente, a Stella Neves, ela era. Sim. Pelo menos 

eu considerava a Stella. No coro, um pessoal que cantava, também tinha, a, um 

pessoal, da família dos (sobrenome ocultado). Já fiz um trabalho também sobre 

o Presciliano Silva, que era negro, pardo, não sei.” ENTREVISTADO(A) 6 

 

 A fala novamente nos traz o nome de Maria Stella Neves Vale. Além da importância 

histórica da maestrina tanto para a ORB e outras corporações, quanto para a vida musical 

sanjoanense, como já trago na nossa análise da fala do(a) entrevistado(a) 2. É notável que, ainda 

que esta seja uma figura cuja participação é relativamente recente, ela já se mostra uma figura 

que marcou a memória dos(as) músicos(as) da corporação. Mesmo, dada a idade e longeva 

participação do(a) entrevistado(a) 6, é muito provável que ele(a) tenha convivido com a 

maestrina e passado pelo seu período de regência. Ele(a) também traz o já citado Presciliano 

Silva, compositor e músico sanjoanense.  

 Válido notar ainda, é o prosseguimento na tendência de se remeter a figuras do presente, 

como já apontamos. E também a breve consideração sobre uma família, cujos membros o(a) 

entrevistado(a) considera negros(as) ou pardos(as), o que remete à herança familiar e o laço da 

mesma com a produção musical da região. 

 Por fim, nos voltemos ao(a) entrevistado(as) 7, que responde às questões da seguinte 

forma: 

 

“Já ouvi falar que tinha isso na história. Aquilo da coalhada e rapadura. Mas 

não é como antigamente. Como minha família era da orquestra, aí desde 

pequena eu ia lá. Eu só observando. Ai sempre chamava, apresentava alguém. 
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‘Essa daqui é a (nome ocultado), essa é a (nome ocultado) ‘, que eram as mais 

antigas na época que eu entrei. Ai a gente observa né, as características das 

pessoas.” ENTREVISTADO(A) 7 

 

 Ainda que as questões perguntadas não remetam aos apelidos coalhadas e rapaduras, é 

importante notar que o(a) entrevistado(a) faz uma ligação espontânea sobre a questão 

perguntando sobre seu conhecimento acerca dos(as) músicos(as) pretos(a) e a questão das 

nomenclaturas de suposto caráter racial. Porém, não consegue trazer a tona, apesar de sua 

longeva participação, nenhum nome em específico, exceto de duas pessoas que participavam 

nos momentos em que acompanhou na infância, devido a acompanhar familiares à corporação, 

mesmo antes de sua participação. 

 Em conclusão, como as falas dos(as) entrevistados(as) 1 e 3 demonstram, a sim 

conhecimento acerca dos músicos(as) negros(as) e pardos(as) do passado da corporação, e esse 

conhecimento muitas vezes não se restringe somente a saber nomes e identificar se um 

indivíduo era considerado negro(a) ou pardo(a), mas existe também um conhecimento mais 

amplos, informações sobre as vidas destes indivíduos, ofícios (mesmo para além do musical), 

cargos e funções na Ribeiro Bastos e em outras corporações. Em contraponto, a também 

indivíduos que tem pouco conhecimento, e conseguem citar menos nomes do passado, como é 

o caso dos(as) entrevistados(as) 2 e 6; ou mesmo nome algum ou somente de pessoas 

contemporâneas à sua participação, como os(as) entrevistados(as) 4, 5 e 7. 

 Esse panorama demonstra que o saber acerca das figuras do passado na memória do 

atual corpo da Orquestra Ribeiro Bastos se circunda na memória de alguns indivíduos, na de 

outros de forma escassa ou fragmentada e ainda mesmo, há aqueles que, pelo menos de forma 

espontânea, não consegue apresentar nome algum, mostrando que a memória do grupo acerca 

do próprio passado não se situa igualmente entre todos os seus(as) membros. A tabela abaixo 

sintetiza quais nomes foram citadas, e quantas vezes foram ditos e repetidos, mostrando um 

total de dez nomes de músicos(as) negros(as) e pardos(as) apontados nas falas dos(as) 

entrevistados(as).   

 

Tabela 7 – Nomes citados pelos(as) entrevistados(as) 

Nome dos(as) músicos negros(as) e 

pardos(as) citados pelos(as) 

entrevistados(as) 

Quantidade de vezes que foi citado(a) 

Presciliano José da Silva 2 

Padre José Maria Xavier 2 

Martiniano Ribeiro Bastos 2 

Luiz Batista Lopes 2 
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Marcos dos Passos 1 

Jafé da Conceição 1 

Maria Stella Neves Vale 2 

José Quintino dos Santos 1 

João Pequeno 1 

João Presciliano 1 

 

3.4 Coalhadas e rapaduras 

 

Partiremos para abordar o tema referente aos apelidos de suposta conotação racial, 

direcionados às orquestras Ribeiro Bastos (“coalhadas”) e Lira Sanjoanense (“rapaduras”).   

Foquemos no questionamento sobre qual o conhecimento do(a) entrevistado(a) 1 sobre 

tais: 

 

“Sim, coalhada e rapadura. A rapadura é a Lira, né? E a coalhada é a Ribeiro 

Bastos. Agora, por que que a Lira chama a rapadura? Eu esqueci o motivo. Eu 

acho que é, não sei, acho que certamente é jocoso o apelido, né? Por conta da 

cor dos membros. Mas aí, se é por conta de cor, será que o Ribeiro Bastos se 

achava mais branco porque ele era branco também? Ele era pardo, o Ribeiro 

Bastos. E esses membros da Ribeiro Bastos, eles eram mais brancos que os da 

Lira? Tem que pensar, né? E a Ribeiro Basso vai ter esse apelido de coalhada, 

é por conta da localização da casa de ensaios, da casa onde eles ensaiavam, que 

era perto de uma fábrica de coalhada.” ENTREVISTADO(A) 1. 

 

 

 Primeiramente, o(a) entrevistado(a) 1 demonstra conhecer os apelidos, e em seguida 

afirma não se lembrar do exato motivo da sua existência. Porém, prossegue afirmando que eles 

teriam um tom “jocoso”, ou seja, cômico, e que seriam por conta da cor dos(as) membros. Ele(a) 

parte então para um questionamento diante da falta de sentido de tais apelidos. Qual é o motivo 

por trás destes, tendo em vista que afirma que ambas as corporações eram compostas por 

membros(as) de diferentes grupos étnico-raciais. Ao fim de sua resposta, porém, retorna a uma 

das narrativas existentes na oralidade sanjoanense para explicar tais apelidos, que retira destes 

uma possível conotação racial, e transfere seu significa para a localização das sedes das 

corporações no período, pois a Ribeiro Bastos se localizaria então “perto de uma fábrica de 

coalhada”. 

 Diante dessa ambiguidade na resposta do(a) entrevistado(a) 1, colocou-se uma pergunta 

fora do roteiro prévio: o que ele(a) pensava a respeito do efeito desse suposto teor racial dos 

apelidos na corporação hoje, ou seja, se existe algum tipo de constrangimento ao se referir ao 

passado do grupo que poderia ter utilizado desse tipo de conotação racista. O(a) entrevistado(a) 

1 diz então: 
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“Eu acredito que atualmente isso não tenha muita importância esses apelidos, 

tanto é que se é dado algum desuso, mas pelo que as pessoas mais antigas 

comentam, já foi questão de dar confusão na rua, de gritar para o outro “ô seu 

rapadura”, como questão de afronte mesmo. De rivalidade mesmo, não de 

conotação racial. Mas eu acho que caiu um desuso também a questão da 

rivalidade, aos poucos. Ela se diluiu, essa rivalidade, que foi muito forte. Eu 

acredito que muito forte por conta dessas duas figuras, muito... difíceis de lidar, 

como dizem, né, que era o Ribeiro Bastos e o Luiz Batista Lopes, né, que eu 

acredito que é por aí no final do XIX que vão surgir esses apelidos nas 

corporações, né, até porque é enquanto o Ribeiro Bastos tá vivo, né, que tá 

regendo a orquestra, que ela vai ta nesse lugar perto de uma fábrica de coalhada, 

que eles vão ter esse apelido de coalhadas. É realmente uma coisa que ficou 

para trás.” ENTREVISTADO(A) 1 

 

 O(a) entrevistado(a) afirma que os apelidos hoje não têm significado relevante, 

especialmente pelo que ele(a) enxerga ser uma diluição da rivalidade entre as corporações. 

Sendo assim, em sua fala, ele(a) primeiramente aponta a rivalidade como núcleo de tais 

nomenclaturas. Porém, afirma ter ouvido de “pessoas mais antigas”, que ocorriam situações 

onde esses apelidos eram usados de forma ofensiva, ainda que não necessariamente com 

conotação racial, mas por essa rivalidade que era mais vivaz no passado. E, novamente, 

apresenta a narrativa de que o apelido “coalhada” viria da localização da corporação, além de 

sublinhar que é algo do passado, que caiu em desuso. 

 Partimos então para o(a) entrevistado(a) 2. Ele(a) foi um(a) dos(as) entrevistados em 

uma pesquisa anterior deste autor38 e quando questionado(a) sobre os apelidos, ele(a) responde 

primeiramente: 

 

“Depois que você me falou da questão do... você me explicou na última 

entrevista sobre a questão da coalhada e rapadura, eu fiquei mais crítica com 

relação a isso, né? Com relação assim, “ah, meu Deus, eu tô me sentindo muito 

coalhada”, porque a gente começa a ver a diferença entre uma orquestra e outra. 

E até hoje em dia tem um pouco dessa rivalidade entre uma orquestra e outra. 

Não que seja por questões raciais, né, como poderia ter sido antigamente, mas 

ainda tem uma questão histórica envolvendo as duas.” ENTREVISTADO(A) 2 

  

 É importante observar que, a participação do(a) entrevistado(a) na pesquisa anterior, 

que também utilizava da mesma metodologia, porém executada por meios virtuais, deixou uma 

impressão crítica, reforçando a importância de trabalhos de história oral e que tratem das 

perspectivas do presente acerca do passado.  

 

38 SILVA, Pedro Augusto Rodrigues Silva. Músicos negros(as) e pardos(as) na história da Orquestra Ribeiro 

Bastos: perspectivas através da memória atual. Trabalho de conclusão de curso. 2021. 
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 O(a) entrevistado(a) 2 descreve começar a ser “mais crítica” em relação às questões 

étnico-raciais dentro da corporação, indicando que estava “sentindo muito coalhada” e que 

passou “ver a diferença entre uma orquestra e outra”, denotando a percepção de uma diferença 

racial entre as corporações. Bem como do(a) entrevistado(a) 1, ele(a) liga em parte estas 

questões a uma suposta rivalidade, e busca sublinhar que tal rivalidade não teria mais relações 

com a cor dos(as) músicos(as), como poderia ter sido o caso no passado; essa reação indica a 

necessidade de separar tal ato moralmente condenável no presente das práticas que ocorreram 

em outro período, com outros valores, mas sem negar a possibilidade de que tal evento de 

discriminação tenha ocorrido, afirmando que “ainda tem uma questão histórica”. 

 

 

“O que eu sabia, na verdade, de Coalhada e Rapadura, que a Ribeiro Passos era 

conhecida como a coalhada e a Lira Sanjoanense como a rapadura, mas com um 

significado diferente do que eu descobri, né? Que, na verdade, no fim das festas 

religiosas que, por exemplo, a Morte do Santíssimo, que tinha os passos durante 

a Semana Santa, uma instituição distribuía pros músicos em forma, acredito 

que, de agradecimento. Uma distribuía coalhada e a outra distribuía rapadura. E 

elas ficaram conhecidas por ser coalhada e rapadura por esse...nesse sentido. E 

mais pra frente, eu descobri, né, através de você, que na verdade tinha a ver com 

a Ribeiro Basso ser uma orquestra de pessoas brancas, majoritariamente 

brancas, e a Lira Sanjoanense de pessoas negras e pardas, né? Então, acho que 

assim, eu acho que... Por mais que eu saiba esses dois significados, eu preferi 

acreditar na mais crítica, que é o que fez mais sentido pra mim mesmo.” 

ENTREVISTADO(A) 2 

 

 Nesse segundo trecho, novamente nos deparamos com versões existentes para explicar 

os apelidos, que os afastam da questão racial, e os colocam enquanto ligados a práticas 

inofensivas de ambos os grupos. Porém, o(a) entrevistado(a) retoma sua experiência na pesquisa 

anterior, momento no qual afirma ter tomado conhecimento acerca da possibilidade de os 

apelidos terem uma conotação racial, e diz preferir “acreditar na mais crítica, que é que fez 

mais sentindo pra mim mesmo”, ou seja, viu na hipótese de que dado o passado das corporações 

e das relações étnico-raciais deste contexto, faria mais sentido essa explicação do que outras 

versões que buscam explicar tais nomenclaturas. 

 O(a) entrevistado(a) 3 apresenta a seguinte fala sobre os apelidos coalhada e rapadura: 

 

“Eu já ouvi. Já sim, já. Mas então, eu não vou saber explicar, porque eu ouvi 

muito recentemente, inclusive, foi o quê? Um, dois meses atrás, que explicaram 

muito por alto, assim, né? Mas já ouvi falar sim.” ENTREVISTADO(A) 3 
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 O entrevistador buscou então circundar o assunto de maneira mais clara, indagando: 

“Mas, você consegue dizer mais especificamente o que te explicaram?”. A resposta que se 

prosseguiu foi: 

 

 

“Basicamente parece que, se eu não me engano, foi alguma questão que teve 

uma rixa, novamente entre as duas orquestras, e aí uma ficou determinada sim 

e a outra também, mas os motivos que chegaram a isso eu não vou saber te 

falar.”  ENTREVISTADO(A) 3  

 

 Primeiramente, nota-se que o(a) entrevistado(a) 3 tem ciência da existência de tais 

apelidos, ainda que tenha adquirido tal informação próximo a realização da entrevista. Ainda 

assim, o assunto parece lhe ser pouco esclarecido, seja por ter sido apresentado de forma rasa 

ou rápida, ou por quaisquer motivos não lhe tenham causado uma impressão forte o suficiente 

para perdurar. Ele(a) remete a motivação das nomenclaturas a questão de uma rixa, porém sem 

esclarecer se a rixa levantada se alinha ao discurso que desloca a possibilidade de origem dos 

apelidos terem motivações raciais, ou se está se referindo à rixa musical entre as duas 

corporações. 

 O(a) entrevistado(a) 4, quando indagado, é mais prolixo, e aponta que: 

 

“É, eu fui descobrir, né, que a coalhada era relacionada à orquestra Ribeiro 

Barros, por ser a maioria dos componentes brancos, e o rapadura, que era a lira 

Sanjoanense, por serem a maioria negros ou pardos. Então, eu aprendi que eu 

faço parte de uma orquestra que antigamente ela era composta por pessoas 

brancas, né? Então, é basicamente isso. E acaba que eu aprendi isso aqui e fiz 

uma matéria de seminário de História da Música o semestre passado e aí cheguei 

a comentar isso lá em Belo Horizonte também, sabe? Que aqui tinha essa 

questão étnico-racial, né? É uma questão que a gente conversa muito na 

faculdade de músicas, esse lance da oportunidade. A gente ainda sente que nas 

orquestras profissionais há uma certa limitação com músicos negros e mulheres 

também. E a gente conversa muito, fala sobre isso. É uma questão que 

incomoda, né? Quem faz parte desse... desse grupo, dessa parte desse grupo, 

eles se sentem incomodados, sentem que há uma certa, digamos, entre aspas os 

músicos que são feitos nas orquestras profissionais. Então eu imagino que isso, 

eu não sei como, mas isso acontecia de uma certa forma aqui em São João del-

Rei. Até pela questão de as orquestras serem tão, tão, agora assim, entre aspas 

rivais, fazem coisas, tocam o mesmo repertório, fazem a mesma função 

litúrgica, né? Ou função musical na cidade, mas são bastante rivais. E acaba 

que, mesmo tentando juntar as duas, não consegue. Então, parece que é uma 

coisa que é passada de geração. Isso deve ocorrer principalmente pela questão 

racial. E a questão racial também, antigamente, traz a questão socioeconômica, 

então, provavelmente, deve ter tido muitos problemas.” ENTREVISTADO(A) 

4 
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  O(a) entrevistado(a) 4, afirma ter conhecimento do caráter racial dos apelidos, e afirma 

ter prosseguido a levar esse saber a sua formação superior em Música. Ele(a) faz então um laço 

entre os eventos históricos de discriminação de raça e gênero do passado, com a continuidade 

destes na atualidade, especificamente no âmbito musical. Segundo ele(a), a participação de 

músicos(as) negros(as) e mulheres, ainda sofreria com limitações nesses espaços de trabalho, o 

que é uma afirmação com sentido, dado a conjuntura das relações étnicos-raciais e de gênero 

em nosso país, e as dificuldades da produção artística, não somente na área da música. 

 Prossegue afirmando que, “imagina” que este processo de discriminação ocorria na 

relações musicais em São João del-Rei, especificamente entre essas a Ribeiro Bastos  e a Lira 

Sanjoanense, e, apesar de primeiramente afirmar que “eu não sei como”, ou seja, que não tinha 

conhecimento de como especificamente se davam tais contextos e situações que levaram ao 

surgimento e utilização dos apelidos, faz uma relação com a questão da rivalidade entre as 

orquestras: “(...) Até pela questão de as orquestras serem tão, tão, agora assim, entre aspas 

rivais, fazem coisas, tocam o mesmo repertório, fazem a mesma função litúrgica, né? Ou função 

musical na cidade, mas são bastante rivais. E acaba que, mesmo tentando juntar as duas, não 

consegue.” Novamente, se apresenta a ideia de que as terminologias coalhadas e rapaduras são 

interligadas a uma rivalidade não sadia entre as corporações. 

 Ele(a) indica, sem especificar, que “(...) parece que é uma coisa que é passada de 

geração. Isso deve ocorrer principalmente pela questão racial.” O que seria então essa 

“coisa”? A fala, à primeira vista, pode tanto interpretar que ele(a) se refere à questão racial 

quanto à questão da rivalidade entre as corporações. Dado a ideia de que haveria um repasse, 

ainda que aja uma ambiguidade na fala, ele(a) parece se referindo a questão da rivalidade entre 

as corporações. É novamente interessante observar que, enquanto alguns(as) entrevistados(as) 

renegam a existência de tal rivalidade; já outros a projetam como algo que deixou de ocorrer; 

outros ainda, como algo de pouca relevância e saudável; e agora temos uma fala que não só 

reafirma a sua existência, mas projeta uma continuidade repassada de tal disputas entre as 

orquestras. 

 Por fim, o(a) entrevistado(a) 4 faz um laço entre as relações de produção material e de 

classe, com a questão racial, mas se limita a colocar tal questão como algo que não existiria no 

presente: “(...) E a questão racial também, antigamente, traz a questão socioeconômica, então, 

provavelmente, deve ter tido muitos problemas.” A fala traz em si o senso comum de que, ainda 

que palpável em outro momento histórico um laço entre questões socioeconômicas e as relações 

étnico-raciais no país, isso teria se tornado mais brando ou inexistente no presente, ou seja, a 

ideia de que atualmente, pessoas pertencentes a maiorias silenciadas, neste caso, a população 
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preta, não teriam grandes desvantagens nas relações materiais e de classe, em relação às pessoas 

brancas.  

 Novamente há uma ambiguidade válida de se destacar: em alguns momentos, o(a) 

entrevistado(a) 4 alude claramente a existência de relações entre raça e as chagas 

socioeconômicas, como no trecho em que diz: “A gente ainda sente que nas orquestras 

profissionais há uma certa limitação com músicos negros e mulheres também. E a gente 

conversa muito, fala sobre isso. É uma questão que incomoda, né? Quem faz parte desse... 

desse grupo, dessa parte desse grupo, eles se sentem incomodados, sentem que há uma certa, 

digamos, entre aspas os músicos que são feitos nas orquestras profissionais.”. 

Simultaneamente, em sua fala, tais questões não parecem ser tão emergenciais, e mesmo 

parecem suscitar que de alguma forma, as relações produtivas e de classe, e seu laço com a 

questão racial, era mais evidente no passado, e foi de alguma forma abrandada com o passar do 

tempo. 

 Nos voltemos então ao(a) entrevistado(a) 5, que acerca dos apelidos, aponta que: 

 

“Pois é, né? Tem muita... pode ser da questão racial mesmo, né? Que na Lira 

talvez fossem mais negros e pardos, né? E na Ribeiro mais brancos. Mas tem 

muitas controvérsias, né? Não sei muito bem qual que é a verdade. Já ouvi fato 

falando que o Ribeiro Basso morava perto de uma fábrica de coalhada, talvez 

de queijo, né? Não sei o que que tem lá. Talvez por isso que tem a apelidado 

dessa forma. A Lira distribui rapadura no final da Festa da Boa Morte. Não sei 

qual que é a correlação, né? Se um veio por causa disso ou se distribui rapadura 

por ser o apelido de rapadura, por usar a cor de pele. Então é uma coisa que tem 

que ser elucidada, né? Mas a história que fica aí, que é mais bonitinha mesmo 

assim, é que a Lira tinha mais negros e na Ribeiro mais presença de brancos. O 

que pode ser... que eu acho que é meio complicado, né? Tipo, a maioria dos 

compositores bons que a gente... qualquer compositor que a gente citar que 

talvez seja negro ou parto. E fizeram parte das duas. Então tinha muitos deles 

na Ribeiro também. Então, se a gente for falar que é só de branco, é mentira, 

né? A Lira também é só de negro, também é mentira. Mas ficou em voga essa 

história, né? Eu acho legal, foi interessante, né? Mas não sei até que ponto que 

é verdade ou não, né?” ENTREVISTADO(A) 5 

 

 

 A fala é permeada pela ambiguidade das versões acerca dos apelidos. O(a) 

entrevistado(a) inicia dizendo que “(...) pode ser da questão racial mesmo”, apontando ter ciência 

da origem da teoria do caráter racial dos termos, a divergência entre o número de músicos(as) 

negros(as) e pardos(as) em cada corporação no passado, mas logo diz que haveriam 

controvérsias.  

 Parte então para uma outra das versões que circulam na oralidade a respeito das 

nomenclaturas, a de uma suposta localização da casa do músico cujo o nome da corporação 
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homenageia, Martiniano Ribeiro Bastos, seria localizada na proximidade de uma fábrica de 

queijos, coalhadas, laticínios. Essa versão, não somente não tem comprovação, já que não há 

fontes que confirmem a existência de tal fábrica, mesmo, não indica com clareza quais das casas 

que outrora o regente morou, ainda que se saiba que ele usou de sua residência como uma das 

“escolinhas de música”39. E principalmente, não explicam a existência do apelido da Lira, 

afinal, se essa foi a motivação da terminologia “coalhada”, qual seria a motivação da 

terminologia “rapadura”? Somente o fato de ambos serem gêneros alimentícios. 

 O(a) entrevistado(a) nos direciona então a outra versão popular na oralidade, que usa de 

respaldos parecidos: o hábito da distribuição de doces após missas e outras festividades 

religiosas. Ele(a) cita que “A Lira distribui rapadura no final da Festa da Boa Morte.” Esse 

hábito não só persiste até o presente na cidade de São João del-Rei, como é feito por vários 

grupos e instituições ligados ao catolicismo, não sendo uma exclusividade da Lira. De fato, o 

hábito é tão comum, não somente em São João del-Rei e ao longo da história da região, que é 

estranho ligar algo de uso tão amplo a explicação da nomenclatura da Lira.  

 Ainda, vale notar que, ainda que ambas as versões tenham traços muito próximos, elas 

são comumente apresentadas como histórias separadas, bem como na fala dos(as) 

entrevistados(as) entrevistados 1, 2 e agora, 5, reforçam, ainda que se complementem: a 

proximidade da casa de Martiniano Ribeiro Bastos de uma fábrica de laticínios, teria levado ao 

termo “coalhadas”, e o hábito da distribuição de doces da Lira, ao “rapaduras”, tendo assim 

uma coesão na existência de ambos os apelidos, o fator comum dos gêneros alimentícios. 

Somadas ao fator da existência da rivalidade, exacerbada no passado, teríamos uma versão com 

sentido e motivação críveis, e sem o fator racial. O porque então de tal fragmentação em várias 

versões, é algo ao qual podemos propor hipóteses. 

 A primeira, é de um simples acontecimento comum no repasse da oralidade: conforme 

a explicação de tais apelidos, algo de caráter tão informal, foi sendo contada e recontada, de 

modo que se modificou, se dividiu, e logo se tornou várias, as quais tem algum funcionamento 

lógico à primeira vista, mas a partir de análise, demonstram falhas, como apresentarem 

explicação para uma das nomenclaturas, e não para o da outra; bem como buscarem subsidio 

de embasamento na existência de um suposto local ou de um hábito corriqueiro; e mesmo na 

justificativa de uma rivalidade como o fator motivador da criação e uso de tais apelidos.  

 

39 Como já citado, as “escolinhas de música” eram espaços informais de ensino da música para novos(as) 

músicos(as), em especial crianças, geralmente utilizando-se do espaço do domicílio dos(as) músicos(as) que 

lecionavam. A prática persiste hoje, mesmo com instituições formais de ensino da música, como o Conservatório 

Estadual de música Padre José Maria Xavier e o Curso de Música da UFSJ, mas geralmente, no caso da ORB, 

utiliza-se o espaço da própria cede.  
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 Todos esses elementos, tem algum grau de sentido ou veracidade. A fábrica de queijos 

e coalhadas, ainda que sem registros fidedignos, pode sim ter existido próximo a uma das 

residências de Martiniano. O hábito de doces não só é comprovadamente um hábito dos(as) 

músicos da Lira até a atualidade, como é muito comum em festividades religiosas em São João 

del-Rei e muitas outras regiões, gesto de agradecimento e agrado tão comum, que é difícil 

rastrear qualquer origem para ele. A rivalidade entre as corporações existia no passado, e 

poderia sim envolver somente o óbvio, uma mera disputa entre grupos que produzem e 

convivem nos mesmos espaços, e tal rivalidade levar a criação de nomenclaturas em tom de 

humor, deboche, provocação, sejam elas sadias ou não, também é plausível.  

 Mas, apesar da possibilidade, ignorar que o elemento racial circunda esses contos, 

justificativas e versões, seria ignorar o óbvio. Há, não só na fala deste(a) entrevistado(a), mas 

nas de outros(as) entrevistados(a)40 que tiveram acesso ao conhecimento de tais apelidos, um 

padrão claro: as nomenclaturas orbitam a questão racial, seja em um processo de apresenta-las 

como interligadas ou separadas; em confusão, ou na tentativa de fazê-las terem sentidos juntas; 

como verdade, mentira ou possibilidade. E o(a) entrevistado(a) 5 volta-se a esse padrão, quando 

prossegue “(...) Mas a história que fica aí, que é mais bonitinha mesmo assim, é que a Lira 

tinha mais negros e na Ribeiro mais presença de brancos. O que pode ser... que eu acho que é 

meio complicado, né?”.  

 Quando ele(a) se remete ao que considera ser “a história que fica”, parece afirmar que, 

de todas as versões, a versão que interligada os apelidos a um caráter racial, para ele(a), foi 

selecionada para ser apresentada, por ser “(...) que é mais bonitinha mesmo assim”. Em sua 

fala, isso parece remeter a que tem mais sentido histórico, para logo se contradizer, afirmando, 

“(...) O que pode ser... que eu acho que é meio complicado, né?”, argumentando que, a 

conotação racial lhe parece fazer pouco sentido, tendo em vista que os ambas as corporações 

tiveram ao longo de sua história presença negra e parda, e tais músicos(as), no passado e no 

presente, inclusive alguns dos(as) entrevistados(as) nesta pesquisa, fizeram e fazem 

intercâmbio entre ambas as corporações. 

 Prossegue, mesmo, afirmando que “(...) se a gente for falar que é só de branco, é 

mentira, né? A Lira também é só de negro, também é mentira. Mas ficou em voga essa história, 

né?”. O que, reforça sua dúvida sobre o sentido da teoria, tendo em vista que nunca essas 

corporações foram formadas, ou imporam limitações formais sobre a participações de membros 

de um grupo étnico-racial. Ambas as afirmações tem embasamento histórico. Porém, elas 

 

40 Remete-se às falas dos entrevistados(as) 1, 2 e 4.  
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ignoram um elemento essencial, o contexto racial do Brasil, e consequentemente, o contexto da 

região e das corporações e o racismo enquanto estrutura. 

 A constante presença negra e parda em ambas as corporações, não seria impedimento 

algum para que os apelidos tivessem sim conotação racial, bem como de direcionar uma 

rivalidade, o humor, o deboche, o escárnio e quaisquer outros sentimentos individuais e 

coletivos, a uma direção de segregação racial. Se tal existisse, as questões raciais poderiam ser 

reduzidas a somente um direcionamento moral e individual. O racismo se faz enquanto 

estrutura, e enquanto a desigualdade social existia e existe, tais apelidos teriam todo o sentido 

necessário para existirem e serem usados como ofensa racial. 

 A motivação desse equívoco, de equiparar o racismo a algo individual, patológico, de 

tentar se fazer sentido de uma situação que parece, ao olhar superficial, contraditória, é 

plenamente plausível ao senso comum. Ora, se o racismo não é entendido por um indivíduo 

como uma reprodução da ordem social, ele(a) tentará lhe fazer sentido de outras maneiras, se 

sentir conflituoso, ou negar que assim se tenha ocorrido. É importante salientar que o(a) 

entrevistado(a) 5 constantemente relembra que não nega a possibilidade do caráter racial das 

nomenclaturas, mas demonstra estranhamento e desconfiança, exatamente por aparentemente 

compreender que, em grupos cujas formação eram plurais racialmente, na produção musical 

mineira marcada pela presença de negros e pardos, em um contexto de um país multirracial, a 

possibilidade de um evento de violência racial seja difícil de ocorrer. Essa visão contrasta com 

os entendimentos dos(as) entrevistados(as) 2 e 4, que, sabendo tanto quanto o(a) entrevistado(a) 

5 acerca dos termos coalhadas e rapaduras, mas chegam a conclusões diferentes, exatamente 

por perceberem à questão racial de forma distinta. 

 O(a) entrevistado(a) 6 nos traz a seguinte fala: 

 

 

“Eu acho que tô misturando, não sei. Lira era o apelido de rapadura, pois tinha 

mais negros, e a Ribeiro era a coalhada que tinha mais brancos. Vem de 

antigamente essas histórias, que um ficava chamando o outro assim, por conta 

da cor da pele mesmo. Mas agora não tem isso mais.” ENTREVISTADO(A) 6 

 

 O(a) entrevistado(a) 6 nos traz a perspectiva de entender os apelidos como diretamente 

ligados a um caráter racial, sugerindo que suas origens advêm da rivalidade entre as corporações 

outrora. Mas, como outros(as) entrevistados(as), faz questão de ressaltar que o uso dessas 

terminologias com quaisquer denotações racistas que esses possivelmente detêm, foram algo 

do passado. Reação que faz sentido, afinal, é compreensível que um indivíduo queira afastar o 

grupo do qual participa hoje de um histórico de nomenclaturas condenáveis. 
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 O(a) entrevistado(a) 7 nos fala que: 

 

“Antigamente eu já ouvi falar que tinha essa história, alguma coisa assim. 

Antigamente parece que tinha uma disputa assim entre as duas orquestras. E a 

orquestra era dos brancos. Mas não é como antigamente.” 

ENTREVISTADO(A) 7 

 

 Novamente, um(a) entrevistado faz um laço direto entre os apelidos e sua conotação 

racial, e a ligação do uso das terminologias com a rivalidade do passado, além de uma fala que 

sublinha um afastamento do grupo desses comportamentos condenáveis. 

 Em conclusão, apresenta-se um panorama de posturas e entendimentos diversos acerca 

dos apelidos: se veem apresentadas as diversas versões que correm na oralidade sanjoanense 

acerca destas nomenclaturas, suas origens, motivações e usos; a dúvida, questionamento ou 

desconforto diante da possibilidade do caráter racial dos termos; e mesmo o entendimento da 

possibilidade enquanto verídica e o sublinhar deste comportamento como algo de outrora. 

Diferentes interpretações recaem sobre o entendimento das questões raciais de cada um(a) 

dos(as) entrevistados.  

 O que é inegável, é o laço entre os termos coalhadas e rapaduras e a temática étnico-

racial. Afirmamos isso de maneira mais vigorosa que outros trabalhos41. Mais do que 

simplesmente replicar que os termos outrora tinham sim grande possibilidade de denotarem um 

caráter racial, algo já concluído por outros(as) pesquisadores(as), buscamos ressaltar um outro 

viés: o de que, irremediavelmente, as alcunhas historicamente se interligaram a esse caráter. 

Mesmo que tenham ou não sido criadas com tal intenção; ou usadas ora com intuito de ofensa 

racial, ora não; somente em tom de provocação a uma rivalidade; o que este trabalho concluí é 

que, inevitavelmente, os termos trazem incorporados a si uma denotação racial. Todos(as) 

os(as) entrevistados(as) que detinham conhecimento sobre eles, automaticamente traziam à tona 

a questão étnico-racial que envolve o debate acerca destes, seja na postura de confirmação, de 

dúvida ou de apresentar outras versões. Mesmo alguém que negue a possibilidade de que os 

apelidos tenham esse caráter, está confirmando a intrínseca relação que estes tiveram no 

passado e mantém. Obviamente, não estamos afirmando que o uso desses termos sempre tivesse 

ou tenha a intenção de ser uma ofensa racial, mas sim que, inexoravelmente, da sua origem, ao 

 

41 Por exemplo, José Maria Neves cita que “(...) é muito possível que as duas orquestras sanjoanenses se 

diferenciassem também pela cor da pele de seus músicos, o que explicaria os apelidos tradicionais dos grupos”. 

NEVES, José Maria. A Orquestra Ribeiro Bastos e a vida musical em São João del-Rei. Rio de Janeiro, O 

Globo, 1984. 
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espalhamento através da oralidade, às analises acadêmicas, os termos “coalhadas” e 

“rapaduras”, no contexto musical sanjoanense, se tornaram nomenclaturas com teor racial. 

 Outro ponto relevante, é levarmos em conta as nomenclaturas e seus usos enquanto 

dispositivos de racialidade. Como aponta a autora Grada Kilomba:  

    

   “à língua tem, também, uma dimensão política de criar, fixar e  

   perpetuar relações de poder e de violência, pois cada palavra que  

   usamos define o lugar de uma identidade” (KILOMBA, 2019, pág. 14) 

 

 O uso da linguagem, no caso em especifico, dos apelidos, diante da ciência as 

possibilidades de tais terem a possibilidade de terem detido em algum momento histórico ou 

situação, um caráter racista, mostra a normalização de usos de estruturas de dominação racial, 

no caso, de caráter linguístico.  

 A forma como se trata o fato de tais nomenclaturar deter um caráter racial, porém, pode 

divergir. Pode-se adotar a postura de uso ou apagamento do passado, de questionamentos sobre 

os sentidos de tais apelidos mediante à forte presença preta em ambas as corporações os fazerem 

soar de pouco sentido, ou de afirma-los como existentes, mas ata-los ao outrora, na tentativa de 

se afastar de algo condenável. Mas a também a possibilidade de utilizar as nomenclaturas e suas 

origens e versões, para compreender o panorama das relações raciais em São João del-Rei, no 

passado e no presente. De se fazer uma análise das estruturas que compõe as estruturas raciais 

na região de maneira mais profundada.     

  

3.5 As formas de acesso à memória 

 

 Após esse panorama do conhecimento do grupo acerca dos(as) músicos(as) negros(as) 

e pardos(as) do passado da Orquestra Ribeiro Bastos, devemos compreender de onde eles(as) 

obtiveram esse conhecimento. Como cada um(a) deles(as) teve acesso completo, parcial, ou 

não teve acesso a tal memória, ou, se buscaram por conta própria outras formas de saber acerca 

do grupo do qual fazem parte. 

 O(a) entrevistado(a) 1 nos fala que: 

 

“O conhecimento ele me chegou através de leitura, não foi na orquestra, tudo 

isso que eu aprendi, que eu conto atualmente sobre eles, foi adquirido com 

pesquisa, leitura. Fui aprofundando, procurando mais informações, mas não foi 

na orquestra. Então, assim, antes desse meu envolvimento com a academia, eu 

já tinha um interesse pela história da música. Mas ele, né, não tem dentro da 

Ribeiro Bastos, pra mim, pelo menos que chegue a mim, né, alguma transmissão 
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desse conhecimento acerca do passado da corporação. Ele não chegou até mim, 

olha, foi você que foi até... fui eu que fui até ele.” ENTREVISTADO(A) 1 

 

 O(a) entrevistado(a) 1 afirma que seus conhecimentos acerca do passado da corporação 

e dos seus membros(as), não chegou até ele(a) através de uma transmissão da memória ocorrida 

dentro do grupo, mas sim, por uma movimentação pessoal, buscando suprir seu interesse pela 

história da música, por meio de estudos e leituras, mesmo antes de adentrar o mundo acadêmico. 

 É válido notar que, apesar de afirmar que a transmissão dessa memória não tenha o(a) 

alcançado, ele(a) próprio geraria um movimento de compartilhamento de seus saberes, “(...) 

tudo isso que eu aprendi, que eu conto atualmente sobre eles”. É interessante que isso ocorra, 

o acesso e formação de indivíduos acerca da Orquestra Ribeiro Bastos gere novos focos de 

compartilhamento da memória, mesmo que estes(as), não tenham sido integrados em 

transmissões anteriores. Ainda, quando questionado se o hábito de conversar acerca do passado 

da corporação ocorre entre o atual corpo, o(a) participante comenta: 

 

 

“Olha, não, não, eu acredito que não. Nunca percebi isso, não. Mas, como eu te 

falei, né, às vezes eu vou contando assim, assim, assim, despretensiosamente eu 

vou contando, ah, fulano de de tal, aconteceu tal coisa, foi, o Prisciliano foi 

estudar em Milão, né, o primo dele que foi com ele, o Marcos dos Passos, 

morreu de febre amarela no caminho, na volta, né? Mas é um momento de 

discussão sobre os músicos, né? Se fala da música em geral, mas não se fala da 

cor da música, né? Não se fala da cor dos músicos. E sobre o passado, não 

necessariamente relativo a essa coisa da cor, com a população antiga, se discute? 

Isso sim, se discute. A Ribeiro Bastos se afirmar tão antiga quanto a Lira, mas 

a gente não consegue afirmar se ela é tão antiga quanto a Lira, porque a 

orquestra, a ligação mais próxima que as pesquisas trabalham atualmente, mais 

longínqua é quando o... ai, me fugiu o nome do rapaz, do cara, que vai cuidar, 

que vai receber pela música, Mestre Chaves, ele vai receber pela nesse grupo 

de regente, é o Ribeiro Bastos aí, que depois que ele morre, o cara, o João 

Pequeno, em vez de pegar a orquestra e usar o nome dela de Orquestra do João 

Pequeno, ele vai chamar ela de Orquestra Ribeiro Bastos, mas é só isso. Se 

discute o quão longeva ela é, se ela é do XVIII, como a Lira é, e até mesmo esse 

documento da Lira é questionável, se ela é do XVIII, se esse documento que 

atesta esse pagamento do José Joaquim de Miranda para a Confraria do Rosário, 

se ele fala porque poderia estar fazendo qualquer outro serviço também. Então, 

eu discuti isso, é em um momento informal, conversando com o pessoal, você 

ou alguém toca em um assunto relativo a isso, mas não tem um momento, um 

espaço específico pra falar sobre isso. Mesmo quando você é introduzido na 

orquestra, não ocorre isso. Não tem.” ENTREVISTADO(A) 1 

 

 Ainda que reafirme a inexistência de uma transmissão da memória dentro da corporação, 

mesmo quando um(a) novo(a) membro(a) é introduzido ao grupo, o(a) entrevistado(a) parece 

não percebe que ele(a) próprio compartilha seus conhecimentos, em momentos informais, com 
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outros(as) membros da corporação, uma forma de dar continuidade a memória em espaços 

informais. 

 Especialmente interessante nessa fala, é sua afirmação sobre “(...) Se fala da música em 

geral, mas não se fala da cor da música, né? Não se fala da cor dos músicos.” Ele(a) reafirma 

o padrão de que há um descolamento entre os debates e diálogos acerca da vida musical, e a 

questão racial, ainda que ambos sejam intrinsicamente ligados. E esse afastamento, como a 

próxima fala do(a) entrevistado(a) 1 irá apresentar, não ocorre sem intenção. A temática que 

tange a produção musical, a longevidade da Orquestra Ribeiro Bastos e a comparação com a de 

outras corporações, em especial a Lira Sanjoanense, são temas a serem debatidos. Mesmo 

porque, essas são afirmações que embasam um senso de estima, este, ligado ao que era e ao que 

é socialmente valorizado dentro de um universo local. A questão racial, porém, não 

surpreendentemente, não parece ser algo que é considerada de subsídio para essa estima da 

corporação, ao menos, na visão de alguns dos(as) outros(as) membros(as): 

 

“Importante é, mas eu acho que muita gente, conhecendo pessoas que eu 

conheço, poderiam falar que eu estou querendo, que está querendo lacrar ou 

militar. Tipo assim, de achar como algo desnecessário, não precisa ser 

mencionado. Então afastar seria um discurso, mais ou menos, que se tem que 

afastar a produção musical de vocês, a execução musical de vocês, dessa coisa, 

desse debate. Esse debate, é: acredito que não é preciso falar sobre essas coisas. 

Até porque, quando eu estava fazendo um trabalho sobre o Zé Maria, eu 

perguntei para algumas pessoas se eles sabiam que ele era negro, que ele era de 

cor, que ele não era branco. Aí, falaram assim, nossa, eu sempre achei que ele 

era branco. Aí, eu respondi, não, ele era pardo e tal. Então, a pessoa me 

perguntou, você está querendo lacrar? Então, realmente, tem membros lá que 

vão considerar isso desnecessário. Como algo desnecessário, banal. Porque é a 

produção musical... o importante é tocar a música e tal. Sim. Só contar das tretas 

lá por baixo, brigando com o Batista Lopes e já tá bom. Sim, é que eu... esse, 

né...contexto racial, o raciocínio racial do Brasil, que permite, né, São João del-

Rei, as perguntas não têm importância, não têm influência, ou seria irrelevante 

o contexto.” ENTREVISTADO(A) 1 

 

    

 Quando o(a) entrevistado(a) 1 afirma que, considera importante se debater acerta das 

relações étnico-raciais do passado da corporação, mas que diante de sua vivência, relata que tal 

discussão seria considerada como desnecessária e banal por outros, ou mesmo, como uma 

tentativa de propagar uma agenda política, temos um claro retrato da perspectiva política do 

presente, buscando se apropriar narrativamente do passado e sucumbi-lo ao seu interesse.  

 Esse tipo de discurso busca colocar questões sociais, econômicas, raciais, de gênero, 

classe, entre outras, como tentativas de propagação de discursos progressistas ou radicais de 

vertentes políticas voltadas ou ligadas aos grupos minorizados, e consequentemente contrárias 
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aos discursos hegemônicos e reacionários; e se esconde sob a faceta de uma suposta 

neutralidade, que não é possível de existir. Se todo ato é político, o gesto de disputa da memória 

e do passado é dos mais escancarados. 

 Adicionalmente, a mais contradições no discurso, como se fazer de uma modalidade de 

análise do que supostamente seria de real importância, “(...) tem membros lá que vão considerar 

isso desnecessário. Como algo desnecessário, banal. Porque é a produção musical... o 

importante é tocar a música e tal.”, como se estivessem apresentando uma perspectiva de 

análise do que é de real importância e relevância, intencionalmente deslocando da narrativa o 

que não lhes é considerado de interesse, ou os contraria, ainda que, eles(as) mesmos, sejam 

obviamente, parte da classe trabalhadora, e mesmo, os(as) reprodutores(as) de tais discursos 

sejam negros(as) e pardos(as), mulheres, ou pertencentes a quaisquer outras minorias. 

 Se a música sacra e erudita é ligada historicamente  as classes mais altas, ao 

intelectualismo, ao Velho Mundo, ainda que fosse em termos práticos, em Minas Gerais, 

majoritariamente produzida e executada por membros de grupos minoritários, e ainda hoje, 

diante do panorama socioeconômico, político e racial do nosso país, ainda reste muito dessa 

estrutura, obviamente, dentro de um contexto contemporâneo distinto daqueles dos séculos 

XVIII ao XX, a reprodução desse tipo de discurso, que busca descolar as questões raciais da 

produção musical, clamando uma neutralidade que se centra no “necessário”, dito ser a reflexão 

sobre o ofício e execução da música, e somente este, como se tal existisse em um plano de 

fundo isolado da realidade material, é mais que esperado.  

 Esse tipo de narrativa se orienta na reprodução dos discursos das classes dominantes no 

presente, e como estas buscam combater a “abominação” das reivindicações e insurgências dos 

grupos minoritários, que ameacem deslocar a ordem social vigente. Indivíduos que, em algum 

grau, se consideram de quaisquer formas, associados a essas classes, ainda que, dentro de 

possibilidade material alguma, façam parte de tais, podem vir a reproduzi-los, sob a mazela da 

falta de consciência de classe, buscando emoldurar o passado do jeito que consideram melhor.  

 Analisemos então o que nos é apresentado(a) pelo(a) entrevistado(a) 2, sob onde obteve 

seus conhecimentos acerca das questões raciais do passado da Ribeiro Bastos: 

 
 

“Não, na verdade, a primeira vez que eu fui saber da questão racial, da coalhada 

e rapadura, na verdade, foi com você, né? Através da nossa entrevista, e eu 

realmente não sabia que era por causa... eu já tinha ouvido a coalhada e 

rapadura, mas eu não sabia de onde que vinha, né? E a primeira vez que eu tive 

contato com essa definição foi na entrevista com você. Aí depois que você me 

falou, eu procurei saber mais. Procurei. Eu conversei mais sobre com as pessoas. 

Eu falei, gente, como que ninguém nunca me disse isso? Eu não sabia que era 



73 

 

 

por causa disso. Ai o pessoal falando assim, ah, não, é porque no final das festas 

a Lira costumava dar rapadura e a Ribeiro distribuía coalhada. Eu falei assim, 

ah, então eu vou pra Lira porque eu prefiro rapadura que coalhada. Mas acho 

que ninguém tem conhecimento mesmo que era por causa dessa questão racial, 

né? Então eu acho que é válido. E eu compartilhei também, compartilhei essa 

palavra que eu descobri e que eu achei muito interessante. Eu acho que essa 

história faz parte de todos nós que estamos lá dentro.” ENTREVISTADO(A) 2 

 

 

 Primeiramente, o(a) entrevistado(a) 2 faz alusão a sua participação na pesquisa 

anterior42, e diz que foi naquele momento que teve contato, de maneira mais aprofundada, com 

a existência de questões étnico-raciais no passado da Ribeiro Bastos. Isso salienta a importância 

de trabalhos que usem da metodologia da história oral, agindo diretamente sobre “fontes vivas”, 

e como podem dar início a um diálogo, que pode levar a que esses indivíduos busquem saber 

mais sobre tais temas, dialogar e compartilhar seus saberes. 

 O(a) entrevistado(a) prossegue dizendo que, após ter tido contato com esses temas em 

sua participação anterior “(...) procurei saber mais. Procurei. Eu conversei mais sobre com as 

pessoas. Eu falei, gente, como que ninguém nunca me disse isso? Eu não sabia que era por 

causa disso.” Não fica claro nesse trecho se, ele(a) se deparou com pessoas que foram 

apresentadas a outras versões dos apelidos raciais, ou, como o(a) entrevistado(a) 1 descreveu, 

indivíduos que buscam retratar a corporação e sua produção como descolada do contexto social 

e étnico-racial. 

 É interessante notar que, o(a) entrevistado(a) 2, demonstra novamente43 como parte da 

história da instituição, se declarando enquanto pardo(a) e se colocando como um(a) músico(a) 

que também compõe a história da Ribeiro Bastos e está envolto nas relações étnico-raciais da 

mesma, tanto as do presente, quanto as do passado. 

 Também é notável, que, após tomar conhecimento acerca de tais questões, e se 

identificar como parte do grupo, diante da sua declaração enquanto pardo(a), ele(a) prosseguiu 

em buscar debater e dialogar acerca de tais questões, e compartilhar as informações que 

chegaram até si, com outros(as) membros, o que demonstra um exercício de compartilhamento. 

 Termina o primeiro momento de sua fala de forma marcante, dizendo que “(...) Eu acho 

que essa história faz parte de todos nós que estamos lá dentro.” Aqui, temos uma oposição à 

leitura de outros membros(as). Se nos foi colocado que existe um direcionamento por parte de 

alguns indivíduos em buscar uma apropriação conservadora do passado da orquestra, que 

 

42 SILVA, Pedro Augusto Rodrigues Silva. Músicos negros(as) e pardos(as) na história da Orquestra Ribeiro 

Bastos: perspectivas através da memória atual. Trabalho de conclusão de curso. 2021. 
43 Aludimos aqui a fala que o (a) entrevistado(a) apresentada quando afirma que “(...) Eu me considero nessa.”.  
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implica em um discurso onde questões sociais e étnico-raciais sofrem uma tentativa de 

apagamento, em favor de apresentar uma história que se centraliza em olhar a produção musical 

e o passado da Ribeiro Bastos afastado de quaisquer questões que sejam incomodas às normas 

sociais sustentadas em um direcionamento político reacionário, o(a) entrevistado(a) 2 não 

somente reconhece a importância de debater acerca do passado, como exercita o diálogo e traz 

à tona essas memórias submersas, como passou a ver a si mesmo(a) como parte dessa história 

enquanto membro(a) do grupo, e reafirma que esse passado, tange a todos(as) os que o integram. 

 

“Não, essa questão dessa discussão mais crítica, assim, a gente não tem esse 

momento lá não. Mas, existem momentos de conversas informais, sim. 

Conversas informais, ah, sim, mas nunca por parte, assim, da direção, por parte 

da mesa administrativa, sempre por parte, assim, ah, dos músicos mesmo, que 

às vezes estão tomando um café, estão socializando ali, a gente comenta alguma 

coisa ou outra.” ENTREVISTADO(A) 2 
 

 É notável refletir que em uma corporação cuja estima e valor circunde tão 

profundamente a reafirmação de sua longevidade, de sua relevância histórica e musical, não 

haja exercícios formais de apresentação ou diálogo acerca do passado entre os(as) membros. A 

transmissão dessa memória, como reforça o(a) entrevistado(a) 2, parece ocorrer quase que 

completamente através da informalidade, de conversas orgânicas entre os próprios músicos(as), 

o que suscinta que, em algum grau, há interesse por parte de tais tanto em compartilhar, quando 

em receber essa memória. 

 O(a) entrevistado(a) 3 nos informa que: 

 

“A questão da história da vida deles, na conversa mesmo, no dia a dia, a gente 

fala muito sobre isso, sobre esses nomes importantes, tem os quadros dos 

diretores, então a gente fala, ó, aquele lá foi tal, tal. Mas a questão racial é meio 

que irrelevante, sabe? Nessas conversas aí. Então, a gente tem que arrumar 

outras fontes para ver. A gente vai ligando os pontos. Ele era negro também? 

Ele era pardo? Então, meio que é ignorado essa discussão racial, sabe? Então, 

historicamente, todos sabemos quem foram, mas essa outra questão a gente tem 

que... é por conta mesmo. A gente pesquisa ligando os pontos, vendo fotos, né? 

Então, não é muito... não entra em pauta nas conversas, sabe? É mais a 

relevância de... histórico musical deles. Agora, saber se eles eram negros, 

pardos, essa coisa é irrelevante, né?” ENTREVISTADO(A) 3 

 

 A fala reforça o caráter informal das conversas acerca do passado da corporação, 

mesmo, com o(a) entrevistado(a) sublinhando que, nesses diálogos, “(...) a questão racial é 

meio que irrelevante, sabe? Nessas conversas aí.” O que, novamente, nos traz aos discursos 

que buscam se apropriar do passado e molda-lo a forma que os melhor lhes serve, recortando o 

debate racial e propondo a este um caráter de irrelevância, sobrando, como bem demonstra o(a) 
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entrevistado(a) 3, a quaisquer membros que busquem se aprofundar no passado do grupo do 

quão são parte, a tarefa de buscarem eles(as) próprios meios de acessar esse conhecimento e 

memória “(...)  historicamente, todos sabemos quem foram, mas essa outra questão a gente tem 

que... é por conta mesmo. A gente pesquisa ligando os pontos, vendo fotos”. 

 Em relação ao(a) entrevistado(a) 4, temos a seguinte fala: 

 

“A gente não fala muito do passado da orquestra. Eu acho essa questão 

importante ser falada, principalmente pra gente saber aquela expressão, o mato 

que a gente tá lenhando, onde que a gente tá, como que era no passado, porque 

a gente... entra num grupo assim, sem saber o que que acontecia, às vezes a 

gente acaba... acaba...desculpa, a minha expressão se lasca com isso, sabe? 

Então, a gente fala muito do presente e do futuro, mas a gente não fala do 

passado e isso é muito importante. Isso é para quem está hoje e para a gente 

saber também como era no passado. Então a gente às vezes faz uma crítica 

interna do que é atualmente, mas às vezes isso já acontecia há muito tempo lá 

atrás. Seja na questão burocrática, seja na questão dos próprios instrumentos, 

inclusive porque no caso, igual eu disse, na questão do contrabaixo, é um 

instrumento que eu uso da orquestra, então tem muitos instrumentos que são 

muito antigos e a gente às vezes tenho vontade de saber da história desse 

instrumento, como que ele chegou na orquestra, como que foi a questão e 

viabilizar da compra, quem que fez essa compra e tudo mais, entendeu? Então, 

não só do instrumento, mas também da vida dos compositores, assim, pra 

gente... eu tendo essa oportunidade de participar, de frequentar mais essa área 

profissional, eu não me considero profissional ainda porque eu ainda tô no meio 

acadêmico, ainda não formei e tal, mas a gente percebe que há uma importância 

em saber sobre a história do compositor. A história dele vai fazer você saber 

como você vai performar cada peça, como que ela era escrita, como que ele 

queria. E muitas vezes isso a gente sabe que a realidade hoje são várias músicas, 

vários compromissos, então não tem tempo de a gente ficar pesquisando cada 

peça, cada história e tudo mais. Mas, assim, não deixa de ser importante ter esse 

conhecimento para saber como que você vai executar, como que você quer dar 

ênfase na música, nesse lado mais musical. Quando a gente tá no determinado... 

por exemplo, eu comecei na música cedo, cedo entre aspas, e era muito imaturo 

pra música, assim. Era fazer minha função ali, acabou e bora, tchau. Mas hoje 

em dia, entrando nesse meio acadêmico, entrando mais nessa questão musical, 

e até uma questão que eu falo assim, que eu gostaria muito pra mim, que é ter 

essa... aprofundar na história da música, que é algo que falta um pouco na grade 

curricular das faculdades, a gente faz essa crítica também, não só lá na (nome 

de instituição de ensino superior ocultado), mas também em outras, que é a falta 

da história da música, né? É uma coisa muito supérflua, muito rasa assim que a 

gente entra, mas eu comecei a perceber essa questão, né? Tudo começou lá na 

Europa, a gente fala em um velho continente, ela foi descoberta bem antes do 

Brasil, da América do Sul, então muita coisa lá começou e aqui foi começar 

tardiamente. Então, digamos assim, quando a gente começou a ter o acesso ao 

Barroco, lá já estava quase terminando e entrando em outro período, então 

muitos compositores brasileiros tiveram influências dentro desses compositores 

europeus, russos, norte-americanos, mas principalmente desses compositores 

europeus. A gente vê muitos compositores que foram influenciados pela ópera 

italiana. Então a gente pega Rossini e Verdi, esses compositores que fazem parte 

desse período. A gente vê algumas músicas que se assemelham a músicas que 

vinham de Bach, Mozart, Beethoven. A gente costuma aqui, quando a gente 
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toca esses compositores, a gente diz assim, a missa hoje foi com compositores 

estrangeiros, aí a gente vem com Händel, Bach, dentre outros. E aí a gente faz 

essa relação, essa correlação da música que a gente toca aqui e da música que é 

tocada lá fora. Esse contato e essa questão também de ficar, de analisar e de 

chegar a essas conclusões.” ENTREVISTADO(A) 4 

 

 Primeiramente, ele(a) segue o padrão de reforçar que pouco existe diálogo acerca do 

passado na corporação. Interessante é notar que, ao afirmar isto, o(a) entrevistado(a) 5 reforça 

a importância de uma contextualização para um grupo/instituição da qual se participa, 

afirmando mesmo que já sofreu efeitos negativos por não ter pleno conhecimento acerca do 

passado, e que essa falta lhe gera “(...) vontade de saber da história”.  

 Afirma que sente que uma maior contextualização acerca da história da música, é algo 

que faz falta enquanto músico(a) profissional em formação e que colaboraria com o seu trabalho 

artístico “(...) A história dele vai fazer você saber como você vai performar cada peça, como 

que ela era escrita, como que ele queria.” 

 Uma informação interessante a ser analisada, ocupa um trecho curto da fala. 

Discorrendo alguns dos nomes de músicos e compositores europeus de seu conhecimento, o 

entrevistado(a) 5 coloca que “(...) quando a gente toca esses compositores, a gente diz assim, 

a missa hoje foi com compositores estrangeiros, aí a gente vem com Händel, Bach, dentre 

outros. E aí a gente faz essa relação, essa correlação da música que a gente toca aqui e da 

música que é tocada lá fora.” A corporação tem o hábito de reverberar a quem pertence a 

autoria das composições que executa em seus ensaios e compromissos, e sem dúvidas o faz não 

somente com tais nomes conhecimentos mundialmente, mas também com a produção sacro e 

erudita brasileira e especialmente a local, que é, inclusive, um dos pilares da estima da Ribeiro 

Bastos e outras corporações: serem detentoras e executoras de um conjunto musical único, 

tendo um vasto arquivo de partituras, peças e outras composições único a nível nacional e 

mesmo mundial.  

 A contextualização histórica, porém, é apresentada na fala do(a) entrevistado(a) 4, como 

ocorrendo somente quando ligada ao “(...) da música que é tocada lá fora.” Se o debate racial 

é considerado parte de uma agenda política de irrelevância dentro da discussão sobre a vida 

musical, estabelecer os laços com as produções europeias, ao contrário, não parece ser um 

contexto a ser descartado, mas sim assimilado e reforçado. 

 Finalmente, o(a) entrevistado(a) 5 nos aponta que obteve seus conhecimentos acerca do 

passado da corporação, e as relações étnico-raciais de outrora: 
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“Eu acho que foi tanto conversas lá no meio e tanto meu pai também que 

comentava a respeito disso, dessa diferença entre as duas. Não em momentos 

formais, mas em momentos informais mesmo, sabe? Por exemplo, a gente tá 

conversando sobre alguma coisa do dia assim e aí acaba comentando essas 

coisas. Isso não é uma coisa que entra muito. Então, ao meu ver, eu acho que 

não é uma coisa que entra muito. Pelo menos nas nossas atividades gerais, ou 

então quando a gente precisa fazer algum evento específico não é algo, pelo 

menos eu nunca vi ninguém sentado falando ok, a gente vai falar sobre isso, 

porque isso é um tema importante. Talvez pelas pessoas da diretoria, porque é 

um lugar que a gente não tem acesso, então eu não sei se eles sentam e falam 

sobre isso, mas a gente no geral não tem, eu particularmente nunca ouvi esse 

tema sendo falado.” ENTREVISTADO(A) 5 

 

 Novamente, o padrão de que a transmissão da memória e debates acerca do passado da 

corporação se delimitam a momentos informais entre os membros, ocorrendo de forma 

orgânica, com o(a) entrevistado(a) trazendo o ponto de vista adicional de que, como em seu 

caso, onde a membro familiar que também é ou foi parte da corporação, podem ocorrer 

transmissão entre parentes. 

 Também, é reforçado, como já havia sido apontado pelo(a) entrevistado(a) 4, no trecho 

em que diz “(...) Era fazer minha função ali, acabou e bora, tchau” e reforçado na fala do(a) 

entrevistado(a) 5 “(...) Pelo menos nas nossas atividades gerais, ou então quando a gente 

precisa fazer algum evento específico não é algo, pelo menos eu nunca vi ninguém sentado 

falando ok, a gente vai falar sobre isso, porque isso é um tema importante.” Somando esses 

elementos ao fato do grande número de atividades voluntárias na Orquestra Ribeiro Bastos, o 

espaço restrito para o debate da história é até mesmo compreensível. 

 Isso não justifica ou apazigua a existência de discursos reacionários e conservadores, 

mas se faz necessário colocarmos que, em uma corporação que atua com um calendário 

abastado de compromissos anuais, com subsídios financeiros que cobrem somente a 

manutenção da sede, arquivos e instrumentos, e apenas o(a) regente receba uma quantia 

simbólica por sua atuação, direção e liderança, enquanto o restante do contingente de 

músicos(as) atuam de forma totalmente voluntária, se espere que existam movimentações 

voltadas a construção de atividades, debates, oficinas, ou quaisquer outros meios de dialogar, 

repassar e refletir acerca do histórico da corporação e das relações étnico-raciais que o 

permearam. 

 Mesmo existindo, como já colocado nessa pesquisa, uma ânsia por parte de alguns dos 

membros(as) em conhecer mais a respeito, sem o subsídio material necessário, advindo de 

iniciativas públicas, não há como esperar que o grupo possa buscar criar tais espaços para a 

reflexão histórica acerca de si próprios. As necessidades imediatas, os afazeres, o cumprimento 

do calendário religioso e a prática musical, compreensivelmente, tomarão o primeiro plano. 
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 O(a) entrevistado(a) 6 faz a seguinte fala: 

 

“É informal, é uma situação informal, são contos que eles contam sobre as 

orquestras e a gente vai ouvindo os mais velhos, mas é informal.” 

ENTREVISTADO(A) 6 

 

 A fala é curta, e perdura o padrão de transmissão da memória através da oralidade em 

momentos informais, com o(a) entrevistado(a) ressaltando que essa transmissão, em sua 

experiência, seria advinda especialmente das pessoas mais velhas para as mais novas, ou seja, 

uma transmissão da memória entre gerações. 

 O(a) entrevistado(a) 7 nos traz acerca das formas que obtive seus conhecimentos sobre 

a questão racial da ORB: 

 

“Assim, espontaneamente. Nós ali em um ensaio, e aí comentavam, contavam 

isso pra gente. Tem gente que lia bastante, por isso já ser de interesse deles né 

também, aí as vezes fala de algo que leu, que a gente não sabia. Ai a gente 

aprendia com isso um pouco, o que é bem interessante sim. Seria muito válido 

mesmo pra todo mundo ter a chance de falar mais. A questão de vir o assunto, 

como a gente falou, por que assim, a orquestra tem membros muito novos e tem 

idosos, e essa questão que a gente sempre se relaciona, acaba que a gente 

conversa e vai conhecendo um pouco mais, da música, das pessoas que 

participaram.” ENTREVISTADO(A) 7 

 

 O(a) participante demonstra, novamente, a rede de transmissão informal que existe 

dentro da corporação, e inclusive indica que um espaço ou momento dedicado a isto seria “(...) 

muito válido mesmo pra todo mundo ter a chance de falar mais”. Aponta também, como alguns 

membros, buscam de forma independente, por curiosidade, interesse, pesquisa ou quaisquer 

outras motivações, alcançarem esses saberes de forma individual, como denota o trecho “(...) 

Tem gente que lia bastante, por isso já ser de interesse deles né também, aí as vezes fala de 

algo que leu, que a gente não sabia.”  E ao terem acesso a informações, as circulam nas redes 

de oralidade, dando vivacidade a memórias que poderiam ir se perdendo sem esses gestos de 

partilha. Salienta ainda, bem como o(a) entrevistado(a) 6, o repasse geracional da memória, já 

que a corporação conta com membros de uma ampla gama de faixas etárias, além dos indivíduos 

que não oficialmente compõe a orquestra, mas circulam no espaço e com o grupo, em especial 

por terem laços familiares ou ligados às atividades do calendário religioso. 

 Sendo assim, concluísse que, no que tange às formas de acesso a memória acerca da 

Ribeiro Bastos, majoritariamente, se não totalmente, elas se dão através de diálogos informais 

entre os(as) músicos(as) e/ou pelo esforço de indivíduos que se sentem atraídos pela história da 

corporação e da música, e busquem de forma independente, mais conhecimento acerca do 
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passado do grupo do qual fazem parte. Também, se constata, por parte dos(as) entrevistados(as), 

que existe um desejo de conhecer mais acerca desse passado e que há reconhecimento da 

importância do saber histórico, o que contrasta com as alarmantes colocações que apresentam 

claro discurso de viés conservador e reprodutor da ordem social, buscando protestar um passado 

onde o debate da questão racial na Ribeiro Bastos seria supérfluo ou mesmo banal, tendo em 

vista que o espaço de debate que tange os grupos minoritários e suas ações se atrita com os 

interesses das classes mais altas e seus valores, valores esses que, em parte, são subsidio da 

estima da corporação: a longevidade, a música sacra e erudita vista como uma forma “superior” 

da produção musical, a herança europeia, o laço com a Igreja Católica, o vínculo e localização 

com um ponto central da cidade (o Centro Histórico de São João del-Rei). Valores esses que, a 

insurgência de diálogos subterrâneos de grupos silenciados historicamente, vão contra. 

 

3.6 A relevância do estudo acerca dos(as) músicos(as) negros e pardos do passado da 

Orquestra Ribeiro Bastos 

 

 Haveria pouco sentido em buscar fazer uma pesquisa de história oral acerca do passado 

de um grupo, se este próprio não considerasse que tal pesquisa tem relevância. Afinal, é também 

tarefa essencial de um trabalho acadêmico que circunda um estudo de caso como esse, 

contribuir de alguma forma para com os(as) que se prestaram a participar da pesquisa e para 

com a história local. Buscou-se então, ouvir os(as) entrevistados(as), acerca de suas 

considerações sobre a relevância, ou irrelevância, de uma pesquisa que se volte para tal 

temática. 

 

“Ah, eu considero muito relevante porque colabora na manutenção da música, 

colabora a memória dos músicos, de todos esses músicos que passaram pelas 

orquestras, de cor, esses negros e pardos que passaram pelas orquestras. Até 

mesmo a minha pesquisa sobre o Padre José Maria Xavier, que foi um homem 

pardo, um cidadão pardo. É muito importante para a vida musical sanjoanense 

atualmente. Então, eu acredito que é realmente muito importante, relevante.” 

ENTREVISTADO(A) 1 

 

 O(a) entrevistado(a) 1 considera “(...) importante, relevante” uma pesquisa que pondere 

acerca da memória da produção musical sanjoanense e dos(as) músicos(as) negros(as) e 

pardos(as) do passado da corporação, informando que ele mesmo pesquisa sobre uma dessas 

figuras em específico, o Padre José Maria Xavier. 

 Relevante observar sua consideração de que, o caráter de tais pesquisas, tem potencial 

de serem “(...) muito importante para a vida musical sanjoanense atualmente.” Ou seja, para 
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além de contribuírem para a compreensão historiográfica da produção musical, esse tipo de 

pesquisa tem relevância no presente. 

 Esse é, sem dúvidas, um dos aspectos que as metodologias utilizadas nessa pesquisa 

proporcionam: não somente investigar o outrora, mas proporcionar o entendimento das 

perspectivas dos indivíduos no presente acerca do passado, e gerar um trabalho que cause 

efeitos e contribuições práticas para a corporação e para o entendimento do passado musical de 

São João del-Rei, se afastando de um academicismo que não se propõe a mobilizar, 

problematizar e questionar as normativas sociais vigentes, somente a analisa-las. 

 Partido para o(a) entrevistado(a) 2, e a sua perspectiva sobre a relevância desse estudo: 

 

 

“Eu acredito que sim, e estou ansiosa pra quando você concluir seu mestrado, 

né, pra eu poder ler, porque eu acho que é uma coisa assim que a gente não pode 

deixar morrer. Porque os negros, os pardos, eles foram marginalizados por 

muito tempo na sociedade. Então se a gente dar voz pra eles, mesmo se seja só 

na Ribeiro Bastos, naquele âmbito ali, acho que é muito importante pras 

próximas gerações, pros negros e pardos atuais que fazem parte do corpo da 

Orquestra Ribeiro Bastos. Acho que é importante pra gente perceber que não 

ficou só na coalhada, né? Que mudou, que com o tempo, membros pardos e 

negros foram adentrando, e membros brancos foram adentrando a outra 

orquestra. E na vida é assim, né? A gente não pode ter essa separação. Eu acho 

que é importante a gente manter essa voz viva, porque faz muita parte, faz muita 

importância pra tradição musical de São João del-Rei.” ENTREVISTADO(A) 

2 

 

  Não somente é lisonjeiro o interesse do(a) entrevistado(a) 2 em ter contato com os 

resultados desta pesquisa, como, ele(a) coloca que considera “(...) uma coisa assim que a gente 

não pode deixar morrer.” Ou seja, que considera que esse tipo de trabalho pode ajudar no 

aprofundamento e prosseguimento dos saberes acerca do passado. 

 Ele(a) vê a pesquisa como uma forma de “(...) dar voz pra eles, mesmo se seja só na 

Ribeiro Bastos, naquele âmbito ali, acho que é muito importante pras próximas gerações, pros 

negros e pardos atuais que fazem parte do corpo da Orquestra Ribeiro” Como já colocamos, 

essa pesquisa não tem a presunção de “dar voz”, como se o grupo não pudesse fazê-lo por si só. 

Se trata de um olhar analítico, utilizando de uma metodologia, para um trabalho acadêmico que 

reflita e aja ativamente na realidade, propondo um parecer acerca de como as relações étnico-

raciais e os membros negros(as) e pardos(as) do passado da ORB são apresentados na memória 

e oralidade dos(as) atuais membros, e espera-se que, de alguma forma, tal pesquisa não se limite 

a um amontoado de palavras, mas algo que ativamente proponha ações sobre a realidade 

material. Isso não quer dizer que essa pesquisa seja o único meio ou ferramenta para se cumprir 

tal tarefa, somente que é uma das possibilidades. 
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 Tendo se esclarecido esse ponto, é válido notar o restante da fala do(a) participante(a), 

que vê os resultados deste trabalho com o potencial de legado, de ajudar a preservar os 

elementos pesquisados e dar progressão destes para uma próxima geração. 

 No trecho “(...) acho que é importante pra gente perceber que não ficou só na coalhada, 

né? Que mudou, que com o tempo, membros pardos e negros foram adentrando, e membros 

brancos foram adentrando a outra orquestra. E na vida é assim, né? A gente não pode ter essa 

separação.” Ele(a) parece querer, ao seu modo, indicar que é necessário o entendimento e 

percepção acerca do passado racial da corporação, o compreendendo enquanto parte de sua 

história, e as modificações pelos quais ele passou ao longo dos contextos históricos da longeva 

Ribeiro Bastos.  

 Se há um discurso conservador que busca abafar tais questões, o(a) entrevistado(a) 2 

nos apresenta um discurso que vai por outro viés, e ainda que não se utilize das terminologias 

ideais, tem em seu núcleo a busca pelo prezar pelo passado negro e pardo, dos grupos 

minoritários, das memórias subterrâneas. Não o velar, mas compreende-lo e repassar adiante. 

Como bem finaliza, “(...) é importante a gente manter essa voz viva, porque faz muita parte, 

faz muita importância pra tradição musical de São João del-Rei.” 

 O(a) entrevistado(a) 3 nos traz que: 

 

 

“Considero relevante, sim, pra termos em mente que são negros e pardos, né, 

que fizeram uma ação extremamente importante, fizeram a música, que não pare 

só por aí, né, só pra falar, ainda era negro e tava lá, sim, mas pra valorizar, né, 

a memória deles. É, eu considero muito importante. Sim, com certeza. Claro 

que não banalize, de alguma forma, o movimento, né? Tipo, pra tudo que for 

falar, tem que falar que o cara é negro, que é pardo. Mas que cite, pelo menos, 

né? Que contextualize que numa época marcada pela escravidão, por toda essa 

questão racial, ele conseguiu se destacar por mérito, por conseguir, né? 

Sobressair ali mesmo. Não colocar tudo na conta de ser uma questão tão difícil, 

né? Mas colocar que o negro também tem essa capacidade, mesmo naquela 

situação toda ali. Então, é bem complicado. Por isso que precisa de trabalhos 

dessa forma, pra gente cada vez mais pensar sobre isso.” ENTREVISTADO(A) 

3 

 

 O(a) entrevistado nos apresenta uma fala que adentra um debate complexo. Primeiro, 

ele(a) afirma considerar a pesquisa como relevante, colocando que “(...) pra termos em mente 

que são negros e pardos, né, que fizeram uma ação extremamente importante, fizeram a 

música”. Porém, logo, ele faz o apontamento “(...) que não banalize, de alguma forma, o 

movimento, né? Tipo, pra tudo que for falar, tem que falar que o cara é negro, que é pardo. 

Mas que cite, pelo menos, né? Que contextualize que numa época marcada pela escravidão, 
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por toda essa questão racial, ele conseguiu se destacar por mérito, por conseguir, né? 

Sobressair ali mesmo. Não colocar tudo na conta de ser uma questão tão difícil, né?”. 

 Esse trecho traz primeiramente a ideia de que a produção musical negra e parda foi de 

extrema importância, mas que, para circundar essa questão, deveria haver uma espécie de 

limite, um ponto entre a apresentação da temática racial e a contextualização histórica, que se 

ultrapassado, se tornaria uma “banalização do movimento”. Fazemos a leitura de que, o(a) 

entrevistado(a) 3, que se declara como negro(a), esteja sublinhando que não se deveria resumir 

a vida e produção de um(a) músico(a) a sua raça e ao contexto racial que ele(a) se insere. Mas 

em termos práticos, há possibilidade dessa demarcação? Se o elemento étnico-racial e o 

contexto histórico não são tudo que um indivíduo é, simultaneamente, eles marcarão toda a 

existência deste(a) no panorama social em que se encontra. 

 Além disso, a uma individualização da questão: a existência de uma preocupação em 

como os agentes históricos poderiam ser afetados, terem a apresentação de suas vidas e obras 

encobertos por um debate que se prolongasse demais na questão racial, e não se mantivesse 

apenas nas pontuações necessárias sobre raça e contexto histórico-racial. Mas, essas pontuações 

não tangem somente um caráter individual, mas coletivo. 

 A reflexão poderia se estender, mas, ela sem dúvidas remete ao debate sobre 

branquitude44, um(a) indivíduo branco(a), por estar dentro do grupo racial “entendido” como 

superior, pode facilmente ser apresentado e representado de forma que se ausente sua raça, 

aliás, como se a racialidade branca sequer existisse, mas somente as que a ela diferem, o “não-

normativo”. Sendo a sim, ser branco não seria pertencer a uma raça. 

  Seu discurso, parece deter desse viés, questionando de certa forma, a racialidade 

enquanto ponto relevante e necessário nos debates acerca da vida musical da corporação, mas 

trazendo, ainda que a sua maneira, uma observação de como o mesmo debate racial não é 

colocado aos(as) músicos(as) considerados brancos(as), afinal, seriam estes vistos como 

pertencentes à uma “não-raça”. 

 Ou seja, não se alinha aos discursos que ostracizam o debate racial do passado da 

corporação a modo de se apossar da narrativa ao seu favor, mas pontua uma observação acerca 

de como a população negra e parda é tratada nos debates, diálogos e trabalhos que tangem o 

círculo musical sanjoanense, e mesmo, em um escopo maior. 

 

44 Usaremos a definição do pesquisador Welington Oliveira dos Santos, que define o termo como “(...) a 

branquitude é o lugar de privilégios materiais e simbólicos ocupados pelos indivíduos reconhecidos como brancos 

em nossa sociedade racialmente hierarquizada” DOS SANTOS, W. O. (2019). Branquitude e negrofilia: o 

consumo do outro na educação para as relações étnico-raciais. Perspectiva, 37(3), 939–957.   
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 O(a) entrevistado 4 nos apresenta a seguinte fala: 

 

 

“Eu considero importante. Até porque, né, é uma... é um... é falta de... falta de... 

de reconhecimento. A gente vê, né, na sociedade atual mesmo, a gente tem essa 

questão do próprio preconceito, do racismo, uma intolerância, assim, grande por 

causa de simplesmente, assim, ah, porque a pessoa, às vezes, não parece 

comigo, não é da mesma cor, eu não vou gostar dessa pessoa, não faz sentido. 

E é sempre importante a gente ter que faziam parte, principalmente saber como 

que era a conduta dos músicos da Ribeiro Basso com os músicos da Lira 

Sanjoanense, porque eram músicos... essa separação racial, como é que era? 

Eles aceitavam, as pessoas cumprimentavam, tinham um bom convívio? Ou 

eles não gostavam de conversar por causa da questão racial? Os músicos da Lira 

poderiam ser músicos muito competentes, muito gente boa, mas a gente não vai 

conversar porque eles não são igual a gente. Então, assim, é muito importante. 

É importante a gente falar sobre os músicos das orquestras antigamente, na 

questão racial, dos compositores, que eram negros também. Tanto compositores 

quanto a gente viu um crescimento atual de compositores, que não era muito 

normal acontecer antigamente. Elas se passavam por anônimos ou criavam 

apelidos masculinos porque elas não podiam escrever. Então, eu acho que é uma 

questão a ser tratada dentro da orquestra e dentro do meio acadêmico, né? A 

gente não tem esse conhecimento, tanto que quando eu falei lá em Belo 

Horizonte, todo mundo ficou, uai, não sabia que isso existia. Então, é uma coisa 

importante, porque a gente percebe que os negros, os partos, eles têm a... ocupar 

o espaço que também é deles, né? Eles têm essa... Não é necessidade, eles têm 

esse direito, é um espaço que foi feito para todos nós, né? A gente não tem que 

separar porque a pessoa, como eu disse, não é igual a mim. E eles têm 

conhecimento, assim como a gente tem, e eu acho super interessante. Então, 

sim, a gente tem que parar um pouco pra pensar sobre isso, principalmente como 

era feito no passado.” ENTREVISTADO(A) 4 

 

 O(a) entrevistado(a) 4 também se mostra em concordância com a relevância da pesquisa, 

e se afasta da retórica profundamente discriminatória de maquinação do passado racial da 

orquestra, apresentando um discurso mais progressista, ainda que não necessariamente 

aprofundado. 

 Nota-se em sua fala a ideia do racismo enquanto anomalia ou patologia individual, 

baseado numa mera diferença de características físicas, como bem descrevem os trechos em 

que diz que “(...) ah, porque a pessoa, às vezes, não parece comigo, não é da mesma cor, eu 

não vou gostar dessa pessoa, não faz sentido” e “(...) A gente não tem que separar porque a 

pessoa, como eu disse, não é igual a mim. E eles têm conhecimento, assim como a gente tem”. 

Mesmo, ele tenta fazer um alinhamento com o patriarcado e o tratamento das mulheres no 

universo da produção musical sacra e erudita. 

 Sem dúvidas a fala tem uma distância inóspita dos discursos conservadores e 

segregatórios, mas ela traz à tona uma superficialidade na compreensão das relações étnico-

raciais que permeiam a sociedade brasileira, que creem na possibilidade de uma equidade racial 
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baseado em uma compilação de tomadas de bom senso individuais, induzidas por um discurso 

de “igualdade”, sem uma mudança estrutural profunda nas relações de classe, sociais, 

econômicas, culturais e étnico-raciais. 

 Todavia, existe um apontamento importante, a ideia de que compreender o passado é 

um dos caminhos, com relevância assídua na mudança da vigente instituição segregatória de 

nossa sociedade. 

 Finalmente, sobre considerar como relevante ou não esta pesquisa, o(a) entrevistado(a) 

5 aponta que:              

 

 

“Eu acho extremamente importante, na verdade. Porque se a gente for pegar, 

por exemplo, ao longo da história, não só da questão da música em São João, 

mas da música no geral, não é um lugar onde pessoas negras tiveram espaço pra 

poder estar. Então, geralmente, eram poucas as pessoas que estavam nesses 

lugares, ocupando esses lugares. E eu acho que é muito importante a gente falar 

sobre elas, porque elas foram pessoas importantes. mas não é algo que eu vejo 

acontecendo, pelo menos não normalmente, mas eu acho que era algo que 

deveria ser falado sim, por exemplo, ok, vamos sentar e conversar, A gente 

precisa pontuar essas pessoas porque elas foram importantes de tal forma. Da 

mesma forma que tiveram os maestros e as maestrinas, que foram pessoas muito 

importantes, essas pessoas também são pessoas importantes, porque, por 

exemplo, para algumas pessoas podem ser só mais pessoas, mas para, por 

exemplo, pessoas pardas, até mesmo pessoas negras, que não se veem 

representadas nesses ambientes que falam que são ambientes mais eruditos, 

mais chiques, onde, historicamente, as pessoas negras não tinham espaço, eu 

acho muito importante pontuá-las e mostrá-las, sabe? Que é uma coisa ok. 

Porque não é só uma questão de raça, eu acho. Tem tudo envolvendo uma 

questão de raça, a questão social, a questão de oportunidades também, que é 

uma coisa que o meu pai e a gente sempre conversa. Então, eu acho super 

importante falar a respeito.” ENTREVISTADO(A) 5 

 

 A grande contribuição da fala do(a) entrevistado(a) 5 é trazer uma ligação entre a 

questão racial e de classe, e como o universo da música sacra e erudita se situa nessa estrutura. 

 Como já apontado, ligada à Europa, às classes mais abastadas, à uma “intelectualidade” 

e caráter artístico apreciado por tais grupos, esse tipo de produção foi e ainda é vinculado às 

elites, e isso não é diferente à nível regional. É vinculado por exemplo, o conceito de 

representatividade, no trecho “(...) por exemplo, para algumas pessoas podem ser só mais 

pessoas, mas para, por exemplo, pessoas pardas, até mesmo pessoas negras, que não se veem 

representadas nesses ambientes que falam que são ambientes mais eruditos, mais chiques, 

onde, historicamente, as pessoas negras não tinham espaço, eu acho muito importante pontuá-

las e mostrá-las, sabe?”. 

 Mas, cabe-se debater brevemente as limitações do conceito de representatividade. 

Conceituamos, neste trabalho, representatividade enquanto uma projeção da presença, 
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identidades e subjetividades dos grupos minorizados, no caso específico, minorias raciais. 

 Iremos nos deparar que o conceito e o discurso que o circunda, ainda que seja um 

progresso em termos de buscar alçar uma sociedade com maior equidade, tem limitações dentro 

das mudanças que efetivamente pode gerar nas estruturas que formam a dinâmica racial 

brasileira.  

 É inegável que a população preta, majoritária numericamente no Brasil, estar presente 

em espaços historicamente e tradicionalmente que lhes foram e são negados, e ter conquistado 

tal presença através de diversas resistências e lutas, (entre esses espaços, o da música sacra e 

erudita, temática central dessa pesquisa) ser sem dúvidas de grande importância. Tal presença 

traz em si a potencialidade de tensionamento das normas raciais vigentes na estrutura do 

racismo, para que isto ocorra, é necessário mais do que uma representatividade “esvaziada”.  

 Ou seja, a presença de indivíduos de grupos minoritários em espaços que lhe foram 

historicamente negados, mas, que diante do adentramento nestes, não tragam consigo mais do 

que uma presença que quebre a normatividade, em termos práticos, ainda dá prosseguimento 

ao tratamento dado aos grupos subalternos.   

 O número de integrantes pretos(as) nestes espaços, embora, novamente, já traga em si 

um antecedente de conquista através de luta e resistência, só pode ter seu potencial cumprido 

se o teor político dessa presença verdadeiramente ser radical e defender um desmantelamento 

dos aparatos opressivos. 

 Nos voltemos a fala do(a) entrevistado(a) 6: 

 

“Sim, acho importante. Todo mundo que quer estudar isso ou pesquisa sobre 

isso vai chegar nessa coisa. Era uma função social, era um status social pra eles, 

os que não eram escravos, tem muitas pesquisas em cima disso que o que se vê 

é que o negro viu na música um refúgio pra ter um status social e aí começaram 

a ir pra isso. E tem que estudar isso aí né.” ENTREVISTADO(A) 6 

 

 A fala demonstra que o(a) entrevistado(a) tem algum conhecimento acerca da história 

da música na região e a ligação do ofício com a questão étnico-racial, conhecimento talvez 

advindos dos seus estudos para se tornar um(a) músico(a) profissional. Ainda, afirma achar 

importante a execução desta pesquisa. 

 Finalmente, analisemos a fala do(a) entrevistado(a) 7: 

 

“Com certeza. Tratar da questão. Esse tipo de trabalho é um diferencial, né, 

trazer o negro, o pardo, começar a inserir, acho que todo esse histórico a gente 

tem que conhecer, saber mais sobre, com certeza.” ENTREVISTADO(A) 7 
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 A fala fecha o padrão de concordância de todos(as) os entrevistados(as) acerca de 

consideraram a pesquisa como relevantes, e demonstra que há, por parte desde(a) participante, 

um interesse em “(...) começar a inserir” debates que circundam as questões raciais no 

histórico da corporação, e que esse tipo de produção contribui para com a ORB e seus membros. 

 Em conclusão, temos um grupo de entrevistados(as) que vê em unanimidade relevância 

nesta pesquisa, que trazem à tona a existência de discursos de caráter conservador, reacionário 

e opressivo dentro da corporação, buscando se apropriar da narrativa histórica das relações 

étnico-raciais da Orquestra Ribeiro Bastos, se colocar em um papel de uma neutralidade falsa, 

enquanto afasta e mesmo apaga narrativas que potencialmente vão contra e abalem sua agenda 

política.  

 Todavia, ainda que os discursos dos(as) entrevistados(as) não se alinhem a estes, e 

tragam em si um caráter progressista, que é distanciado de tais fala segregatórias por uma 

enorme margem, ainda são limitados a compreenderem a questão do racismo enquanto uma 

patologia ou anormalidade, faltando uma maior radicalização no que tange o tratamento das 

questões étnico-raciais que marcam a história do grupo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A metodologia da história oral traz consigo uma série de desafios. Na realização desta 

pesquisa, não foi diferente. O processo de entrevistas, compreensivelmente, causa 

desconfiança. Afinal, um indivíduo até então desconhecido, lhe convida a partilhar suas falas, 

aponta que irá registra-las e utiliza-las em uma pesquisa de divulgação pública, sobre uma 

temática sensível. Mesmo com o suporte gerado por estar ligado a um programa de pós-

graduação de uma instituição pública de renome como a UFSJ, a garantia de ter o anonimato 

respeitado, as pontuações que reafirmam a ética inabdicável e a documentação que gera 

garantias legais, a reação de desconfiança é mais que compreensível. 

 Convites foram negados, compromissos desmarcados e, por vezes, a resposta sobre uma 

possível participação foi o silêncio.  

  Ainda assim, persistimos graças a crença na metodologia em que cada nuance conta e 

na qual a relação entre entrevistador(a) e entrevistado(a) é essencial, capaz de trazer à tona para 

além da história oficial, e emergir as memórias de grupos que sofrem tentativas de violências 

históricas, gerando a força necessária para prosseguir adiante. 

 Essas barreiras não inviabilizaram a execução deste estudo, e sete integrantes da 

bicentenária Orquestra Ribeiro Bastos dispuseram seu tempo, atenção e confiança neste 

trabalho. Além de uma amostragem significativa, essa participação deve ser celebrada. 

Esses(as) sete não se tratam meramente de fontes ou objetos sujeitos a um método, mas de 

pessoas. 

 Pessoas estas que se propuseram, sem a liberdade de quem pode se voltar a escrever e 

reescrever; ouvir inúmeras vezes; se apegar ao destrinchamento dos registros por vezes e vezes; 

apagar, corrigir e modificar. Presos a um limite muito mais deficitário, o corpo, instrumento de 

armazenamento, reconstituição e comunicação. Sujeito às emoções que emergem, as falhas que 

limitam, a fragmentação que na hora se tenta fazer sentido, tudo se exteriorizando pela fala, por 

vezes trêmula, outras confiante, tímida ou vivaz, estancada em dificuldade ou discorrendo com 

tranquilidade. (Bosi, 1994) 

 Nesta pesquisa, a preocupação não foi confrontar o que nos foi relatado com outros tipos 

de fontes consideradas “tradicionais”, na intenção de identificar lapsos ou lacunas. Essas 

também advêm de pontos de vista, são produto de indivíduos ou grupos, também tem em si um 

discurso e um viés. E “com certeza seus erros e lapsos são menos graves em suas consequências 

que as emissões da história oficial”. (Bosi, 1995, p. 37) A questão era: o que foi lembrado. O 
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que vêm à tona, espontaneamente, diante da apresentação das questões. E como isso é 

representado no entendimento de cada um(a) dos(as) participantes(as), compreendendo que se 

encontram no presente, buscando fazer sentido do outrora. Nesta pesquisa o inegociável era 

compreender que do tecido infinito da memória, só há possibilidade de se reaver fragmentos. 

 Comprovou-se a o saber acerca das figuras negras e pardas do passado, na memória do 

atual corpo de integrantes da ORB, com a continuidade de muitos dos nomes e detalhes da 

vivência de músicos(as) negros(as) e pardos(as), ainda que estes nomes estejam presentes nas 

lembranças de alguns indivíduos, enquanto na de outros se apresentam de forma escassa ou 

fragmentada. Há aqueles(as) que, pelo menos de forma espontânea, não consegue apresentar 

nome algum, mostrando que a memória do grupo acerca do próprio passado não se situa 

igualmente entre todos os seus(as) membros. 

 Acerca da transmissão da memória, constatou-se que, majoritariamente, esse repasse 

oral ocorre em momentos espontâneos de diálogos informais. Assinala-se, porém, que este 

repasse não atinge todos os(as) membros(as) de maneira uniforme, mesmo que por vezes os(as) 

membros(as) se mostrem instigados a conhecer mais sobre à corporação através de pesquisas e 

consumo de conteúdo acerca do tema. Este desconhecimento por parte de alguns, e interesse 

maior por parte de outros, sugere que um esforço de criação de espaços de debate e 

esclarecimentos acerca da história da corporação, e as relações étnico-raciais que a permeiam é 

necessário e importante. Tal trabalho, em algum grau, existe dentro da corporação, como o 

esforço da criação e divulgação de fotos e vídeos de ensaios e apresentações nas redes sociais, 

repasse do ensino musical para a perpetuação do grupo e tentativas, ainda que pontuais, de se 

deslocar do eixo do Centro Histórico da cidade e do público que o frequenta, com apresentações 

em outros bairros e escolas da cidade.  

 Ainda que se assinale estas possibilidades de trabalho, para tais atividades necessita-se 

de recursos. Cabe, então, utilizar esta pesquisa para pontuar o descaso do poder público com a 

Orquestra Ribeiro Bastos e outras corporações musicais da cidade e região. Não há qualquer 

suporte financeiro estatal. Ainda mediante tal situação, a corporação se perpetua por mais de 

dois séculos, graças ao apreço destes(as) artistas pela música e seu esforço para repassar o 

ofício, gerar novos talentos e dar continuidade a esta instituição, seu repertório e as memórias 

deste grupo, de importância e valor indescritíveis. 

 Acerca dos apelidos “coalhadas” e “rapaduras”, aos quais existem diversas posturas ao 

se tratar de seu teor racial: apresentar outras versões que vagam pela oralidade sanjoanense, 

nega-los, aceitá-los, tentar fazer sentido destes ou conectar estes a rivalidade entre as 

corporações. Esse trabalho acredita que é possível afirmar a alta possibilidade de o teor racial 
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ser um fato, algo que é consenso por outros(as) pesquisadores(as) que abordaram o tema, mas 

propor uma interpretação além: é praticamente impossível confirmar com fontes tradicionais 

que a origem, sentido e uso dos termos teve um caráter racista. Ora, nomenclaturas usadas na 

informalidade, em tom de ataque, humor condenável ou remetendo a uma rivalidade nada 

saudável, dificilmente seria registrado em tais meios. Fato é que essas nomenclaturas se 

tornaram interligadas ao caráter racial da musicalidade das orquestras, seja essa sua 

intencionalidade original ou não. Ao serem repassadas, reinterpretadas, questionadas, 

distorcidas, justificadas, todos esses gestos trazem os dois termos a orbitar um eixo central: o 

das relações étnico-raciais dentro do universo musical sanjoanense. “Coalhadas” e “rapaduras” 

remetem a uma questão racial, e quanto a isso não há dúvida. Há opção, porém, de como se 

escolhe tratar tal fato. Pode-se tentar usar de discursos que se entendem capazes de apagar o 

sentido racial das terminologias, sob um pano de fundo imaginário, onde somente a produção 

musical importa, como se fosse possível removê-la da realidade material e histórica, ou, usar 

deste saber para compreender as estruturas raciais da região e como estas se configuram no 

passado e no presente. 

 Por fim, quanto a se o grupo de entrevistados(as) considera essa pesquisa relevante, 

ouviu-se uma concordância unânime. Mais importante, foram os apontamentos que sugerem 

não somente o interesse por parte dos(as) participantes em ter acesso a este trabalho, como sua 

visão de como essa e outras pesquisas podem contribuir para a compreensão do passado da 

ORB e outras corporações, sobre os(as) integrantes pretos de outrora e de hoje, e da presença 

negra e parda, mesmo, para além do âmbito musical sanjoanense, mas para as estruturas raciais 

da região como um todo. 
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ANEXOS 

 

ANEXO 1 

Ficha de dados 

Iniciais do nome:  

Gênero:  

Idade:  

Como se identifica racialmente:  

Cidade de nascimento:  

Posto ocupado no corpo da orquestra: 

Tempo como membro(a) da orquestra:  

Considera a carreira musical um hobby ou profissão? 

 

ANEXO 2  

Roteiro de entrevista 

 

1 - Qual a sua história dentro da instituição?  

2 - O que o motivou, e o que te motiva a participar da orquestra?   

3 - Existe relação familiar com algum membro? Caso exista, qual ou quais membros familiares 

com participação na orquestra?  

4 - Qual a importância da tradição musical familiar, dentro da corporação, para você?   

5 - Pretende repassar ou repassa a tradição do ofício da música? 

6 - Sente orgulho ou outras conotações positivas ao comentar para outras pessoas de sua 

participação na orquestra?  

7 - Qual a importância da tradição musical sanjoanense para você?  

8 - Você já retirou ou retira sustento financeiro pela sua participação? (Caso exista) Seu(s) 

familiares participantes retiram ou retiravam sustento financeiro por suas participações?  

9 - Você já participou como músico de eventos de música "popular"? Ou você permanece 

somente na música sacra e erudita? 

10 – Já gastou tempo pessoal ou dinheiro “do próprio bolso” para manutenção ou resolução de 

alguma situação dentro da orquestra? 

11- Você já ouviu falar ou conhece espaços ou monumentos (ruas, praças, estátuas, etc) 

nomeados ou com correlação à músicos(as) da corporação? 
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12 - Você já ouviu falar ou conhece membros, do passado, considerados ou que se afirmavam 

como negros(as) ou pardos(as)? 

13 - Você conhece ou ouviu falar que algum membro considerado famoso(a) ou importante 

dentro da instituição, era negro(a) ou pardo(a)? 

14 - Seu conhecimento sobre o passado dos(as) músicos(as) negros(as) e pardos(as), você 

aprendeu tais coisas na corporação, ou em outros ambientes? 

15 - Vocês já discutiram com um ou mais membros da corporação sobre esse passado dos(as) 

músicos(as) negros(as) ou pardos(as)? Esse é um assunto discutido na corporação?  

16 - Você sabe alguma coisa sobre os apelidos “coalhada” e “rapadura”?  

17 - Você considera relevante um estudo sobre a memória dos(as) músicos(as) negros(as) e 

pardos(as) de São João del-Rei? Por que? 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 


